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RESUMO 
 
 
SOUZA, Ana Luiza Falcão de. A organização da mocidade portuguesa: entre rupturas e 
permanências (1943-1974).  2010. 195 f. Dissertação (Mestrado em História) - Instituto de 
Filosofia e Ciências Humanas, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 
2010. 

 

O Estado Novo Português (1932-1974) foi um dos mais duradouros regimes 
ditatoriais durante o Século XX. Oliveira Salazar, seu principal governante, importava-se com 
a manutenção das instituições de representação social, principalmente as representadas pelo 
lema: Deus, Pátria e Família, ou seja, a Igreja, a Nação (Império) e a Família. Esta última 
representava a base de toda a moral, ordem e harmonia do país, assim como os jovens destas 
famílias representavam o futuro da Nação. A Organização Nacional Mocidade Portuguesa 
fora instituída pelo decreto-lei nº. 26.611, de 19 de maio de 1936, em execução da lei nº. 
1.941, de 11 de abril do mesmo ano pelo Ministro da Educação, Antônio Faria Carneiro 
Pacheco. Ela representava toda a juventude do país – dos sete aos vinte e cinto anos, escolar 
ou não, e tinha por finalidade estimular o desenvolvimento integral da capacidade física, 
formação do caráter e a devoção à Pátria, no sentimento da ordem, disciplina e no culto do 
dever militar. 
         
 
Palavras-chave: Estado Novo. Portugal. Mocidade portuguesa. 



 
ABSTRACT 

 
 
The Portuguese Estado Novo (1932-1974) was one of the most enduring regimes 

during the twentieth century. Oliveira Salazar, his chief minister, were imported to the 
maintenance of institutions of social representation, especially those represented by the 
motto: God, Country and Family, or the Church, the Nation (Empire) and the Family. The 
latter represented the basis of all morality, order and harmony of the country, as well as the 
families of these young people represent the future of the nation. 
The National Youth Organization was established by the Portuguese decree-law no. 26,611 
of 19 May 1936, pursuant to law no. 1941, April 11 the same year by the Education Minister, 
Antonio Faria Carneiro Pacheco. She represented all the country's youth - from seven to 
twenty-five years, school or not, and was intended to stimulate the comprehensive 
development of physical capacity, training of character and devotion to the homeland, a 
feeling for order, discipline and worship of military duty. 

 

Keywords: New State. Portugal. Portuguese youth. 
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INTRODUÇÃO 
 

 “Salazar, o maior de todos os tempos em Portugal”. Esta manchete no Jornal o 

Globo de uma terça-feira, 7 de março de 2007 me chocou de uma forma que não tive 

palavras no discernimento para entende-la, mas ao menos tentei.1 

A historiografia portuguesa produzida até a década de 1980 tinha, em sua maioria, 

a convicção de que o seu Estado autoritário manteve-se através da coerção tout court e desta 

forma não teriam dado voz aos diferentes setores sociais que teriam demandas, a priori 

democráticas. Estas teriam o propósito de demonstrar a sociedade como uma entidade 

essencialmente democrática que viria a restituir sua verdadeira vocação após a Revolução 

dos Cravos em 1974.      

A pesquisa que sobre o período ditatorial português (1933-1974) foi realizada 

segundo os parâmetros na Nova História Política, A escolha da Nova História Política para 

encaminhar as discussões sobre o tema proposto ocorreu devido à esta nova historiografia, a 

partir da década de 1970, se propôr a utilizar novos métodos de análise e novos conceitos de 

técnica de pesquisa que se beneficiam dos enfoques de outras disciplinas como, por 

exemplo, a Sociologia, a Antropologia e a Ciência Política. 

A renovação da História Política tornou convicta a existência própria da política, 

não sendo ela um simples reflexo epifenomenológico da ação das forças econômicas. A 

interdisciplinaridade fez essa Nova História Política se preocupar em estudar grupos 

oprimidos e também grupos institucionais, porém, com novas ferramentas de análise e 

“pediu emprestada técnicas de pesquisa ou de tratamento a outras (...) os métodos e as 

técnicas estão ligados as tipo de interrogação formulada e uma forma de abordagem 

intelectual” 2. 

No caso desta pesquisa utilizar-se-ão os métodos da Nova História Política para 

demonstrar a participação da sociedade na manutenção do governo autoritário e 

conservador; a participação da Igreja Católica na legitimação do governo e no 

anticomunismo; a relevância das idéias de Deus, Pátria e Família e, finalmente, a 

importância dos jovens nas bases do regime e na sua consolidação. 

Para René Remond a política é uma das mais altas expressões da identidade 

coletiva e ressalta a importância do entendimento da história política para se compreender o 

todo social, ou seja: “um povo se exprime tanto pela sua maneira de conceber, de praticar, 

                                                 
1 Colocarei a matéria do jornal na parte dos Anexos desta Dissertação. 
 
2 REMOND, René. Por uma história política. Rio de Janeiro: UFRJ, 1996, p.29. 
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de viver a política, quanto por sua literatura (...). Sua relação com a política revela-o da 

mesma forma como seus outros comportamentos políticos.” 3  

Nos tempos atuais, a História Política não se volta somente para a curta duração, 

para o tempo do acontecimento, produzindo uma história événementielle, mas sim para uma 

“pluralidade de ritmos que combinam o instantâneo e o lento”4, tornando possível uma 

análise das formações políticas e ideológicas. Rémond ainda analisa que só é política a 

relação com o poder na sociedade como um todo e que a História Política é necessariamente 

pertencente a uma perspectiva global sendo o político o seu ponto de agregação. 

Pautar-se-á aos olhos da História Cultural também pelo fato de compreender a 

cultura como algo em constante mudança, construída através de inúmeras interações 

diferenciadas que vão de total coesão até um total antagonismo, o que demonstra a 

complexidade das análises históricas através da cultura, ainda mais quando ela está 

intimamente relacionada à política do país em questão em nome de inúmeras “verdades 

possíveis”. 

Sobre cultura política, deve-se ainda pautar a discussão teórica pelos trabalhos do 

historiador francês Serge Berstein, que nos recorda que:  

 
Factor de comunhão dos seus membros, ela fá-los tomar parte colectivamente numa visão 
comum do mundo, numa leitura partilhada do passado, de uma perspectiva idêntica de 
futuro, em normas, crenças, valores, que constituem um património indiviso, fornecendo-
lhes, para exprimir tudo isto, um vocabulário, símbolos, gestos, até canções que constituem 
um verdadeiro ritual. 5 

 
 

Ângela de Castro Gomes também possui um importante trabalho sobre o conceito 

de cultura política e diz que em uma mesma sociedade pode haver diversas culturas 

políticas competindo entre si, complementando-se, entrando em rota de colisão, a 

multiplicidade de culturas políticas não impediria, contudo, a possibilidade de emergência 

de uma cultura política dominante. 6 

Poderei, além de analisar os conceitos de uma forma mais equilibrada, utilizar o 

conceito de cultura política, pois esta demonstra ao mesmo tempo uma homogeneidade e 

uma coesão, possibilitando dinâmicas e permanências. Estes dois últimos pontos se 
                                                 
3 Idem, p.4. 
 
4 Idem, p.7. 
 
5 BERSTEIN, Serge. A cultura Política. In: Rioux, Jean Pierre ; SIRINELLI, Jean – François. Para uma História Cultural. 
Editora Estampa, 1988, p. 362 - 363.  
 
6 SOIHET, Rechel; BICALHO, Maria Fernanda ; GOUVÊA, Maria de Fátima. Culturas Políticas: ensaios de história 
cultural, história política e ensino de história. Rio de Janeiro: Mauad, 2005, p.31. 
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mostram cruciais para minha análise sobre a Organização Nacional Mocidade Portuguesa 

após a Segunda Guerra Mundial. 

Berstein inicia seu texto nos falando que a cultura política inscreve-se na renovação 

da história política, que fora dissertada na introdução, que tem como principal nome René 

Rémond. Sem esta renovação o conceito dificilmente seria creditado. 

        A cultura política visa investigar e tentar explicar comportamentos políticos nos 

processos históricos. Seria ela uma grelha de análise mais útil para tentar explicar 

fenômenos complexos, visto que as correntes marxistas, os modelos das ciências sociais e 

teses psicanalistas não permitem a adaptação que a cultura política permite. 

Jean-François Sirinelli ressalta a importância das representações na definição de 

cultura política. Todo o seu conjunto forma um todo coerente permitindo formar uma 

identidade do indivíduo que se vê pertencente àquela cultura política, com um vocabulário, 

palavras-chave e fórmulas repetitivas comuns nestes discursos codificados.  

              Ainda para Sirinelli a cultura política supre uma leitura comum do passado e uma 

projeção de futuro vivida em conjunto. Ela está presente no quadro de normas e valores que 

determinam a representação que uma sociedade faz de si mesma, mas isto é fruto de um 

longo caminho percorrido demonstrando com a alteridade é essencial, nossa visão em 

relação ao outro é o que cria nossa identidade. 

               Houve muitas críticas de cientistas sociais e historiadores sobre este conceito, 

porém alguns historiadores vêm refutando tais críticas explicando que temos nas culturas 

políticas instrumentos para tentar compreender e conhecer e não exprimir juízo de valor ou 

dar algum sentido à história, tornando-a teleológica, muito pelo contrário.7 

É claro que nas nações onde há uma grande diversidade de culturas políticas há 

também zonas de abrangência, que possuem valores compartilhados, senão uma totalidade 

orgânica seria impossível. 

              O nascimento de uma cultura política acontece para responder a algo que a cultura 

política dominante anterior não conseguiu responder satisfatoriamente. Respostas estas que 

possuem fundamento para se inscreverem na duração e atravessam gerações. Uma cultura 

política não nasce pronta, ela é fruto de um processo histórico complexo. 

                                                 
7 Ver trabalhos de Angela Castro Gomes, o principal deles é A invenção do trabalhismo onde ela analisa detalhadamente 
uma cultura política dominante datada, o trabalhismo. 
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             Como é uma resposta inovadora, ela demora um tempo considerável para impor-se, 

visto que, há a necessidade dos intelectuais da área representá-la convincentemente. 8  

             O estudo das culturas políticas serve para compreendermos as motivações que 

levam homens a adaptarem-se a este ou àquele comportamento político, ou seja, tentar 

compreender o processo de adaptação e suas bases teóricas e representativas em um 

momento histórico determinado, entender a adesão tanto individual quanto coletiva à uma 

visão de mundo formada. 

              Segundo Antônio Costa Pinto: “é nas origens ideológicas da direta radical e do 

tradicionalismo antiliberal, na importância do catolicismo antiliberal como cimento cultural, 

que encontram as origens ideológicas e políticas do regime de Salazar.”9   

Por este motivo, além da História Política, atentou-se para a necessidade de utilizar 

também os procedimentos metodológicos da História Cultural no que tange a reinvenção de 

tradições pelos Integralistas no começo do século XX; resignificação da tradição corporativa 

orgânica que o Liberalismo que invadiu Portugal no século XIX teria tentado destruir; raízes 

antiliberais reelaboradas; e, por fim, importância de Antônio Ferro, Diretor do Secretariado 

de Propaganda Nacional, para esse processo político-cultural de repensar as tradições sociais 

que contribuíram para a permanência do regime, tais quais: agrarismo; catolicismo; direita 

organizada e antiliberal; sistema colonial; e idéia de império. 

A Mocidade Portuguesa será considerada nesta pesquisa a partir do 

compartilhamento de visões de historiadores que se detêm em estudos relativos a sociedades 

e regimes autoritários, como os de Hannah Arendt, Pierre Laborie, Robert Gellately e Serge 

Berstein, assim como os diretamente relacionados à história de Portugal, como Fernando 

Rosas e Antônio Costa Pinto, dentre outros, que constam na bibliografia.      

Serão discutidas no trabalho questões como o consenso construído e mediado pela 

sociedade para o regime Salazarista. Para tal, tornam-se relevantes autores como Pierre 

Laborie e Robert Gellately.10 

                                                 
8 O conceito de Intelectuais para Gramsci em meados do século XX significava “hoje organizador técnico, o especialista da 
ciência aplicada" – Ordem e Disciplina intelectual. Neste ponto Gramsci e Foucault se complementam: Foucault pensa nas 
micropráticas do poder (microrelações), as relações entre poder e saber; diferem, porém, na questão da hegemonia. 
A educação para Foucault e Bourdieu é disciplinadora e para este, é buscado o habitus através da educação e para aquele 
busca o poder e o saber disciplinadores e que geram o discurso científico que seria o único correto, impedindo que analises 
divergentes sejam levadas em consideração. 
 
9 PINTO, Antônio Costa. “Portugal Contemporâneo: Uma Introdução In: PINTO, Antônio Costa (Coord.) Portugal 
Contemporâneo. Madri: Sequitur, 2000, p.25. 
 
10 Os testos utilizados foram: GELLATELY, Roberto. No solo Hitler. La Alemania nazi entre la coacción y el consenso. 
Barcelona: Crítica, 2005; LABORIE, Pierre. Les Français dês annés troubles: de la guerre d´Espagne à la Liberation. 
Paris: Seuil, 2003. 
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Os autores referidos detêm-se em conceitos como resistência e consenso. Seus 

estudos vêm sendo fundamentais para a análise dos regimes autoritários como fruto de uma 

construção social embasada na cultura política, que produz um consenso legitimador de 

práticas políticas autoritárias. O autoritarismo apresentou-se em períodos da História dos 

países estudados, como Alemanha e Itália, quando as expectativas democráticas mostraram-

se frustrantes, o liberalismo insuficiente e o comunismo um perigo às propriedades privadas 

e à moral e aos bons costumes das “boas famílias”, estes dois últimos intrinsecamente 

relacionados a Portugal.  

De grande importância igualmente é o conceito de ambivalência, que cabe muito 

bem para a análise de Portugal no período do Estado Novo. Com este conceito Laborie 

consegue perceber que a mesma pessoa que é capaz de resistir é capaz de colaborar, 

obviamente cada cidadão com sua lógica própria. 

Também de Laborie se retirará, para melhor analisar o objeto aqui em causa, o 

conceito de zona cinzenta do real, tal local sendo entendido não como um esquecimento, 

mas sim como uma área onde se escondem tabus que fariam desnudar uma sociedade dita 

democrática a posteriori. Resumindo exemplarmente o que se quis dizer acima, o 

historiador Ismael Saz Campos aponta-nos: “(...) as atitudes de dissenso ou não-

conformidade aparecem muitas vezes mescladas com as de conformidade, complacência e 

colaboração. (...) Em definitivo, uma imagem muito afastada do branco e negro, e 

absolutamente dominada pelos tons cinza.” 11 
Nestas características apresentadas acima está presente grande parte dos traços difundidos 
na Mocidade Portuguesa, pois o campo do simbólico12 pode muitas vezes ultrapassar em 
importância o campo material; no caso da Mocidade, podemos ver isto através dos seus 
símbolos, gestos, vestimentas e lemas. 

 
Reinhart Koselleck considera que devemos analisar não só a obra dos pensadores 

políticos, mas também seus meios de propagação na sociedade, como dicionários e os meios 

de comunicação onde estas idéias se disseminam. Em nosso caso, nos Cancioneiros da 

Mocidade, nos periódicos editados por esta organização e, principalmente nos livros 

didáticos e nos meios de propaganda salazaristas. 

             Faremos análises nestes discursos. Tanto os produzidos pelo Estado Salazarista 

como os produzidos pela população jovem. 

                                                 
11 CAMPOS, Ismael Saz. Repensar o fascismo.  p. 16. Publicado originalmente em catalão como Repensar el feixisme em 
Afers – fulls de recerca i pensament, n.25, 1966, p.443-471, com tradução do original feita por Vincent S. Olmos. A 
tradução para o português é de Alberto Aggio. Texto encontrado no site do NEC-UFF. 
 
12 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2003. 
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             No caso português, assim como em outros casos, a tradição, a temporalidade e as 

características que persistem da língua materna são importantes para este tipo de análise, 

pois tais conceitos eram permeados por significados vindos do pensamento político do 

Portugal Histórico, ou seja, do passado “glorioso” de Portugal, com suas conquistas: terras, 

poder, riquezas e almas. 

              Utilizarei, como método a fim de analisar os discursos de Salazar, os Regimentos 

da Mocidade Portuguesa, o Decálogo do Estado Novo, periódicos da época, dentre outras 

fontes, as categorias históricas de análise de Reinhart Koselleck: espaço de experiência e 

horizonte de expectativa. Segundo Koselleck: 
(...): experiência e expectativa são duas categorias adequadas para nos    ocuparmos com o 
tempo histórico, pois elas entrelaçam passado e futuro. São adequadas também para se 
tentar descobrir o tempo histórico, pois, enriquecidas em seu conteúdo, elas dirigem as 
ações concretas no movimento social e político. 

 

Esta tese de Koselleck será essencial nas minhas análises acerca das permanências 

e rupturas na Organização Nacional Mocidade Portuguesa. A ideologia propagada pelo 

Estado Novo está imersa nestes espaços de experiências que geraram um horizonte de 

expectativa muito interessante, ou seja, Salazar desejava que Portugal continuasse a viver 

“de forma habitual”.  

              Apesar deste desejo, as questões externas forçaram Portugal a se adaptar à Nova 

Ordem Mundial e para, de fato, acontecer esta adaptação, teve de modificar e adaptar suas 

instituições às “exigências” de seus aliados democrata-parlamentares: Reino Unido e, 

principalmente, os Estados Unidos. Este último, com muita resistência. 

              Segundo Antônio Costa Pinto, “é nas origens ideológicas da direta radical e do 

tradicionalismo antiliberal, na importância do catolicismo antiliberal como cimento cultural, 

que encontram as origens ideológicas e políticas do regime de Salazar.”13 Por isso, além da 

História Política, atentou-se para a necessidade de utilizar também os procedimentos 

metodológicos da História Cultural no que tange a: reinvenção de tradições pelos 

Integralistas no começo do século XX; resignificação da tradição corporativa orgânica que o 

Liberalismo que invadiu Portugal no século XIX teria tentado destruir; raízes antiliberais 

reelaboradas; e, por fim, importância de Antônio Ferro, Diretor do Secretariado de 

Propaganda Nacional, para esse processo político-cultural de repensar as tradições sociais 

que contribuíram para a permanência do regime, tais quais: agrarismo; catolicismo; direita 

organizada e antiliberal; sistema colonial; e idéia de império. 

                                                 
13 PINTO, Antônio Costa. “Portugal Contemporâneo: Uma Introdução” In: PINTO, Antônio Costa (Coord.) Portugal 
Contemporâneo. Madri: Sequitur, 2000, p.25. 
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Deve-se considerar a influência da Igreja Católica na política portuguesa, com sua 

hierarquia, autoridade e poder, sendo um fator particular de seu regime autoritário 

semelhante ao regime austríaco à época. 

O trabalho consta de três capítulos. O primeiro traz um breve balanço histórico 

sobre a História Contemporânea de Portugal e os antecedentes do Estado Novo Português 

(1933-1974) como: a Revolução Liberal do Porto de 1820, o Ultimatum Britânico de 1890, a 

Primeira República em 1910 e Salazar no poder: Ministro das Finanças – 1928 e Presidente 

do Conselho de Ministros – 1932; Educação Moral e Educação Física: fatores de 

consolidação do Estado Novo Português (1932-1942); A importância da Mocidade 

Portuguesa na consolidação do Estado Novo Português (1936-1945); Comissariado 

Nacional; a importância das marchas e desfiles para a formação da identidade da Mocidade 

Portuguesa; os brinquedos e outros instrumentos lúdicos para atrair os jovens para a 

organização; o intercâmbio com as demais juventudes da época e a importância de manter 

constantemente corpo e alma alertas para qualquer perigo à Pátria.  

Meu principal objetivo neste capítulo é mostrar que a juventude escolar, e também 

a não escolar, era alvo das propagandas e das ritualizações do regime, prova de adesão 

mostra-se na criação da Liga dos Antigos Graduados da Mocidade Portuguesa. Com este 

fator podemos provar que o regime Salazarista, ou pelo menos a sua organização de 

juventude recebera um grau de apoio muito elevado dentro da sociedade portuguesa. Há 

blogs (páginas individuais na internet) de portugueses que ainda hoje possuem um discurso 

nostálgico acerca da MP, de seus rituais, fardas e canções. 

No segundo capítulo analiso o intercâmbio da Mocidade Portuguesa com a 

Juventude Hitlerista e as demais juventudes organizadas por governos ditatoriais ou não, 

como a juventude da Inglaterra. Enfatizamos as modificações políticas, sociais e 

doutrinárias iniciadas por Marcello Caetano e como estas modificações foram inseridas nas 

questões do contexto político e cultural deste Portugal ditatorial e, principalmente seus 

reflexos nas questões internas da Mocidade Portuguesa. Falamos destas mudanças que 

Portugal e, consequentemente a Mocidade Portuguesa teve de fazer para manter-se atrativa 

aos jovens. Assim como a adesão de Portugal à Aliança Atlântica e à Organização das 

Nações Unidas e quais foram as conseqüências destas atitudes. 

No terceiro capítulo analiso mais detidamente as principais mudanças e 

permanências que ocorreram na Mocidade Portuguesa em vista da nova ordem mundial e 

que adaptações essa instituição teve de fazer para manter-se dentro das normas do regime 

sem perder seu principal objetivo que era a manutenção do Império Português. Além destas 
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análises trato das atitudes mais autônomas tomadas pelos jovens da Mocidade Portuguesa e 

de seus integrantes mais radicais, assim como a Fundação da Liga dos Antigos Graduados 

da Mocidade Portuguesa e o Movimento Vanguardista que representava um grupo radical de 

direita dentro da Mocidade Portuguesa. 
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1  ANTECEDENTES DO ESTADO NOVO PORTUGUÊS 

 

 
        A todos os que são nossos ou desejem sê-lo havemos de dizer, claro e alto, em nome 

da Nação a reconstruir, que às  forças da Ditadura se exige Disciplina, 
Homogeneidade, Pureza de Ideal. (...) Eu tenho confiança, eu tenho a certeza de que o 
Doce País, que nós somos, quer realmente salvar-se! 14 

 
 

 

1.1  Revolução Liberal do Porto e o Ultimatum britânico      

                                                              
 

Para compreendermos melhor o período do Estado Novo português (1933-1974) 

faz-se necessário retroceder no tempo a fim de conhecermos alguns de seus principais 

aspectos, como por exemplo, o anti-comunismo, o conservadorismo, o corporativismo, o 

antiliberalismo, a negação da democracia e o anti-republicanismo.  

             Este último item acima, o anti-republicanismo, gera algumas questões. Apesar de 

alguns estudiosos no assunto afirmarem que o Estado Novo era anti-republicano, penso que 

estejam equivocados, visto que, em muitas atitudes o governo de Salazar manteve estruturas 

republicanas. Além destes fatores já havia entre os republicanos, em 1911, inserido no 

governo provisório, desentendimentos entre os próprios republicanos. Manuel Arriaga, 

apoiado por António José de Almeida e Brito Camacho, obteve 121 votos, e seu oponente, 

Bernardino Machado 81, este aliado de Afonso Costa. A imprensa não deixou escapar estas 

divergências internas. Em 1912, António José de Almeida cria o Partido Republicano 

Evolucionista e Brito Camacho, o Partido União Republicana e o anterior Partido 

Republicano fora denominado Democrático. As lutas pelo poder já não ficavam somente no 

campo dos monárquicos versus republicanos, mas também entre as diversas facções 

republicanas. 

Nuno Severiano Teixeira 15, percebe essas características do Estado Novo 

Português, como o antiliberalismo e o antiparlamentarismo a partir do Ultimatum dado pela 

Grã-Bretanha à Portugal em 1890 16.  

                                                 
14 Em 23 de novembro de 1932, na posse da Comissão Central e da Junta Consultiva da União Nacional (Partido único do 
Estado Novo Português), na Sala do Conselho de Estado, Salazar discursa e dá a conhecer ao país a sua doutrina. In: 
SALAZAR, António Oliveira. Discursos, volume primeiro, 1928-1934. 5.ed. Coimbra Editora Lda, p. 183 - 184. 
 
15 TEIXEIRA, Nuno Severiano. Entre a África e a Europa: a política externa portuguesa 1890-1986. In: PINTO, António 
Costa (org.) Portugal Contemporâneo. Madrid: Sequitur, 2000, p. 61-92. 
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Dentro do contexto do Imperialismo nas últimas décadas do século XIX, a Grã-

Bretanha, na década de 1870, formulou um plano de expansão colonial que se fosse 

efetivado a colocaria como a primeira potência mundial na África, desestabilizando o 

equilíbrio europeu. Alemanha e França tentaram impedir esta expansão e substituí-la por um 

acordo internacional. Reuniu-se então, em Bruxelas a Conferência Geográfica de 1876. 

Portugal não foi convidada a esta conferência, demonstrando o desprezo pelas pretensões 

coloniais portuguesas, pois era “uma nação pequena e subdesenvolvida” 17. Um absurdo 

para os portugueses, visto que, Portugal esforçou-se bastante nas questões envolvendo a 

África tropical, que constituía a ligação entre Angola e Moçambique.  

Segundo a Conferência de Berlim, ocorrida em 1885 e organizada por Bismarck, 

era necessário definir “um novo direito público colonial” 18, com este Ato Geral a ocupação 

efetiva era o que importava e substituiria os direitos históricos. Portugal se viu encurralado, 

pois, deveria enviar tropas e uma burocracia preparada para todas as suas áreas e não tinha 

efetivo nem verba para tal empreitada. Entre 1885 e 1890 diversas expedições portuguesas 

foram enviadas a fim de tentar uma ocupação, mesmo que pequena, nas áreas entre as duas 

costas africanas. 

No ano de 1887, o ministro dos Negócios estrangeiros , Henrique de Barros 

Gomes, apresentou à Câmara dos Deputados um mapa da “África Meridional Portuguesa”, 

onde apresentava Angola e Moçambique ligadas. Como esta área ficara marcada com a cor 

rosa, logo o mapa foi chamado de Mapa Cor-de-Rosa. Este ia de encontro a todas as 

pretensões expansionistas da Inglaterra e principalmente de Cecil Rhodes, um grande 

imperialista britânico. 19 A Grã-Bretanha não aceita este mapa de forma alguma e ameaçava 

Portugal de romper suas relações diplomáticas caso o mapa fosse efetivado.20 Sendo assim, 

Portugal se viu tentado a aliar-se à Alemanha para fazer frente aos conflitos coloniais com a 

Grã-Bretanha na década de 1880 na África. O Ultimatum de 1890 veio em decorrência desta 

                                                                                                                                                      
16 O antiparlamentarismo e o antiliberalismo já existiam, mas esta data, 1890, é fundamental para entendermos o ano de 
1910 e seus desdobramentos.  
 
17 OLIVEIRA MARQUES, A. H. , Breve história de Portugal. Lisboa: Presença, 2006 (1a edição, 1995), p.551. 
 
18 Idem. 
 
19 Cecil John Rhodes (Bishop's Stortford, Hertfordshire, 5 de julho de 1853 — Muizenberg, 1902) foi um colonizador e 
homem de negócios britânico. Foi também uma personagem essencial no projeto britânico de construção do caminho de 
ferro que ligaria o Egito ao Cabo, na África do Sul, nunca realizado. É também um dos principais fundadores da companhia 
De Beers, que na atualidade detém aproximadamente 40% de todo o mercado mundial de diamantes, mas que um dia foi 
responsável por 90% dele. In: MEREDITH, Martin, Diamonds Gold and War, New York: Public Affairs, 2007, p.162 e 
LITVIN, Daniel . Os impérios do lucro. São Paulo, 2003. p. 94. 
  



 

 

20

 

tentativa de diminuir a dependência da política externa portuguesa perante a Grã-Bretanha, 

com o projeto colonial da “África Meridional Portuguesa”. 21  

No dia 11 de janeiro de 1890 Lord Salisbury envia um Ultimatum à Portugal 

exigindo que Portugal retirasse todas suas forças na região do Crire (Niassalândia) e das 

demais terras dos Macololos e dos Machonas, atual Zimbábue.22 Portugal não tinha 

condições diplomáticas, militares ou financeiras para tal ousadia.  

De acordo com Paula Silveira no capítulo Os valores do quotidiano no Estado 

Novo: ruptura ou continuidade? pudemos constatar que o acontecimento de 1890 fora o 

evento que catalisou os valores antiliberais e antiparlamentaristas de Portugal e que 

posteriormente foram utilizados como itens fundamentais do Estado Novo Português, visto 

que a Grã-Bretanha representava a maior nação liberal e parlamentarista até então. Para 

Paula Silveira o Estado Novo seria: 

 
(...) a fase de consolidação e de cristalização do movimento liberal, e como tal não 
apresenta nenhuma ruptura com o pensamento do século XIX (...) Ele é uma fase na 
continuidade, a expressão da força sedimentadora de uma revolução ocorrida no século 
anterior. 23 
 
 
 

Estamos então diante de um paradoxo: como o Estado Novo poderia ser a 

continuidade da Revolução Liberal do Porto24 de 1820 e antiliberal ao mesmo tempo?: 

 
  (...) na manhã do dia 24 de agosto de 1820 as tropas tomaram o Campo de Santo Ovídio, no 

Porto. Após a formação de um governo provisório, as Cortes – reunidas pela última vez em 
1698 – seriam convocadas para preparar uma nova Constituição. A dinastia dos Bragança 
seria poupada, mas a volta da Família Real virava tema de pauta e de orgulho nacional. 
Militares e populares aclamaram os discursos, salvas de tiros soaram, teve lugar uma missa 
campal, e assim estava proclamada a liberdade na maior ordem: começava a Regeneração 
de 1820, mais conhecida como Revolução Liberal do Porto. 

 
 Entendemos que Paula Silveira está correta na questão da continuidade de um 

modus vivendi do século XIX, diferentemente dos séculos anteriores. Porém, este 

desembocara na consolidação da I República Portuguesa em 1910 e não no Estado Novo.  

                                                 
21 Segundo Nuno Severiano Teixeira, “o projeto colonial da chamada ‘África Meridional Portuguesa’ que ligaria, 
horizontalmente, Angola e Moçambique através do interior do continente africano e que ficaria célebre pela sua 
representação cartográfica: ‘o mapa cor-de-rosa’. Mapa cor-de-rosa que contrariava frontalmente o projeto imperial 
britânico que deveria ligar, verticalmente, o Cabo ao Cairo.” In: TEIXEIRA, Nuno Severiano, op. cit., p.63. 
 
22 Idem, p.553. 
 
23 SILVEIRA, Paula. “Os valores do quotidiano no Estado Novo: ruptura ou continuidade?” In: PINTO, António Costa et 
alli. O Estado Novo: das origens ao fim da autarcia: 1926-1959. Volume II. Lisboa: Editorial Fragmentos Lda, 1987, p.303. 
 
24 SCHWARCZ, Lilia Moritz. A longa viagem da biblioteca dos reis: do terremoto de Lisboa à independência do Brasil. 
São Paulo: Companhia das Letras, 2002, p. 348 e 349. 
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Este vai rejeitar os valores liberais da Constituição Republicana de 21 de agosto de 

1911, que se inspiraram nos ideais da Revolução Liberal do Porto (1820-1822) quais sejam: 

defesa do liberalismo democrático, laicismo, anti-clericalismo e municipalismo; igualdade 

social; liberdade de todos os cultos religiosos; secularização dos cemitérios; laicização do 

ensino e o direito de resistir às ordens que infringissem as garantias individuais.  

Esta Constituição de 1911 negou abertamente feitos monárquicos anteriores como 

os do Infante Dom Henrique, grande condutor da expansão marítima portuguesa e de D. 

João I que fora responsável pela Primeira Renascença da Pátria. 

 Concluímos então que é o Ultimatum imposto pela Grã-Bretanha a Portugal 

catalisou os sentimentos antiliberais e antiparlamentaristas que viriam a ser algumas das 

bases políticas do Estado Novo Português. 

Houve uma tutela político-militar da Grã-Bretanha sobre Portugal devido à 

expansão do Imperialismo britânico sobre a África e o surgimento, no penúltimo quartel do 

século XIX, mais exatamente 1871 da Alemanha unificada como nova potência em 

expansão territorial.  

              Abaixo o Mapa Cor-de-Rosa retirado da Comissão Cartográfica da Província de 

Moçambique 25: 

                                  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com este impasse, no dia 11 de janeiro de 1890, Londres ordena a retirada das 

tropas portuguesas do local reclamado, a zona que liga Angola e Moçambique; caso não o 

fizesse suas relações diplomáticas com a Grã-Bretanha estariam cortadas. Sem alternativa 

                                                 
25 Retirado do site: http://www.tvciencia.pt/tvccat/pagcat/tvccat02.asp?varcota=CDI-0642-1890&zoom=1. Dezembro de 
2009. 



 

 

22

 

diplomática, política ou militar, Portugal cede à Grã-Bretanha depois de mais de um ano de 

negociações 26. 

Foram inúmeras as conseqüências desta querela diplomática. Primeiramente, foi “o 

sentimento nacional ofendido” 27 e a segunda foi o investimento do “nacionalismo português 

de uma matriz colonial” 28 gerando então a idéia de “vocação africana” 29 no imaginário 

político português iria se transformar 30, no século seguinte, vocação atlântica e mais tarde o 

próprio sentido do Império Português, reforçando o antiliberalismo, o antiparlamentarismo.   

 

1.2   Algumas abordagens da Primeira República: 1910-1926 

 
Nós não compreenderíamos – nós não poderíamos admitir – que a escola, divorciada da                                  
Nação, não estivesse ao serviço da Nação, e não compreendesse o altíssimo papel que lhe 
cabe nesta hora de ressurgimento, na investigação e no ensino, a educar os Portugueses 
para bem compreenderem e bem saberem trabalhar. E é pouco ainda. 31                                                             

 

 

1.2.1   Panorama da educação no processo de transição da Primeira República para o Estado 

Novo Português.  

                            
 

 No período da Primeira República (1910-1926) a educação também teve um papel 

importante. Tanto que em 191132 houve uma reforma expandindo-a, enfocando 

principalmente a educação de natureza profissionalizante ou prática. Tal perspectiva estava 

relacionada a um Estado laico voltado para o desenvolvimento e industrialização da nação. 

A educação era vista como essencial. 

                                                 
26 Interessante percebermos a demora em finalizar processos diplomáticos em Portugal, não sendo esta, uma característica 
exclusiva aos políticos do Estado Novo (1932-1974). 
 
27 Idem, p. 64. 
 
28 Idem. 
 
29 Idem. Citação do próprio Nuno Severiano Teixeira retirada de seu livro: O Ultimatum Inglês. Política Externa e Política 
Interna no Portugal de 1890. Lisboa: 1990.  
 
30 Idéia esta que será identificada, através dos documentos da Mocidade Portuguesa, e dos demais produzidos pelos 
políticos do Estado Novo, como a vocação lusitana para descobertas a fim de levar civilização e a palavra de Deus aos 
povos menos civilizados. 
 
31 SALAZAR, António Oliveira. Op. cit., p.307. 
 
32 Apesar de querer atingir “um grau de ensino polivalente, integrando ao mesmo tempo finalidades de preparação para o 
prosseguimento de estudos e objectivos de natureza profissionalizante ou prática” assumiu “no caráter das escolas técnicas 
profissionais”. In: ARAÙJO, Helena Costa G. ; STOER, Stephen R.” A contribuição da edicação para a formação do 
Estado Novo: continuidades e rupturas (1926-1933) In: PINTO, António Costa et alli. O Estado Novo: das origens ao fim 
da autarcia: 1926-1959. Volume II. Lisboa: Editorial Fragmentos Lda, 1987, p.125. 
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Os principais educadores do período, eram Antônio Sérgio e Adolfo Lima e 

reiteravam estas propostas. Nas palavras de Adolfo Lima: 
 

A educação em Portugal deve ser orientada sob o critério de sociabilização metódica dos 
indivíduos, com caráter integral, e tendo por fim atingir o ideal acima preconizado, deve 
organizar-se tecnicamente, dando todo o ensino, nos seus diversos graus, um caráter 
acentuadamente profissional. 33 
 
 

              Entre 1919 e 1926 havia o direcionamento da educação para a questão econômica 

republicana de desenvolvimento nacional. Tinha como diretriz fundamental criar uma 

“escola do trabalho” dentro da reforma educacional projetada elo ministro da Instrução 

Pública, João Camoesas, em 1923. 34 Esta relação da educação com a economia é acentuada 

nos documentos oficiais de 1924 e 1925. 35  

Após a queda da Primeira República, no período de transição para o Estado Novo, 

aumentou-se o controle do Estado sobre a Educação. Apesar das medidas tomadas na 

Primeira República, havia muitos debates entre a burocracia estatal e os professores acerca 

do funcionamento das escolas. Debates sobre qual metodologia utilizar nas séries, e para 

quais interesses estas metodologias deveriam estar direcionadas. 

Porém, com o advento da Ditadura Militar em 1926, o Estado passou a reprimir tais 

debates que envolviam a participação direta da sociedade civil. O período de 1926 até 1936 

foi de gradual redução da participação da sociedade nos debates, até que em 1936, o debate 

restringiu-se ao Estado. 

O principal cuidado destas novas leis era o de retirar das escolas as noções 

republicanas da mente das crianças e jovens. A mais marcante era a idéia destes jovens 

como “plantas em crescimento” 36 que seria modificada para a idéia Salazarista de “objeto a 

ser moldado a uma ordem preestabelecida”. 37 

                                                 
33 LIMA, Adolfo. Orientação geral da educação, separata da Revista de Educação Geral e Técnica, série V (1 e 2), outubro, 
1916, p. 53. In: Idem, p. 125. 
 
34 Ministério da Instrução Pública, Reforma da Educação – Proposta de Lei, separata do Diário do Governo, de 2 de julho 
de 1923, Lisboa: Imprensa Nacional. In: Idem, p. 142. 
 
35 “Entre 1919 e 1926, o número de alunos matriculados no ensino Industrial e Comercial passou de 9120 para 13103, o 
número de escolas passou de 35 para 59 e o número de professores/mestres de 302 para 530 (Anuário Estatístico de 
Portugal, 1919 a 1926) Legislação foram criadas duas aulas comerciais, seis escolas de artes e ofícios, treza novas escolas 
industriais e comerciais e uma escola comercial. Além disso, sete escolas de artes e ofícios passaram a ser escolas 
industriais e comerciais, uma aula comercial passou a escola comercial, duas escolas industriais passaram a industriais e 
comerciais e uma escola de artes e ofícios passou a escola industrial.” In: NOTAS, Idem, p. 143. 
 
36 Idéia ligada à contribuição econômica da educação. In: ARAÙJO, Helena Costa G. ; STOER, Stephen R.  A contribuição 
da educação para a formação do Estado Novo: continuidades e rupturas (1926-1933) In: PINTO, António Costa et al. O 
Estado Novo: das origens ao fim da autarcia: 1926-1959. Lisboa: Fragmentos Lda, 1987, p.141.v.1. 
 
37 Idem.  
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A partir de 1930, a educação, será direcionada para os valores de Deus, Pátria e 

Família, havendo uma redução nos planos curriculares e na extensão do ensino primário.38 

A princípio, a Ditadura queria promover “postos de ensino” para realizar a “(...) diminuição 

do número de iletrados, ou seja, da resolução do chamado problema do analfabetismo.” 39 Já 

em 1932 a educação direcionou-se legislativamente para os valores do Estado Novo, como: 

a ordem moral e patriótica; a obediência e respeito às hierarquias e à família e valorização 

de virtudes individuais. 40 

O Decreto nº 23.048, artigo nº. 39, de 23 de setembro de 1933 proibia os 

funcionários do Estado de participarem de qualquer tipo de associação; sindical ou não, e 

foram introduzidas medidas de censura como, por exemplo: a proibição de professores 

discutirem sobre as atividades de seus superiores e serem constantemente vigiados por 

inspetores leais ao regime Salazarista. 

  Além disto, havia o fato de que as finalidades da educação e o conteúdo curricular 

tornou-se da competência dos órgãos superiores do governo: Assembléia Nacional, Governo 

e Seção do Ensino Primário do Conselho Superior de Instrução Pública. 

A escola torna-se o principal aparelho de doutrinação ideológica do Estado Novo e 

a Ação Escolar Vanguarda (AEV)41 foi a primeira tentativa de implementar uma 

organização de juventude a fim de exercer o controle social e estruturar a hegemonia do 

Estado para complementar a formação escolar das crianças e jovens, para mobilizá-los de 

acordo com as necessidades ideológicas do poder Ditatorial e também com as reivindicações 

de parte da sociedade portuguesa. É interessante notar que a Ação Escolar Vanguarda teve 

como um dos seus fundadores o escritor Eça de Queiroz e essa organização tinha como um 

dos seus principais objetivos combater o comunismo entre os jovens e neutralizar as 

influências do nacional sindicalismo de Rolão Preto. A Ação Escolar Vanguarda buscou 

inspiração nas organizações da juventude italiana e alemã. 

                                                                                                                                                      
 
38 BRASIL. Decreto nº 18.140, 28 de março de 1930 que, na continuação do Decreto nº 15.730, 13 de abril de 1929, divide 
o ensino primário em elementar (três primeiras classes) e o complementar, constituído pela 4º classe. In: NOTAS, op. cit. p. 
144. 
 
39 Idem., p. 145. 
 
40 BRASIL. Decreto nº 21.014, 21 de março de 1932. Ainda neste decreto estão presentes 18 frases em que quase metade 
são enquadráveis na temática de obediência: “Mandar não é escravizar. Quanto mais fácil for a obediência, mais suave é o 
mando.” e “Quem suou na luta, descansa na abundância.” In: Idem. 
 
41 Mesmo com características tão parecidas Salazar não queria ser taxado de possuidor de um juventude aos moldes 
fascistas. A AEV mostrou a importância e a eficácia em integrar e mobilizar a juventude portuguesa em prol de continuar a 
“Revolução Nacional”. 
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Além disto, tinha o objetivo de afastar os jovens das organizações contrárias à 

Ditadura e influenciar pais e familiares para aderirem às propostas do Governo. 

No dia 28 de janeiro de 1934 a AEV foi oficialmente reconhecida em um discurso 

de Salazar no Teatro de S. Carlos em Lisboa. A Ação Escolar Vanguarda apresentou-se 

devidamente “organizada e fardada (sendo os uniformes em tudo semelhantes aos que 

haviam sido utilizados pelas organizações fascistas italianas e, em Portugal, pelo grupo 

nacional-sindicalista de Rolão Preto).” 42 Salazar resumira em algumas palavras, 

basicamente todo o ideal de educação e juventude que tinha em mente para continuar a 

“Revolução Nacional”: 

 
 Vanguardistas: sede bem-vindos! (...) Os tempos vão excessivamente duros. Quando, ao 
considerar as tempestades presentes e as que assombram o futuro próximo, eu vos digo que 
sois a geração sacrificada, a geração do resgate, (...) : estamos presenciando, estamos 
realizando as transformações sociais de que há-de nascer o mundo novo. Fazemo-lo por 
nossas mãos, não contrariando o sentido geral da corrente, mas todos vêem que a obra é 
amassada em lágrimas, em sacrifícios, em sofrimento de toda ordem, mas sobretudo, 
morais. Os tempos tranquilos de vida fácil, de idéias incontestáveis, de ordem 
imperturbada, de negócios correntes, de trabalhos assegurado – e até de ócio assegurado – 
são findos. (...) As mães, o colégio, a escola, que há quarenta anos punham todo o seu 
empenho em criar, mimosos e débeis, ao abrigo de todas as dificuldades, os futuros 
cidadãos, formariam hoje homens infinitamente desgraçados. (...) Se a escola compreende o 
nosso tempo e a revolução em marcha, em Portugal tem de fazer de todos o que certamente 
vós sois. Há-de educar-vos a vontade para que saibais querer, no duplo sentido desta 
expressão: vontade recta e vontade firme. Há-de dar-vos a preparação necessária para o 
esforço útil, a aptidão para um trabalho real, e melhor ainda, se fordes hábeis em mais uma 
coisa. Há-de formar-vos o espírito forte para a luta: porque é preciso receber com calma os 
golpes da vida, suportar as agruras da adversidade, seguir com fé o seu destino, sacrificar-se 
pelo bem comum e sentir com isenção, com lealdade, com nobreza, diante da Pátria, o 
orgulho e a ‘glória de sofrer’. (...) Nós sabemos que há erros graves na nossa organização 
económica e social, desigualdades injustas, deficiências, misérias, mentirar, contradições, e 
é preciso que as remediemos ou as façamos desaparecer. É para isso que prosseguimos a 
nossa revolução, mas esta, para ser profunda, não pode destruir o que a tornará eficaz: os 
princípios fundamentais, encontrados pelo trabalho e o sofrimento das gerações passadas, 
digamos, as grandes realidades da vida social. O comunismo, não: ele tende à subversão de 
tudo e na sua fúria destruidora não distingue o erro e a verdade, o bem e o mal, a justiça e a 
injustiça. Pouco se lhe dá da história e das experiências seculares da humanidade, da vida e 
dignidade da inteligência, dos puríssimos afectos da família, da honra e pudor da mulher, da 
existência e grandeza das nações, contanto que da sua falsa concepção de humanidade tenha 
podido arrancar a escravidão do homem e a sua máxima abjecção.   
Nós não compreenderíamos – nós não poderíamos consentir – que a escola portuguesa fosse 
neutra neste pleito, e ultrapassaria todos os limites que, velada ou claramente, por actos 
positivos ou por omissão de seus deveres, ela trabalhasse contra Portugal e ajudasse os 
inimigos da nossa civilização. Por mais longe que vá a nossa tolerância perante as 
divergências doutrinais que em muitos pontos dividem os homens, nós somos obrigados a 
dizer que não reconhecemos liberdade contra a Nação, contra o bem comum, contra a 
família, contra a moral. Queremos, pelo contrário, que a família e a escola imprimam nas 
almas a formação, de modo que no mais se apaguem, aqueles altos e nobres sentimentos 
que distinguem a nossa civilização e profundo amor à sua Pátria, como o dos que a fizeram 
e pelos séculos fora a engrandeceram. 
  Vanguardistas: o vosso nome significa uma posição; é ainda para além das primeiras 
linhas, no sítio em que se observam atentamente os movimentos do inimigo, que se dá o 

                                                 
42 NUNES, João Paulo Avelã. As organizações de juventude do Estado Novo (1934-1949).  Revista de História das Idéias 
17 – Do Estado novo ao 25 de abril. Instituto de História e Teoria das Idéias Faculdade de Letras. Coimbra: Universidade 
de Coimbra, 1995, p. 175. 
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alarme aos combatentes, se ferem as primeiras escaramuçase, gloriosos de vós!, se recebem 
os primeiros golpes. É preciso ser digno deles.” 43.   
 
 
   

No discurso acima, podemos observar que quando Salazar fala que seus 

interlocutores são a “geração sacrificada, a geração de resgate” ele coloca nas mãos da 

juventude, já em 1934, a responsabilidade de dar continuidade a sua “Revolução Nacional” 

que, para Salazar estava apenas começando, visto que, a geração anterior, representada pela 

I República (1910-1926) havia deturpado tudo o que havia de importante, aos olhos dos 

dirigentes do Estado Novo, como tornar o Estado laico, liberal e com jovens, a seus olhos, 

perdidos nos cafés e em reuniões dos partidos políticos que só serviriam para desintegrar a 

família e a moral e por isso, necessitaria de uma formação integral. A fim de garantir a 

formação dos futuros dirigentes do Estado Novo Português.                                         

Neste discurso estavam presentes dirigentes nacionais e regionais da Ação Escolar 

Vanguarda; Antônio Ferro (Diretor da Secretaria de Propaganda Nacional – SPN); e ainda 

ministros; oficiais das forças armadas; professores e reitores de liceus.  Esta organização, a 

AEV, possuía um semanário chamado, Avante!, que esclarecia seus valores vanguardistas e 

modernistas; sua postura heróica e militarista; violenta; revolucionária (acreditavam estarem 

em processo de Revolução Nacional); provocatória; anti-liberal, anti-comunista,  anti-

burguesa e até anti-judaica, muito bem representada pelo parágrafo abaixo do Manifesto de 

Doutrina e Combate da AEV de 1934: 

 
Carlos Marx, o patriarca do socialismo integral, judeu que herdou de Leviathan o ódio da 
sua raça deicida, sabia que, para destruir a superior civilização do Ocidente que fez o 
mundo moderno, era mister subverter primeiro a sua cultura, as suas Instituições, prostituir 
a sua moral, anarquizar a sua sensibilidade. Só depois do advento do caos se poderá erguer 
o Reino de Pan. No seu sangue errante, vivia o germe da revolta ancestral. (...) O 
proletariado é a classe errante, a classe oprimida pelos tempos fora e é a classe perseguida, 
a classe irmã da sua raça. E é então , que o hebreu, com a consciência do abismo que 
criava, exorta o proletariado de todo o mundo a revoltar-se contra a tirania do capital, 
contra a oligarquia dos exploradores do seu trabalho – ele que pertence à Raça de Shilock, 
à raça do argentário, do capitalista absorvente, do explorador do sangue do trabalhador.”44   

 

                                                 
43  Discursos, 1928-1934. 5.ed.Coimbra: Coimbra,  Editora Lda, p. 305-314.v.1. (Grifos da autora). 
 
44  Manifesto de doutrina e combate da AEV, 1934, p. 16 - 17. In: NUNES, João Paulo Avelã. As organizações de 
juventude do Estado Novo (1934-1949). Revista de História das Idéias 17 do Estado novo ao 25 de abril. Instituto de 
História e Teoria das Idéias Faculdade de Letras. Coimbra: Universidade de Coimbra, 1995. p. 175 - 176.  
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45 

O nome deste semanário chamou a atenção, visto que, o Partido Comunista também 

tinha um jornal chamado Avante! .Texto publicado no «Avante!» na edição do seu 65º 

aniversário:  

 
O "Avante!" fez 65 anos. Foi no dia 15 de Fevereiro de 1931 que este jornal se publicou 
pela primeira vez, já o Partido Comunista Português, de que passou a ser o órgão central, se 
encontrava na clandestinidade, após o golpe reaccionário de 1926, a que se seguiu a 
ditadura fascista. Durante dez anos, a saída do jornal foi irregular, reflectindo as grandes 
dificuldades impostas pela repressão. A partir de 1941, porém, o "Avante!"passou a ser 
editado com regularidade, pelo menos uma vez por mês. Reorganizado o Partido, o 
"Avante!" resiste melhor às investidas da polícia fascista e, apesar dos assaltos às 
tipografias, das prisões, torturas e mesmo assassinatos de alguns dos militantes que 
participavam na sua feitura - sempre no interior do País -, a voz do PCP chegou 
regularmente aos trabalhadores e aos antifascistas. A Revolução de Abril, para a qual tanto 
contribuiu organizando a resistência, a luta e a unidade, abriu ao "Avante!" as portas da 
legalidade. Em 17 de Maio de 1974, o primeiro "Avante!" em liberdade anuncia a 
participação dos comunistas no Governo Provisório. Semanário a partir de então, o 
"Avante!" refletiu nas suas páginas uma outra realidade - a de uma revolução democrática e 
nacional em movimento, as lutas com que os trabalhadores e o povo fizeram as suas 
conquistas. A realidade mudou desde então. E o "Avante!" não deixou, como sempre, de a 
mostrar com verdade. Não apenas refletindo a vida mas transportando em si a voz do 
Partido e ajudando a transformá-la, levando aos seus leitores o ponto de vista dos 
comunistas, os seus ideais de liberdade e de democracia, as perspectivas do socialismo e do 
comunismo. Aniversário é momento para recordar o tempo que passou e nestas páginas o 
fazemos. Mas tempo também de olhar o futuro e de o preparar, o que fazemos nas outras 
páginas todas. 46 

 

Em 15 de fevereiro de 1931 publica-se o primeiro número do “Avante!” com um 

apelo “Ao proletariado de Portugal”, “chamando os que sofrem a incorporarem-se nas 

fileiras revolucionárias”. Nos anos seguintes, o “Avante!” sai com irregularidade, sofrendo 

as conseqüências da repressão fascista. Mas não deixa de se publicar e, nos anos de 1937 e 

1938 chegou a sair semanalmente. Na Europa, o fascismo crescia. Implantado na Itália, 

                                                 
45 VIEIRA, p. 26. 
 
46 Disponível em: < www.pcp.pt> 
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apoderou-se da Alemanha e em breve estourava a guerra civil na Espanha. Combater o 

fascismo e a guerra era um imperativo para os comunistas. A Segunda Guerra Mundial 

estava à porta. 

Já nos anos de 1940 as atividade geral do Partido melhora e a organização do 

Partido Comunista Português coincide com as grandes lutas de 1942 e 1943. A partir de 

agosto de 1941, o “Avante!” dá início a uma publicação regular, que não mais abandonaria 

até os dias de hoje. O jornal acompanha a atividade do Partido, dá-lhe voz na divulgação das 

idéias dos comunistas, acompanha e noticia as pequenas e grandes lutas de massas no campo 

social e político. Durante a guerra e até a vitória sobre o nazismo, o “Avante!” foi o único 

jornal que informava livremente sobre o decorrer do conflito, os crimes nazistas e o papel 

fundamental da União Soviética na vitória sobre o Eixo. 

Nos anos de 1950 a crise cresce e abate-se sobre os comunistas. Com as costas 

quentes dos seus aliados ocidentais, Salazar, passados os maus momentos da derrota nazista, 

vira-se decididamente para a dependência dos Estados Unidos. Muitos destacados dirigentes 

do Partido Comunista estão nas prisões do regime. Militão Ribeiro é assassinado. Álvaro 

Cunhal é julgado e transforma sua defesa numa acusação à política salazarista. O “Avante!” 

continua a divulgar as lutas sociais e políticas, “uma voz que a censura não amordaça”. A 

batalha contra o fascismo47 atinge um ponto alto nas “eleições-farsa” de 1958, em que a 

candidatura de Humberto Delgado, apoiada por toda a oposição, abala o regime. 

Na década de 1960 iniciam-se as Guerras Coloniais e “Corre o sangue do povo de 

Angola!”, e o “Avante!” dá voz às idéias e sentimentos profundamente anticolonialistas dos 

comunistas portugueses. É uma década de lutas cada vez mais vigorosas que ganham as 

massas de trabalhadores, de estudantes e de democratas. Enfrentando a repressão, as 

multidões saem às ruas nas grandes cidades, nas fábricas e nos campos registram-se grandes 

greves vitoriosas, nas escolas e universidades o movimento estudantil cresce e consolida-se. 

As prisões enchem-se de comunistas e pessoas revoltadas contra a situação à época. 

Finalmente no início de 1970 acaba este longo período de resistência e de luta 

antifascista, a Revolução de Abril chega em 1974. O “Avante!” publica o seu primeiro 

número na legalidade. Em 17 de maio anuncia-se a participação comunista no Governo 

Provisório, e o “Avante!” é disputado nas ruas e nos campos de Portugal, chegando este 

primeiro número a atingir quase meio milhão de exemplares. A primeira festa do “Avante!” 

                                                 
47 Para os comunistas portugueses o regime salazarista era um regime fascista. 
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surge em 1976, tornando-se, desde logo, em uma das mais importantes manifestações 

político-cultural do país. 

 Apesar de parecer que teria uma longa duração48 a Ação Escolar Vanguarda 

declina rapidamente devido à divergências com a fração majoritária do regime, da qual 

Salazar fazia parte e com os nacional-sindicalistas, além de serem prejudicados pela 

instabilidade política na Espanha. Concordando com João Paulo Avelã Nunes, a Ação 

Escolar Vanguarda possuía muitos elementos das organizações fascistas de juventude: 

 
estandarte e braçadeira vermelhos, uniformes ‘de passeio’ e ‘de combate’ verdes escuros, 
distintivos, bilhetes de identificação privativos; criação de uma milícia armada; realização 
de sessões públicas, participação em comemorações, paradas e desfiles; estabelecimento de 
relações com organizações fascistas de juventude de outros países 49; criação de situações 
de confronto físico com estudantes oposicionistas; esforço sistemático de controle das 
associações de estudantes ainda em funcionamento (após 1936 elas são proibidas e 
permanece apenas a Mocidade Portuguesa e a Mocidade Portuguesa Feminina); 
participação  em processos de discriminação e de repressão de estudantes e professores 
oposicionistas; manutenção de uma atividade regular de propaganda (...); difusão de uma 
ideologia (contra os ‘internacionalismos’) , nacionalista e corporativista, militarista e 
colonialista, de devoção absoluta ao Chefe, cultora do vigor físico, da violência verbal e 
física, (...) versão modernista e fascizada do pensamento integralista que teve em António 
Sardinha, Salazar e Mussolini os principais vultos inspiradores proclamados. 50 
 

Como está bem explícito na última frase da transcrição acima, Salazar, assim como 

seus vizinhos fascistas, incentivava o culto ao vigor físico. Em 3 de dezembro de 1933 em 

discurso no Ministério das Finanças, aos clubes desportistas de Lisboa, na parada no 

Terreiro do Paço, podemos muito bem comparar o que Salazar queria da sua Mocidade com 

o que queriam Mussolini e Hitler:  

 
(...) Obrigados a viver numa civilização que precisa de ser corrigida para não matar os 
homens que devia servir, que vicia o ar, cansa os sentimentos, esgota os nervos, 
desequilibra as faculdades, força a máquina humana a exagerado rendimento psíquico, 
condena a uma intensidade de vida que custa a suportar, que custa a viver, nós somos 
simultâneamente obrigados a uma obra de defesa, a uma preparação física e moral que 
compense os desgastes e torne menos sensíveis aos organismos os estragos do meio.(...) 
devemos ir desde os jogos ao ar livre até ao maior contacto com a natureza, se não mesmo 
ao regresso sistemático do campo e às suas virtudes. (...) 
Temos de reagir pela verdade da vida que é trabalho, que é sacrifício, que é luta, que é dor, 
mas que é também triunfo, glória, alegria, céu azul, almas lavadas e corações puros, e de 

                                                 
48 António Costa Pinto e Nuno Afonso Ribeiro calcularam que a AEV tinha, durante toda sua duração, cerca de 2000 
membros, espalhados por todo o país: “em julho de 1934, no fim do ano escolar a AEV parecia estar para durar. Possui 
bastantes militantes nas escolas, uma estrutura central, um órgão de imprensa regular, instrução militar, etc. Além disso, e 
bastante mais importante, era activamente apoiada pelo poder, não só material e politicamente (...) como também nos 
comícios e manifestações.” In: PINTO, António Costa; RIBEIRO. Nuno Afonso. Fascismo e juventude nos primórdios do 
Estado Novo: a Acção Escolar Vanguarda (1933-1936), vários, O fascismo em Portugal. Lisboa: A Regra do Jogo, p.250 
In: PINTO, op. cit. p. 147. 
 
49   A A.E. V. na Itália”, Avante!, II Série, n.7, 11 Nov. 1934, p. 2; “Hitler e a formação das juventudes Alemãs”, Avante!, 
II Série, n.19, 24 Fev. 1935, p. 2; “Hitler e a formação das juventudes alemãs”, Avante!, II Série, nº23, 29 Mar. 1935, p.6. 
In: NUNES, op. cit., p. 177. 
 
50 NUNES, op. cit., p. 177-179. 
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dar aos Portuguesas, pela disciplina da cultura física, o segredo de fazer duradoura a sua 
mocidade em benefício de Portugal. 
Eis porque muito bem compreendo o vosso sentir, as vossas aspirações, e porque creio, 
tanto como no surgimento da nossa Pátria pelas virtudes da vossa mocidade, na realização, 
metódica mais certa, das que me são agora presentes.(...) 51 
 

Também a Ação Escolar Vanguarda, em seu Manifesto de doutrina e combate de 

1934, trata que é a hora da juventude, de sua virilidade e audácia serem colocadas em favor 

da Nação. 52 Depois de lido este discurso, podemos fazer uma comparação com o tratamento 

que Hitler também dava ao esporte e ao vigor físico a Juventude Hitlerista (HitlerJugend), 

apesar de Nobre Guedes, Primeiro Comissário Nacional da Mocidade Portuguesa (1936-

1940), ter falado em seu discurso de abertura dos trabalhos da Primeira Reunião dos 

Dirigentes da Mocidade Portuguesa em outubro de 1937 que: 

 
O facto da concidencia de circunstancias políticas terem levado antes de nós outros países à 
organização das suas juventudes, não é razão para supor que a nossa possa herdar por 
comodidade ou por incapacidade as formas estrangeiras. A nossa organização tem a melhor 
luz a iluminar-lhe a razão que é a doutrina do Estado, luz que não consente a deformação de 
imagens compreensíveis à nossa sensibilidade, a desfiguração de idéias que não 
correspondam ao nosso espírito, à nossa tradição e às nossas aspirações. Não andamos neste 
mundo apenas por ver andar os outros, motivo porque os nossos passos serão dados por 
nós, por iniciativa do nosso entendimento.(...) É certo que a época que se vive é das menos 
favoráveis para acertar com grande precisão a posição dos povos entre si. (...) A ‘Mocidade 
Portuguesa’ formará uma geração que possa responsabilizar-se por estas atitudes que tanto 
nos orgulham pela satisfação que dão ao nosso brio.  
Uma criança-soldado, não pretende despertar nas crianças espírito de agressividade nem 
adextrá-las precocemente em exercícios militares. Os seus desígnios de formação levaram 
naturalmente a fórmulas que foram e são inspiradas na orgânica militar. Só elas permitem 
dar à vida da Mocidade Portuguesa o espírito de sacrifício, de disciplina, de hierarquia e de 
devoção patriótica.53 
 
 
 

                                                 
51 SALAZAR, op. cit., p. 271-275. 
 
52 NUNES, op. cit., p.179. 
 
53 Palavras de Abertura dos trabalhos pelo Eng. Nobre Guedes. Comissário Nacional da MOCIDADE PORTUGUESA, In: 
Primeira Reunião do Dirigentes da Mocidade Portuguesa – realizada em Lisboa de 21 a 23 de outubro de 1937. Lisboa: 
Edição da MP Editoria Império, 1938, p.7-14. (Livro impresso no dia 31 de Janeiro de 1938). 
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Nobre Guedes faz este discurso visando enquadrar os jovens portugueses a fim de 

impedir os fatos ocorridos no início do século XX que teriam sido gerados pelo 

parlamentarismo, pelo liberalismo e pelo anti-clericalismo. Este período caracterizou-se pela 

agitação dos primeiros sindicatos já que a paralisia política em Lisboa deixava os civis 

republicanos prontos para uma rebelião e pelo descontentamento da população com a 

República proclamada a 5 de outubro de 1910.  

Segundo, Harold Victor Livermore, no capítulo, “The Republic” 54 de seu livro A 

New history of Portugal 55 , o governo do Partido Republicano Português a partir de 05 de 

outubro de 1910, tendo como Primeiro Presidente da República, Teófilo Braga 56, logo 

seguido por Bernardino Machado, cujo governo perdurou de 1915 até 1917 57 foi 

demasiadamente instável. Para se ter uma idéia da instabilidade constante, no ano de 1920 

houve sete governos e seis no ano de 192158. Havia problemas financeiros sérios quase 

colocando Portugal em falência; a inflação era altíssima; divergências partidárias que 

impediam, aos olhos dos intelectuais que forjaram o discurso estado-novista, Portugal “viver 

                                                 
54 “A República”. Tradução livre do autor. 
 
55 “A Nova História de Portugal”. Tradução livre do autor. 
 
56 “O Partido Republicano nomeou um governo provisório, simbolicamente presidido pelo idoso e respeitado professor do 
Curso Superior de Letras, Teófilo Braga, mas cujos verdadeiros chefes eram: António José de Almeida, Afonso Costa, 
Bernardino Machado e Brito Camacho. In: OLIVEIRA MARQUES, A. H. de, Breve História de Portugal, Lisboa: 
Presença, 2006. p. 561. 
 
57 Golpe de Sidónio Pais diminuiu o mandato de Bernardino Machado que iria até 1919. 
 
58 LÉONARD, Yves. Salazarismo e Fascismo. Sintra : Editorial Inquérito, 1998. 
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de forma habitual”. Foi um período agitado politicamente no que tange às greves, atentados, 

e diversas tentativas de golpe de Estado. 

O Partido Republicano Português – PRP - assumiu os compromissos internacionais, 

políticos e financeiros; reafirmou a aliança inglesa e a neutralidade do novo regime perante a 

política interna da Espanha e à questão peninsular, assim como o projeto colonial africano. 

A República fora recebida com frieza tanto internamente, principalmente no campo 

- pois nas cidades de Lisboa e Porto a população foi às ruas saudar a República - como 

externamente. O seu reconhecimento internacional foi um processo lento, difícil e 

reiteradamente pressionado pela opinião pública conservadora internacional a fim de 

transformá-la em uma “república ordeira, respeitável e burguesa (...)” 59. 

O conflito de 1914-1918 veio por à prova a aliança inglesa. A Grã-Bretanha 

poderia duvidar da jovem República portuguesa devido às negociações com a Alemanha. O 

estado das relações luso-britânicas não se encontrava também no seu melhor devido, entre 

outras à questão da mão-de-obra indígena na África. Contudo, ao se aproximar a ruptura 

entre a Alemanha e a França, Portugal aproximou-se novamente da Grã-Bretanha 

perguntando em Londres a 1 de Agosto de 1914 qual seria a atitude da Inglaterra perante 

Lisboa no caso de Guerra. Portugal precisava da ajuda bélica e diplomática da Inglaterra 

caso houvesse conseqüências da guerra na África. 

Em 1914, ano do início da Primeira Grande Guerra 60, Portugal estava totalmente 

desordenado, sendo ameaçado pela Espanha e pela Alemanha em relação às posses 

coloniais. Estas ameaças eram reflexos da sua aliança com a Grã-Bretanha, devido à sua 

intervenção na questão peninsular espanhola e na questão colonial alemã.  

Em suas conversas com o Governo inglês, este, enfatizou que desejava que 

Portugal adiasse a declaração de neutralidade e agradeceu a afirmação que se encontrava 

firmemente ao lado de Sua Majestade. Perante o Parlamento, o governo da República 

portuguesa declarou ter “feito incessantemente tudo para corresponder [...] aos deveres da 

Aliança que livremente contraímos e a que em circunstância alguma faltaríamos”. 61 

 Esta declaração acima trouxe à Lisboa perguntas dos países beligerantes, que 

pretendiam esclarecer a situação. João Chagas, o representante de Portugal em Paris, 

                                                 
59 Idem. 
 
60 “Nos começos de 1917, desembarcavam em França os primeiros contingentes do C.E.P. (Corpo Expedicionário 
Português), que, se não os melhores no combate, também não desacreditaram sua bandeira.” In: Idem., p.568. Houve um 
grande aumento na emigração devido à Guerra. 
 
61 AAVV, Portugal na primeira Guerra Mundial (1914-1918). Lisboa: Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1997, 
Tomo 6, ALMADA, José de, A Aliança Inglesa, Lisboa, Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1947, três volumes.  
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mostrava-se extremamente solícito em enviar tudo o que poderia incitar Lisboa a entrar na 

Grande Guerra. Devido a não declaração de Portugal perante a guerra, ela estava 

imediatamente neutra, pois, a neutralidade não necessitava de uma declaração. “Só a 

beligerância assim o obriga” 62. 

Apesar da atmosfera mais amena, surgem complicações na África. A Alemanha 

atacou postos militares em Angola e Moçambique em 1914, Portugal então se viu obrigado 

a enviar expedições para estas colônias, porém só conseguiu restabelecer seus territórios 

com o apoio de tropas inglesas e sul-africanas. Tais questões coloniais alemãs perduraram 

até o final da Primeira Guerra Mundial Os alemães invadem Angola, onde causam prejuízos. 

O governo de Angola prende alemães de quem desconfiava. Na África Oriental foi 

autorizada a passagem de tropas inglesas através da Beira para a Niassalândia. Isto só por si 

traduziu-se numa violação da neutralidade, conforme vinha estipulada no Art.º II da 

Convenção Relativa aos Direitos e Deveres das Potências Neutrais no caso de Guerra 

Terrestre, assinada em Haia a 18 de Outubro de 1907, onde Portugal depositou o 

instrumento de ratificação em 13 de Abril de 1911. 63  

 A neutralidade ´condicional´ era uma atitude tomada de acordo com a Inglaterra. 

Esta respondia a oferta de colaboração militar na África, dizendo que quando necessitasse de 

auxílio assumiria então a responsabilidade pelas consequências que adviessem a Portugal. O 

memorando de 27 de Agosto de 1914 é particularmente interessante e demonstrativo da 

posição britânica: 
 Se o ultramar português fosse atacado por forças alemãs, as forças inglesas atacariam a 
esquadra alemã. Mas o Governo britânico não está actualmente apto a assumir   a defesa 
terrestre das colónias portuguesas nem das fronteiras de Portugal. Por isso é da opinião que 
seria preferível que Portugal reservasse o (seu) Exército e Armada para a defesa de metrópole 
[...].. 64 

 

A questão colonial fora o fator determinante para a entrada de Portugal na Primeira 

Guerra Mundial, pois a permanência nos territórios do ultramar tinha o consenso 65 da 

                                                 
62 ALMADA, José de. A aliança inglesa. Lisboa: Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1947, três volumes.  
 
63 AAVV, Nova Colecção de Tratados, Convenções, Contractos e Actos Públicos celebrados entre Portugal e as Mais 
Potências. Coimbra: Universidade de Coimbra, 1916. 
 
64 Idem. 
 
65 Consenso construído e mediado pela sociedade para o regime Salazarista. Para conceitualizar este termo utilizamos 
autores como Pierre Laborie e Robert Gellately. Os autores referidos detêm-se em conceitos como resistência e consenso. 
Seus estudos vêm sendo fundamentais para a análise dos regimes autoritários como fruto de uma construção social 
embasada na cultura política, que produz um consenso legitimador de práticas políticas autoritárias. O autoritarismo 
apresentou-se em períodos da História dos países estudados, como Alemanha e Itália, quando as expectativas democráticas 
mostraram-se frustrantes, o liberalismo insuficiente e o comunismo um perigo às propriedades privadas e à moral e aos 
bons costumes das “boas famílias”, estes dois últimos intrinsecamente relacionados a Portugal. 
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sociedade portuguesa. No fim da guerra conquistou o que queria: a manutenção do Império 

Português. No entanto, abriu uma crise política que conduziu à desestabilização do governo.  

Bernardino Machado, o presidente português nascido no Brasil, maçom e liberal de 

primeira hora, eleito em 1915, fora deposto em 1917 66 pelo Major Sidônio Paes 67, 

professor de matemática em Coimbra e embaixador em Berlim até Portugal entrar na 

Primeira Guerra.  

O regime sidonista, iniciado em abril de 1918, caracterizou-se por uma crescente 

confusão política e administrativa e pelo terror imposto aos adversários. O seu único fator 

agregador era a figura de Sidónio. Este era considerado, um verdadeiro herói popular e para 

muitos um novo D. Sebastião, pois tomava atitudes como, sobrepor à legalidade 

constitucional o arbítrio da sua vontade, corrigindo os desmandos dos seus partidários com 

gestos, aos olhos de seus seguidores, românticos de perdão e de liberdade.  

Sidónio e o seu regime, fértil em desfiles militares, em cavalgadas pelas ruas e em 

recepções brilhantes eram bem o oposto da República burguesa e puritana, dominada pelo 

racionalismo maçônico. Ele recebe apoio de alguns monarquistas e de representantes do 

Integralismo Lusitano como Antônio Sardinha. A ideia do ‘chefe’, que tão importante se iria 

revelar mais tarde em Portugal, encontrou em Sidónio o seu primeiro representante no nosso 

século XX. Seu governo foi caracterizado por ser autoritário e anti-parlamentar. Apesar de 

seus seguidores - Paes era apoiado por Machado Santos e pelas Forças Armadas – fora 

assassinado por um militante republicano, José Júlio da Costa em 14 de dezembro de 1918 
68.       

                                                                                                                                                      
Ver textos: GELLATELY, Roberto. No solo Hitler. La Alemania nazi entre la coacción y el consenso. Barcelona: Crítica, 
2005; LABORIE, Pierre. Les Français dês annés troubles: de la guerre d´Espagne à la Liberation. Paris: Seuil, 2003 . 
Sobre cultura política Ver: BERSTEIN, Serge. A cultura Política. In: Rioux, Jean Pierre ; SIRINELLI, Jean – François. 
Para uma História Cultural. Editora Estampa, 1988, p. 362 e 363.  
Ver: GOMES, Angela de Castro. “História, historiografia e cultura política no Brasil: algumas reflexões.” In: SOIHET, 
Rachel, BICALHO, Maria Fernanda, GOUVÊA, Maria de Fátima. Culturas Políticas: ensaios de história cultural, história 
política e ensino de história. Rio de Janeiro: Mauad, 2005, p.31.  
 
66 “Em 5 de Dezembro de 1917, algumas unidades de Lisboa, apoiadas por elementos populares e com um esteio forte nos 
cadetes da Escola de Guerra, revoltaram-se sob a chefia do ex-ministro em Berlim, o major e professor Sidónio Pais. A 
revolta fez-se e triunfou, aparentemente contra a guerra e contra a chamada demagogia dos Democráticos. Financiavam-na 
alguns grandes proprietários e membros da alta burguesia, tendo o apoio, directo ou indirecto, de grande parte do Partido 
Unionista, a que Sidónio Pais pertencia. O ministério demitiu-se, Bernardino Machado recebeu a intimação de deixar o 
País, Afonso Costa foi preso e Sidónio Pais instaurou uma ditadura militar, com participação unionista. Concentrando nas 
sua mãos todos os poderes, destituiu o Presidente da República, dissolveu o Congresso, decretou alterações à Constituição, 
introduziu um regime presidencialista à maneira americana e fez-se eleger presidente da República, por eleições directas, 
em Abril de 1918. Já então os Unionistas, descontentes com a feição ditatorial da República Nova – como o  novo regime 
se intitulava – se haviam retirado do Governo e passado à oposição.” In, OLIVEIRA MARQUES, A. H. de. Op.cit., p.569. 
 
67 Idem. , p.569-570. 
 
68 “A oposição liberal tentou reagir, fortalecida com os sucessivos fracassos do novo regime. Organizou várias 
conspirações e uma revolução que o Governo conseguiu dominar. Mas, em Dezembro de 1918, Sidónio Pais caía 
assassinado e o País mergulhava numa das mais graves crises políticas da sua história moderna.” In: Idem., p.571. 
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O democrático Domingos Pereira, em março de 1919, era o novo presidente do 

ministério69. Porém este, assim como os demais representantes políticos deste período, não 

demonstrou capacidade de evitar as crises permanentes como: suspeitas de fraude eleitoral e 

instabilidade social. Para melhor entendermos a crise portuguesa: em 1919 houve quatro 

governos, em 1920 sete e em 1921 seis governos díspares. 

A classe média que fora o principal apoio da República já estava saturada das 

constantes querelas políticas, desordens urbanas e tinham pavor da tomada de poder de 

algum governo anarquista ou bolchevique. Devido a estes fatores esta classe ansiava: 

 
por um governo forte que reestruturasse a ordem a tranqüilidade, todos se queixavam do 
status quo, até mesmo uma fracção dos Democráticos.Os demais partidos conspiravam 
contra a permanência no poder o P.R.P., não vendo saída senão na violência. E, como 
gigantesco pano de fundo, existia a Nação agrária, a Nação conservadora, a Nação das 
mulheres, a maioria da Nação, em suma, em reacção contra a maioria progressiva dos 
grandes centros urbanos.70 

 
Foi fundamental este pequeno histórico da gênese e dos desdobramentos confusos e 

prejudiciais à Portugal da I República portuguesa para exemplificar que havia uma 

desordem política que não demonstrava de forma alguma significativa, reivindicações 

democráticas71 ou algo do gênero, tanto que Sidónio Pais, um ditador, teve um grande apoio 

dos jovens oficiais militares e no Exército em geral.  

A cultura política 72 portuguesa dominante não estava “acostumada” com a 

democracia. Pensando bem, nunca havia vivido uma não sabendo então o que significava 

além do fato de haver uma profunda rivalidade entre os grupos republicanos, prejudicando o 

próprio desenrolar da Primeira República. 

Analisando este pequeno histórico conturbado da I República, a sociedade não pôde 

tirar muitas conclusões favoráveis sobre ela. “O regime republicano nunca obteve o 

                                                 
69 Ministério este onde não participavam sidonistas. Era o regresso da República Velha. Ver: Idem. , p.572-576. 
 
70 Idem. , p.579. 
 
71 Mesmo após a eleição dos Democráticos em 1925. 
 
72 Sobre cultura política, deve-se ainda pautar a discussão teórica pelos trabalhos do historiador francês Serge Berstein, que 
nos recorda que: “Factor de comunhão dos seus membros, ela fá-los tomar parte colectivamente numa visão comum do 
mundo, numa leitura partilhada do passado, de uma perspectiva idêntica de futuro, em normas, crenças, valores, que 
constituem um património indiviso, fornecendo-lhes, para exprimir tudo isto, um vocabulário, símbolos, gestos, até canções 
que constituem um verdadeiro ritual.” In: BERSTEIN, Serge. A cultura política. IN: Rioux, Jean Pierre ; SIRINELLI, Jean 
– François. Para uma História Cultural. Editora Estampa, 1988. p. 362 - 363. 
Ângela de Castro Gomes também possui trabalho sobre o conceito de cultura política e diz que em uma mesma sociedade 
pode haver diversas culturas políticas “competindo entre si, complementando-se, entrando em rota de colisão, a 
multiplicidade de culturas políticas não impediria, contudo, a possibilidade de emergência de uma cultura política 
dominante. In: GOMES, Ângela de Castro. História, historiografia e cultura política no Brasil: algumas reflexões SOIHET, 
Rechel; BICALHO, Maria Fernanda; GOUVÊA, Maria de Fátima. Culturas políticas: ensaios de história cultural, história 
política e ensino de história. Rio de Janeiro: Mauad, 2005, p.31. 
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consenso popular.”73 Separando o Estado da Igreja, agradou os portugueses urbanos, mas, 

gerou sentimentos contrários na população rural do Norte.    

  

1.3       Início da Revolução Nacional 

 

Segundo Harold Victor Livermore “the only institution capable of ending this sorry 

state of affair was the army”74 . Houve, então, de março a julho de 1925, três levantes 

militares. Todos falharam: o primeiro deu-se no dia 05 de março de 1925; o segundo no dia 

18 de abril do mesmo ano e o terceiro, a 19 de julho, comandado pelo Capitão Mendes 

Cabeçadas. 

No início de 1926 o regime democrático já estava falido (crise financeira e revisões 

sobre sua viabilidade e validade dentro da sociedade portuguesa) e no dia 28 de maio ele 

fora finalmente tomado pelo General Gomes da Costa, mais conhecido em Portugal como o 

“General da Grande Guerra”.  

Inicia-se então, a 28 de maio de 1926, a Ditadura Militar Portuguesa, também 

chamada pelos seus mentores de Revolução Nacional, sem alterar a sua política externa, ou 

seja: manteve o projeto colonial e a aliança inglesa. 

O General Gomes da Costa entrou em Lisboa “in triumth” 75 em 03 de junho de 

1926. Formara um governo provisório compartilhado por três lideranças: General Gama 

Ochoa; Capitão Mendes Cabeçadas e General Antônio Oscar de Fragoso Carmona 76.  

A Ditadura fora apoiada por grande parte da população. A maioria, principalmente 

a classe média urbana, estava descontente e unida contra o status quo, quase todos 

aplaudiram a revolta, muitos, porque se mostravam incapazes de compreendê-la e outros 

porque pensavam poder aproveitar-se dela para os seus fins próprios, resolvendo a desordem 

política vivida na I República.  

Mendes Cabeçadas não se via preparado para quebrar laços com antigos partidos e 

queria retomar, o mais rápido possível, a ordem liberal democrática. Gomes da Costa era a 

                                                 
73 MAXWELL, Kenneth. O império derrotado: revolução e democracia em Portugal. São Paulo: Companhia das Letras, 
2006, p. 253. 
 
74 A única instituição capaz de acabar com este estado lastimável era o Exército. (Tradução livre do autor). LIVERMORE, 
Harold Voctor “The Republic” In: A new history of Potugal. Cambridge: Cambridge University Press, 1976, p. 329. 
 
75 Em triunfo (Tradução livre do autor). Idem, p.330. 
 
76 OLIVEIRA MARQUES, Op. cit., p.623. 
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favor de um projeto ditatorial de longo prazo, porém, fora deposto. O General Carmona77, 

em 1928, fora eleito e chamara para Ministro das Finanças o economista e Professor doutor 

da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, António de Oliveira Salazar. 

É imprescindível transcrever as palavras de Salazar em seu discurso de 27 de maio 

de 1932, onde ele reitera a situação de desordem e corrupção que havia na República aos 

seus olhos e de boa parte da população: 
Vão passados sete anos de lutas contra o espírito de de ordem, contra a corrupção da 
administração pública, contra a intolerância da demagogia, contra o parlamentarismo 
anárquico, contra a guerra de classes, contra o aviltamento nacional, contra a esterelidade 
das lutas partidárias, contra o desaproveitamento dos melhores valores nacionais, contra o 
abandono a que foram votadas as necessidades fundamentais do País, contra a não 
realização das suas melhores aspirações no campo da inteligência e da moral, contra o 
abandono dos povos da nossa actividade económica, o desânimo que invadira tudo e todos, 
tirando à Nação não já a vontade de progredir, mas parece até que a vontade de viver. 
Sete anos de lutas e sete anos de vitórias a impor a ordem nas ruas e nos espíritos, nas 
finanças e na economia; nos costumes e na mentalidade, nos serviços públicos e nas 
actividades privadas, sete anos a impor Portugal aos Portugueses e a impor os Portugueses 
ao respeito do mundo. Estamos ainda, pode dizer-se, no começo desta obra e já parece 
diferente a nossa Pátria!78 
 
 

1.3.1. Salazar inicia seu poder: Ministro das Finanças – 1928 e Presidente do Conselho de 

Ministros – 1932  
            Democracia é justamente o regime que deixa emergir os piores instintos do ser 

humano   
                                                                                                                        Oliveira Salazar 

 

António Oliveira Salazar assume o total controle das contas dos Ministérios e faz 

com que caiam as dívidas, aumentando o rendimento nacional, equilibrando o orçamento. 

Segundo o livro Mocidade Portuguesa, publicado por esta organização demonstrava seus 

princípios e objetivos no decorrer das Olimpíadas de 1936 em Berlim, e esta afirmava que 

Salazar fora bem sucedido em sua campanha para equilibrar as finanças do País: 
Esta organização recente é o seguimento de outras medidas fundamentais empregadas para 
a restauração do País, como seja o equilíbrio financeiro, que tornou possível a realização de 
um trabalho intenso em curso nas diversas repartições do Estado: o armamento da marinha 
e do exército, a construção e instalação de escolas, de portos e de estradas, etc. 
Depois de ter encontrado a solução nacional para outros problemas, o Estado ocupou-se do 
estudo e da reorganização da educação física e pré-militar da mocidade, de acordo com as 
necessidades especiais desta e das modernas aquisições científicas e técnicas neste domínio, 
segundo as directrizes superiores ultimamente pronunciadas pelo Ministro da Educação 
Nacional, Professor Dr. Carneiro Pacheco e pelo Chefe do Governo, Dr. Oliveira Salazar, 
que se exprimiu da seguinte forma: ‘Devemos reagir pela realidade da vida, que é trabalho, 
sacrifício, luta, dor, mas que é, também, triunfo, glória, satisfação, céu azul, pureza de alma 

                                                 
77 Carmona fora eleito em março de 1928 e re-eleito em 1935, 1942 e 1949, falecendo no ofício em 1951. 
 
78 Fala às comissões da União Nacional (Partido único do Estado Novo) de todo o país, que se reuniram em Lisboa, no 
Coliseu dos Recreios em grande manifestação patriótica, ponderando sobre se a Revolução Nacional (28 de maio de 1926) 
estaria no bom caminho. Ver: SALAZAR, António Oliveira. Discursos, volume primeiro, 1928-1934. 5.ed. Coimbra 
Editora Ltda, p. 224 - 225. 
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e de coração, e dar aos portugueses, pela disciplina e a cultura física, o segredo de tornar 
durável a mocidade em benefício de Portugal. 79 
 
 

Em 26 de julho de 1932, Salazar, então vice-presidente do Conselho dos Ministros, 

torna-se chefe do Conselho, ou seja, chefe do governo; transformando a Ditadura Militar em 

uma Ditadura Civil sob a forma de um Presidencialismo Autoritário, instaurando-se assim o 

Estado Novo Português. 

A 19 de março de 1933 é elaborada a Nova Constituição Nacional que fora a base 

legislativa do Estado Novo, institucionalizando o regime. A Nova Constituição era 

corporativa, entendendo o Estado como um Estado orgânico; cria a PVDE – Polícia de 

Vigilância e de Defesa do Estado – que posteriormente, em outubro de 1945 passará a se 

chamar PIDE – Polícia Internacional e de Defesa do Estado. 80; proíbe as oposições e impõe 

o Partido único, a União Nacional  (UN) 81. 

Apesar de equilibrar o orçamento, Salazar não investe muito em industrialização. E 

havia diversas razões para isto. Como diria Fernando Rosas, caso não houvesse uma 

Reforma Agrária em Portugal não haveria as condições básicas para um crescimento 

industrial sustentável e viável, ou seja: faltava um mercado nacional viabilizador do 

arranque; faltava um mercado consumidor; faltava formação profissional (perpetuação da 

velha estrutura fundiária e produtiva); faltava cultura empresarial (resistência da sociedade 

portuguesa e do governo à modernização da agricultura)82; falta de produtividade e falta de 

capacidade concorrencial. 83 Além do fato da “subalternidade da indústria nacional ao poder 

político.” 84 

                                                 
 
79 Livro sem referências, mas, chama-se Mocidade Portuguesa e fora publicado pelo seu Serviço de Publicações no ano de 
1936 a fim de propagandear-se, ao redor do mundo, para as Olimpíadas de 1936 em Berlim, visto que fora escrito em 
Português, Francês e Alemão. 
 
80 A criação e organização da polícia política no regime Salazarista implicou uma concentração gradual das funções de 
prevenção e repressão de crimes políticos numa única instituição, a Polícia de Vigilância e Defesa do Estado (PVDE) – 
constituída em agosto de 1933 -, que posteriormente à Segunda Guerra Mundial será transformada em Polícia Internacional 
e de Defesa do Estado (PIDE) e, por fim, em Direcção-Geral de Segurança (DGS) em 1969. In: RIBEIRO, Maria 
Conceição. Verbete “Polícias Políticas” In: DICIONÁRIO DE HISTÓRIA DO ESTADO NOVO. Lisboa: Círculo de 
Leitores, v.2,  p.747. 
 
81 “Fundada a 30 de julho de 1930, pelo governo da Ditadura Militar, para resolver o problema político e preparar a 
constitucionalização da Ditadura, assumiu-se de início como mera organização cívica, destinada a procurar e conseguir o 
apoio da opinião pública ao regime, enjeitando a vocação partidária para o exercício do poder e o recrutamento do 
funcionalismo ou pessoal político. Com o tempo, viria a assumir características e funções partidárias.(...)”  In: CRUZ, 
Manuel Braga da. Verbete “União Nacional” In: Idem., p. 989. 
 
82 “As leis do mercado mostram-se pouco sensíveis aos valores ideológicos do bucolismo ruralista ao que ele conservou e 
impediu de crescer.” In: ROSAS, Fernando. “Salazarismo e desenvolvimento económico nos anos 30 e 40: uma 
industrialização sem reforma agrária.” In: PINTO, António Costa. Op. cit. , p.109. 
 
83 ROSAS, Fernando. Op. cit. , p.106. 
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Além destes fatores Salazar importa-se com a manutenção das instituições de 

representação social, principalmente as representadas pelo lema: Deus, Pátria e Família, ou 

seja, a Igreja, a Nação (Império) e a Família, base de toda a moral, ordem e harmonia do 

país, assim como os jovens destas famílias representavam o futuro da Nação. 

 

85 

 

Ainda no ano de 1933, no dia 03 de dezembro, no Ministério das Finanças, Salazar 

profere palavras de esperança aos clubes desportistas de Lisboa, falando da futura 

construção do Estádio Nacional: 
Que pena faz a mim, filho do campo, criado ao murmúrio das águas de rega e à sombra dos 
arvoredos, que esta gente de Lisboa passe as horas e dias de repouso acotovelando-se 
tristemente pelas ruas estreitas, e não tenha um grande parque, sem luxo, de relvados 
frescos e árvores copadas, onde brinque, ria, jogue, tome o ar puro e verdadeiramente se 
divirta em íntimo convívio com a natureza! Que pena me faz saber aos domingos os cafés 
cheios de jovens, discutindo os mistérios e problemas de baixa política, e ao mesmo tempo 
ver deserto esse Tejo maravilhoso, sem que nele remem ou velejem, sob o céu 
incomparável, aos milhares, os filhos deste país de marinheiros! 
Temos de reagir pela verdade da vida que é trabalho, que é sacrifício, que é luta. Que é dor, 
mas que é também triunfo, glória, alegria, céu azul, almas lavadas e corações puros, e de 

                                                                                                                                                      
 
84 Idem., p.109. 
 
85 VIEIRA, p. 45. 
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dar aos Portugueses, pela disciplina da cultura física, o segredo de fazer duradoura a sua 
mocidade em benefício de Portugal. 
Eis porque muito bem compreendo o vosso sentir, as vossas aspirações, e porque creio, 
tanto como no ressurgimento da nossa Pátria pelas virtudes da vossa mocidade, na 
realização, metódica mas certa, das que me são agora presentes. E porque a primeira de 
tosas é a construção do Estádio Nacional, regozijemo-nos, porque teremos em breve o 
Estádio Nacional! 86 
 

Podemos, pois, perceber nestas palavras de Salazar uma preparação da propaganda 

nacional voltada para a Mocidade como futuro da Nação. Falemos então das políticas do 

Estado Novo português voltadas concretamente para a juventude.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
86 SALAZAR, Antonio Oliveira. Op. cit., p.274-  275. 
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2      A ORGANIZAÇÃO NACIONAL MOCIDADE PORTUGUESA 

 

2.1      A importância da  Organização Nacional Mocidade Portuguesa  

 

A Organização Nacional Mocidade Portuguesa (M.P.) foi uma das organizações de 

juventude que fizeram parte do Estado Novo português.  Assim como esta organização 

houve também a Ação Escolar Vanguarda (AEV) e a Mocidade Portuguesa Feminina (MPF) 
87.  

A AEV foi a primeira tentativa de implantar uma organização de juventude a fim 

de exercer o controle social e estruturar a hegemonia do Estado para complementar a 

formação escolar das crianças e jovens, para mobilizá-los de acordo com as necessidades 

ideológicas do poder ditatorial e também com as reivindicações de parte da sociedade 

portuguesa. 88. Além disto, tinha o objetivo de afastar os jovens das organizações contrárias 

à Ditadura e influenciar pais e familiares para aderirem às propostas do Governo. A 

Mocidade Portuguesa fora instituída pelo decreto-lei nº. 26.611, de 19 de maio de 1936, em 

execução da lei nº. 1.941, de 11 de abril do mesmo ano pelo Ministro da Educação, Antônio 

Faria Carneiro Pacheco89. 

                                                 
87 Para saber mais sobre a Mocidade Portuguesa Feminina ver: PIMENTEL, Irene Flunser, Mocidade Portuguesa 
Feminina, Lisboa: Esfera dos Livros, 2007. 
 
88 Ver: PINTO, António Costa ; RIBEIRO, Nuno Afonso. A acção escolar vanguarda (1933-1936). Lisboa: História 
Crítica, 1980.  
 
89 Carneiro Pacheco (1887-1957) obra Portugal Renovado – 1940. 
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90 

A instituição desta Organização Nacional 91 enquadra-se em uma das etapas da 

reorganização educacional produzidas pelo Estado Novo, aproximadamente abrangendo de 

1936 até 1940 (Ministério da Educação Nacional). 

A Lei n.º 1.941, de 19 de Abril de 1936, que organizou o Ministério da Educação 

Nacional, preconizou a criação de uma organização nacional e pré-militar para a juventude 

portuguesa, que estimulasse a sua defesa. A organização nacional denominada Mocidade 

Portuguesa, formalmente instituída pelo Decreto-Lei nº 26.661, de 19 de Maio de 1936, 

pretendia abranger a juventude de todo o "Império Português" e os núcleos de portugueses 

no exterior.  

Regulamentada pelo Decreto nº 27.301, de 4 de Dezembro de 1936, a Mocidade Portuguesa 

devia não só promover a educação moral, cívica e pré-militar, em harmonia com os 

princípios consagrados no Regimento da Junta Nacional de Educação, como também 

cultivar nos seus filiados a educação tradicional, não admitindo nas suas fileiras indivíduos 

sem religião. Consagrada à "Renascença da Pátria", a Mocidade Portuguesa tomou como 

ideais de ação as figuras de D. Nuno Álvares e do Infante D. Henrique e adotou como 

símbolos a bandeira nacional e a bandeira de D. João I. 

Para a sua implantação em nível nacional, a Mocidade Portuguesa dividiu o 

território metropolitano em Províncias e estas, em Regiões. Cada Província correspondia a 

                                                 
90 VIEIRA, p.57. 
 
91  ARRIAGA, Lopes. Comissários e hierarquização: mocidade portuguesa. p.49-59. 
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uma Divisão e cada região era responsável por uma Ala. Dentro das Alas os filiados eram 

agrupados em Quinas, Castelos, Bandeiras e Falanges.  

Nas cidades ou vilas, que o Comissariado Nacional reconhecesse como detentoras 

dos requisitos necessários para os fins da organização, funcionavam os Centros de 

Instrução. 

Nas Ilhas Adjacentes, os Distritos Administrativos eram considerados equivalentes às 

Províncias. 

A divisão dos territórios ultramarinos, acordada entre os Ministros das Colônias e da 

Educação Nacional, refletiu uma organização, tanto quanto possível, idêntica à da 

metrópole. As Divisões e as Alas de cada província eram dirigidas por um Comissário 

Provincial.  

Um dado interessante e de grande relevância era o fato de que a todos os estudantes 

dos estabelecimentos de ensino, fossem ou não filiados, eram obrigados a pagar uma quota 

anual destinada à manutenção e ao funcionamento do respectivo centro da M.P., a qual era 

fixada por despacho do ministro da Educação Nacional. Caso o aluno não tivesse feito o 

pagamento do ano anterior poderia ter problemas em ser aceito na escola. O resto do 

orçamento vinha dos serviços centrais da organização. 
Em 1942 a quota era de 20 escudos para alunos dos liceus e 10 escudos para os de escolas 
de ensino técnico profissional (qualquer coisa como, ao valor da moeda actual, dez a cinco 
cêntimos de euro, respectivamente – quantias entao não despiciendas nas contas das 
famílias mais pobres. 92 

 

A organização dos núcleos de portugueses no estrangeiro foi estabelecida pelos 

Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Educação Nacional. Depois de um período de 

expansão e consolidação, entre 1936 e 1945, a Mocidade Portuguesa passou por sucessivas 

tentativas de redefinição. Com a alteração dos Estatutos efetuada em 1966, a Mocidade 

Portuguesa perdeu o caráter para-militar e obrigatório, o que só foi decretado como lei em 

1971, tendo entrado num período de declínio, até à extinção em 1974, pelo Decreto-Lei n.º 

171, de 25 de Abril. 

A Mocidade Portuguesa era dirigida por um Comissário Nacional, função que viria 

a ser reorganizado três anos depois da criação da MP. Inicialmente foram nomeados para o 

constituírem o engenheiro Nobre Guedes. Desde a fundação desta Organização para a 

juventude já desempenhava as funções de Comissário Nacional; o major Frederico Vilar, 

comandante da Milícia da MP e Soares Franco, secretário-inspetor.  

                                                 
92 VIEIRA, p. 46. 



 

 

44

 

As instalações do Comissariado funcionaram, primeiramente, e a título provisório, 

no Liceu Camões, mas a 24 de Novembro de 1940, com a doação ao Estado, pela Colônia 

Portuguesa do Brasil, do Palácio da Independência, os serviços foram transferidos para 

aquele edifício onde se mantiveram até a extinção. 93 

 

94 

 

 

                                                 
93 Em Anexo estão colocados os Regimentos da Mocidade Portuguesa, assim como sua  modificação de 1966 e o 
documento de sua extinção em 1974. 
 
94 VIEIRA, p. 124. 
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95 

 

Foto retirada de uma nova casa da M.P., em Outubro de 1943: na sacada a partir da 

esquerda, de braço estendido, Soares Franco, Lopes de Almeida, Mário de Figueiredo e 

Marcello Caetano. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
95 VIEIRA, p.114. 
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2.2.       Comissariado Nacional 

 
“A estrada é pública e a marcha é alegre. Venham!” 96   Marcello Caetano 

 

 

97 

 

O Comissário Nacional era o delegado do ministro da Educação Nacional. 

Assessorado  por dois comissários adjuntos (sendo um deles adjunto para as antigas colônias 

portuguesas), o comissário era ainda assessorado pelo Assistente Nacional para a Formação 

Moral (um padre proposto pelo Cardeal-Patriarca de Lisboa, com a categoria de Comissário 

Nacional Adjunto), pelo Comandante-Geral da Milícia, delegado do Ministério do Exército 

para a instrução da Milícia (também com a categoria de Comissário Nacional Adjunto) e 

pelo Secretário-inspetor, ao qual competiam as funções de secretário-geral. 

O Comissariado Nacional, criado pelo Decreto-Lei nº 26.661, de 19 de Maio de 

1936, foi o órgão incumbido de dirigir superiormente a Mocidade Portuguesa, por delegação 

do Ministro da Educação. Para esse fim, estava autorizado a expedir as necessárias 
                                                 
96 CAETANO, Marcello. A missão dos dirigentes: reflexões e directivas sobre a mocidade portuguesa. 4.ed. Lisboa: 
Serviço de Publicações da Mocidade Portuguesa, 1966, 1943. p. 154. 
 
97 VIEIRA, p.39. 
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instruções e determinações gerais, submetendo a resolução dos casos omissos à aprovação 

ministerial. 

Integravam o Comissariado Nacional, para além de um Comissário Nacional, da confiança 

do Ministro, quatro Comissários Nacionais Adjuntos, nomeados pelo Ministro, sob proposta 

do Comissário Nacional, de função gratuita e a todo o tempo substituíveis.  

A fim de executar as diretrizes do Comissariado Nacional, manter a unidade na 

coordenação dos diversos serviços e assegurar a publicação de um Boletim Oficial, foi 

criado um lugar de Secretário Inspetor, de igual modo nomeado pelo Ministro. 

              Ao Comissariado Nacional competia a criação de Direções de Serviço adequadas às 

várias funções e atividades da Mocidade Portuguesa, bem como a nomeação de Delegados 

Provinciais e de Subdelegados Regionais, que superintendiam, respectivamente, nas 

Divisões e nas Alas. 

A partir da promulgação do Decreto-Lei nº 37.765, de 25 de Fevereiro 1950, o 

Comissário Nacional passou a ser coadjuvado por um Assistente Nacional, pelo 

Comandante Geral da Milícia e por dois Comissários Nacionais Adjuntos. 

O Assistente Nacional para a formação moral da Mocidade Portuguesa era 

nomeado pelo Ministro da Educação Nacional, sob proposta do ordinário de Lisboa. O 

Comandante Geral da Milícia por delegação do Ministério da Guerra para a instrução pré-

militar, era nomeado pelo Presidente do Conselho. O Assistente Nacional e o Comandante 

Geral da Milícia tinham as categorias de Comissários Nacionais Adjuntos para efeitos de 

honras e disciplina. 

O primeiro comissário, Nobre Guedes (Maio de 1936 a Agosto de 1940), 

combatera na Primeira Guerra Mundial e ingressara como graduado na extinta Legião 

Portuguesa. Foi também ministro de Portugal junto ao Governo do Reich, e, posteriormente, 

embaixador em Berlim. Interessado pelos problemas da juventude, deslocou-se várias vezes 

à Alemanha onde proferiu conferências sobre a organização da Juventude Portuguesa. Em 

1937, na primeira reunião conjunta de dirigentes, proferiu extenso discurso em que realçou 

as finalidades e, naturalmente, o alcance político da organização.  
A Mocidade Portuguesa – acentuou –, não é apenas escolar. Nela cabem todos os pequenos 
portugueses. Por todas as condições especiais que a Escola reúne, ela tem de ser o eixo do 
movimento. Mas, salvo o papel de cultura que a escola tem, os nossos centros extra-
escolares serão dotados dos mesmos elementos de educação, sem distinção alguma nos 
processos de formação. Se a Mocidade Portuguesa não pode ter a pretensão de fazer 
indivíduos iguais, a igualdade entre todos os seus filiados verificar-se-a no direito às 
mesmas regalias como no dever das mesmas obrigações. Um último ponto: a Mocidade 
Portuguesa não constitui um partido político, incipiente. Não tem combatividade política 
imediata, propósitos de luta política. Mas não tenhamos hesitações para declarar que a 
Mocidade Portuguesa tem o mais elevado alcance político, pois se destina a imprimir em 
cada um dos seus filiados ideias muito firmes sobre os serviços que prestará ao País para 
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lhe dar condições de prosperidade, através de uma política de espírito e de uma política de 
administração superior, que sejam dignas de sua tradição histórica e lhe assegurem 
independencia indiscutível entre os outros povos, não à custa de transigências mas de 
afirmações de vitalidade em todos os campos da actividade humana.  98 
 

Em seu discurso pronunciado na sessão de encerramento do I Congresso Nacional 

da Mocidade Portuguesa - que ocorreu em Lisboa, no Liceu Camões, entre os dias 21 e 26 

de Maio de 1939, Nobre Guedes dirige-se ao Ministro da Educação Nacional o Professor Dr. 

A.F. Carneiro Pacheco, fazendo com que percebamos a importância dada a esta nova 

Organização para a manutenção da identidade patriótica e da formação de futuras gerações 

com os mesmos objetivos desta: 

Foi arrojado de algum modo o programa deste ano? Eu reconheço que sim, mas  
lembrámo-nos de que 1940 trará à Organização a responsabilidade do Congresso 
Internacional, e a experiência tinha de fazer-se como medida previdente. Não estará então 
em Jogo, apenas, a confirmação do crédito interno, mas o brio em face de estranhos. Não 
que desejemos passar por aquilo que não somos, exagerar de qualquer sorte um poder que 
não esteja nas mesas forças, mas queremos que estas se mostrem em toda a sua plenitude, 
nítidas, com o desenho rigoroso da sua significação. Perante a geração que se chamou com 
justiça, do resgate, a ‘Mocidade Portuguesa’ tem obrigações de gratidão que não esquece, 
mas tem além disso responsabilidades na continuidade do seu esforço heróico, que seguirá e 
procurará melhorar.” 
“As comemorações de 1940 vão ajudar a entender melhor o glorioso Portugal do passado. 
Farão também compreender a que fundas tradições e a que inesgotáveis tesouros morais foi 
buscar as raízes o movimento renovador do presente, mais alguma coisa é preciso fazer 
entender o Mundo, através da massa de estrangeiros que nos visitará e vem a ser: com que 
gente conta o País para além da hora torturada que se vive. É demonstração que pertence de 
direito fazer à ‘M.P.’. Posso assegurar a V. Exa. que nela empenharemos todo o nosso 
pouco saber e a nossa boa vontade sem limites. 
“Por simples circunstâncias de posição, sr. Ministro, posso com mais segurança do que 
ninguém dizer a V. Exa. que raro é aquele que se aproxima de nós, e pode depois 
despreender-se. A atracção é contagiosa porque não creio que um português que mereça 
este nome possa, dalguma maneira sentir-se livre da sedução que a Obra tem consigo, 
porque é afinal, numa expressão muito singela, a mais bela compreensão de 
patriotismo.(...)Tenho a ‘M.P., com uma das obras de maior delicadeza do Estado Novo, de 
entre tantas e tão altas que tem se erguido. Tenho-a como melindrosa pela complexidade 
dos meios que hão-de servir-lhe a elevada finalidade, além da compreensão que é preciso 
ter dos seus próprios fins.(...)Isto vem para dizer a V. Exa. sr. Ministro, com a sinceridade 
que me propuz faze-lo, que não posso dizer em consciência que a ‘Mocidade Portuguesa’ 
tenha tido o desenvolvimento que poderia ter, dentro, bem entendido, daquele mínimo que 
julgo razoável e a minha inteligência, como a experiência vivida, são capazes de defender 
por aspiração legítima, portanto condicionada aos nossos objectivos e às nossas 
possibilidades.Procuro sempre combater em mim tendências para a deformação das obras 
por exagero de entusiasmo. Por outras palavras não tenho o feitio para sonhar em vez de 
pensar.(...) Não nos devemos criar qualquer espécie de ilusões que são sempre agentes de 
ruína. O optimismo é indispensável e nunca nos faltou. Não me parecem poucas as provas 
que temos dado. Mas ampliar o optimismo até à ilusão teria os maiores riscos.  “Senhor 
Ministro, por maior beleza que tenha o momento que vivemos, (...), nada subsistiria se 
deixássemos a geração que nos segue sem formação que lhe permita compreenderm guardar 
e fazer crescer a herança. 
 “Tem pois a ‘M.P. um árduo e difícil papel, que só desempenhará envolvendo toda a nossa 
juventude e dando-lhe unidade de pensamento. (...). Movimento que não pode ser apenas 
formal, porque nada vale se o for. Não basta que um rapaz vista a camisa verde e se 
apresente na festa. O que se pretende é que cada corpo que vista a camisa pertença, ainda 
que em formação, à alma de um português. Este desejo tão simples há´-de custar sacrifícios 
de toda a ordem para se realizar, mas todos se justificam, porque todos estão no plano dos 
mais prementes.Por muito que valha o presente, se não sentíssemos que ele sabe prevenir e 

                                                 
98 Idem. 
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preparar o futuro dos nossos filhos, de modo que possam ser tão felizes, mais felizes do 
que, chegaria a doer  nossa felicidade. (...)”99 
 
 

                  100 
 
Percebemos que estavam sendo preparadas normas visando reorganizar o “controle 

ideológico” para com os jovens. Não só com eles, mas, também com as responsabilidades 

administrativos do Estado sobre a sociedade civil e sobre os professores 101. 

Sendo assim a escolha da escola como o principal local onde seriam disseminadas as 

doutrinas estatais de nacionalismo, patriotismo, ordem, religiosidade católica e 

patriarcalismo não era de se estranhar. Tal escolha foi institucionalizada através do Decreto-

Lei número 36:507, de Setembro de 1947, onde foi introduzido uma nova reforma do Ensino 

Liceal que determinou que a M.P. e a Mocidade Portuguesa Feminina cooperariam com 

todos os liceus e estabelecimentos particulares de ensino liceal,  a fim de desenvolve-los 

fisicamente, na formação de caráter e na criação do espírito de solidariedade. Para isso 

deveriam ser reservadas duas tardes em cada semana confiadas à direção e inspeção do 

ensino da Educação Física, do Canto Coral e dos Lavores femininos. 102 

                                                 
99 Discurso pronunciado na sessão de encerramento do I Congresso Nacional da Mocidade Portuguesa - que ocorreu em 
Lisboa, no Liceu Camões, entre os dias 21 e 26 de Maio de 1939, Nobre Guedes dirige-se ao Ministro da Educação 
Nacional o Professor Dr. A.F. Carneiro Pacheco. (Grifos da autora). 
 
100 VIEIRA, p. 36. 
 
101 (...) para nós, homens do Ocidente [a educação] deve estar impregnada dos princípios que norteiam a Civilização 
Ocidental” In: RAMOS, A.C.S. Considerações sobre o doutor Nicodemos : mestre de personalidade humana. Labor, 1957, 
p.121-122. 
 
102 Revista de História das Idéias 17: do Estado novo ao 25 de abril. Instituto de História e Teoria das Idéias da Faculdade 
de Letras. Coimbra: Universidade de Coimbra, 1995, p.183. 
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O Decreto-Lei número 36:508, de Setembro de 1947, reforçava o decreto anterior, 

assim como os privilégios e atribuições da M. P. e MPF nas escolas oficiais públicas e 

particulares; era obrigatória a inscrição na M.P. e MPF para todos os alunos dos liceus com 

nacionalidade portuguesa. 

Os demais Decretos-Lei de agosto de 1948, no 37:028 e o 37:029, manteve as 

diretivas, porém a número 37:029 demonstrou um caráter mais restritivo visto que obrigava 

os professores de todas as disciplinas a colaborarem com as Organizações de Juventude do 

Estado Novo, ou seja: 
O Decreto no 37:029, de 25 de Agosto de 1948, promulgava um novo ‘Estatuto do Ensino 
Profissional Industrial e Comercial (oficial e particular), no qual não são alteradas as 
prerrogativas anteriores da MP e da MPF: realização de actividades ‘circum-escolares’, 
participação dos directores dos Centros Escolares nos Conselhos Escolares (que tinham 
competências disciplinares), apresentação de pareceres sobre os candidatos a lugares de 
professores de Educação Física e Canto Coral, gestão das cantinas escolares e de todos os 
sistemas de apoio social a estudantes, reserva de dois meios dias da semana para as suas 
actividades, obrigatoriedade de os alunos não-adultos se filiarem e participarem nas 
actividades dos Centros Escolares respectivos, atribuição de instalações para serem 
utilizadas como sedes de seus Centros Escolares e-ou das suas delegações locais, 
obrigatoriedade de os professores de todas as disciplinas colaborarem com as duas 
organizações quando tal lhes fosse solicitado, identificação entre o traje oficial das escolas 
e a farda da MP ou da MPF.  103 
 

O Ministro da Educação Nacional Mário de Figueiredo104 programou a 

Administração Educacional do Estado Novo que teve início no ano de 1941 e terminou em 

1951. O Ministro Fernando Andrade Pires de Lima105 efetivou a Reforma dos Ensinos 

Liceal e Técnico, respectivamente em 1947 e 1948. 

          O Ensino Primário ficou para segundo plano, sendo reformulado apenas no fim de 

1952 fruto das mudanças advindas da nova conjuntura mundial que fizeram com que a 

década de 1950 sofresse uma aceleração na expansão do Ensino Primário a fim de 

desenvolver economicamente a nação através da Educação.106 Estas foram exigências dos 

governos estrangeiros, realizadas através da UNESCO, cujo pensamento passou a relacionar 

educação com desenvolvimento.107 

                                                 
103 Idem, p. 184. 
 
104 Mário de Figueiredo foi Ministro da Educação Nacional de 28 de agosto de 1940 até 06 de setembro de 1944, quando 
foi exonerado do cargo. 
 
105 Fernando Andrade Pires de Lima foi Ministro da Educação Nacional de 04 de fevereiro de 1947 até 07 de julho de 
1955, quando foi exonerado do cargo. 
 
106 No período de 1952 até 1955 houve a defesa da escolaridade como fator de desenvolvimento econômico e de progresso 
do país e de 1955 até 1961 acrescentou-se a  possível autonomização dos cidadãos.  
 
107 “A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) foi criada em 16 de novembro 
de 1945, logo após a segunda guerra mundial. A premissa de sua Constituição é: ‘Se a guerra nasce na mente dos homens, 
é na mente dos homens que devem ser construídas as defesas da paz’. Criada para acompanhar o desenvolvimento mundial 
e, ao mesmo tempo, auxiliar os Estados Membros na busca de soluções para os problemas que desafiam nossas sociedades, 
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A Mocidade Portuguesa representava toda a juventude do país, escolar ou não, e 

tinha por finalidade estimular o desenvolvimento integral da capacidade física, formação do 

caráter e a devoção à Pátria, no sentimento da ordem, disciplina e no culto do dever 

militar.108  

 

109 

No artigo primeiro, parágrafo segundo de seu regimento de 1936, estava explícito 

que um dos deveres da Mocidade Portuguesa era cultivar nos seus filiados a educação cristã 

e, de modo algum, permitiria jovens sem religião em suas fileiras:  “Parágrafo 2º A M.P. 

cultivará nos seus filiados a educação cristã tradicional do País, nos termos do Parágrafo 3º 

do Artigo 43º da Constituição Política, e em caso algum admitirá nas suas fileiras um 

indivíduo sem religião.” 110 

Tinha caráter obrigatório (dos 7 aos 14 anos – há documentos que falam da duração 

da educação obrigatória, 4, depois 6 anos) e os jovens de 17 a 25 anos, os cadetes, faziam 

                                                                                                                                                      
a UNESCO, atualmente, encontra-se envolvida num vasto campo de atividades. Suas áreas de atuação compreendem os 
seguintes temas: Educação, Ciências Naturais, Humanas e Sociais, Cultura, Comunicação e Informação. A UNESCO tem 
uma missão ética, o que faz dela uma "organização chave para o futuro". No cumprimento dessa missão, destaca-se a 
cooperação intelectual, para a produção e partilha de conhecimentos. Ademais, ela tem sido reconhecida como um 
verdadeiro laboratório de idéias devido à visão prospectiva de seus estudos e reflexões.” Fonte: 
http://www2.metodista.br/unesco/perfil_unesco.htm. 
 
108 PORTUGAL. Decreto nº 27.301, de 4 de Dezembro de 1936. Regulamento da Organização Nacional Mocidade 
Portuguesa, p.2. 
 
109 Disponível do site: http://sites.google.com/site/filipacruzazevedo/licao4. 
 
110.PORTUGAL. Decreto nº 27.301, de 4 de Dezembro de 1936. Regulamento da Organização Nacional Mocidade 
Portuguesa , p.2. Artigo 1º , p.2. 
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parte da milícia da MP, de caráter paramilitar, que estaria sempre pronta a colaborar com a 

Legião Portuguesa para todos os seus fins patrióticos (Artigo 9º - parágrafo único) 111.  

Nesta característica podemos observar bem a importância da preparação anterior dos 

jovens para os esforços de luta em prol da Pátria. A energia dos jovens deveria ser 

canalizada para a defesa da Pátria, incluindo as possessões ultramarinas desde o início da 

sua formação, tanto que, ainda em 1946, o Ministro das Colônias, Marcello Caetano, 

acompanhado do Governador Geral e do major Ribeiro da Silva visitam o acampamento da 

Escola de Graduados da Mocidade Portuguesa em Moçambique. 

112 

No jornal produzido por este acampamento A Voz da Mocidade, Marcello Caetano, 

após autografar seu livro A Missão dos Dirigentes aos rapazes, escreve as seguintes 

palavras: “Gostei de ver os rapazes da Escola dos Graduados. Oxalá que a ‘alma’ da 

Mocidade Portuguesa se tenha identificado com as suas e saibam na sua vida honrar 

Portugal e a organização de que fazem  parte.” 113 

                                                 
111  PORTUGAL.  Artigo 9º Os cadetes constituem a milícia da M.P, superiormente comandada na actividade pré-militar 
por um oficial superior ou da armada, designado pelo Presidente do Conselho, nos termos do regimento da Junta Nacional 
da Educação. 
 Parágrafo único. A milícia da M.P. estará sempre pronta a colaborar com a Legião Portuguesa para todos os seus fins 
patrióticos.” Idem. , p.4. 
 
112 VIEIRA,. p.124. 
 
113 Boletim Geral das Colônias. Viagem do Ministro das Colônias a África, v.22. n. 248, Fevereiro de 1946, p.200. 
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Os filiados da MP eram agrupados com base na idade em quatro escalões: os lusitos, 

de sete aos dez anos completos; os infantes, dos 10 aos 14 anos; os vanguardistas, dos 14 

aos 17 anos e, finalmente, os cadetes, dos 17 aos 25.114  

Fez-se necessário incluir na dissertação os nomes dos diferentes escalões em que os 

jovens eram enquadrados, pois estes serão analisados pormenorizadamente, visto que o 

nome daria a eles características próprias relativas ao horizonte de expectativa 115 do regime, 

receberiam funções de acordo com esta classificação a eles imposta pelo governo.  

Estes rapazes eram o futuro, os novos de Portugal e seriam os produtores do futuro e 

as gerações anteriores, tinham a obrigação de lhes transmitir o conhecimento adquirido 

como os Grandes de Portugal, os quais serão reiteradas vezes lembrados. 

Estas imposições do governo se encaixam no desenvolvimento da palavra Juventude 

por Pierre Bourdieu. Este sociólogo trata a escola como uma manipuladora das aspirações 
116 e estas manipulações não podem ser analisadas anacronicamente. 

A maioria de seus dirigentes eram professores, oficiais das forças armadas, médicos 

e sacerdotes da Igreja Católica, ou seja, eram adultos, diferentemente da Juventude Hitlerista 

que, a título de comparação, colocava nas mãos dos jovens a direção da JH, Baldur von 

Shirac.  

O Engenheiro Nobre Guedes 117 foi o Comissário Nacional de 1936 118 até 1940 

quando foi exonerado do cargo por ter sido nomeado ministro plenipotenciário, em Berlim. 
119   

De acordo com as palavras do segundo Comissário Nacional, Marcello Caetano, em 

seu livro Por Amor da Juventude, publicado em 1944 a função dos dirigentes da M. P. 

durante a Segunda Guerra Mundial era: 
 1o – Incutir nos filiados o desejo ardente e activo de que a Paz futura salve para a 
Humanidade aqueles valores constitutivos da Civilização Cristã que sempre servimos e 
representamos: Deus, Pátria, Família, Autoridade, Liberdade, Justiça Social. 
2o – Criar nos filiados e procurar o mais possível entre todos os portugueses a consciência 
nacional, de modo que, sentindo embora os males e as dores de todos os povos, pensemos 

                                                 
114 Idem, p.3. 
 
115 KOSELLECK, Reinhart. Espaço de experiência’ e ‘horizonte de expectativa’: duas categorias históricas”. In: Futuro 
Passado. Rio de Janeiro: Contrponto: Ed. PUC-Rio, 2006, p. 305-327. 
 
116 BOURDIEU, Pierre. Juventude: apenas uma palavra. In: Q Sociológicas. Rio de Janeiro: Marco Zero, 1983. 
 
117 Dicionário -– (Político e Diplomata nascido em Beja, 1893-1969); fora diretor-geral do Ministério de Instrução Pública; 
deputado nas duas primeiras legislaturas da Assembléia Nacional (1934-38, 1938-42).  
 
118 AGU. BGC: dedicado ao Dia de Mousinho. 1936.   
 
119 Sua missão diplomática não durou nem um ano. Ver ROSAS, Fernando, Dicionário, p.410 “abandonado da capital 
alemã sem notificar previamente o Ministério de Negócios Estrangeiros, é alvo de uma severa punição por parte de Salazar, 
que o afasta de todos os cargos oficiais que ocupava e dos empregos que detinha nas empresas privadas.” 
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acima de tudo em salvar Portugal e (p.15) em servir cegamente os interêsses do nosso país, 
- contra todas as ameaças e contra todas as violências, venham elas de onde vierem. 
3o – Cultivar, hoje mais do que nunca, em toda a Organização, o espírito de obediência aos 
Chefes da Nação, obediência firmada na confiança que eles nos merecem e na necessidade 
de nos apresentarmos perante o Mundo como um bloco bem unido e homogêneo. 
‘Assente-se bem nisso:-  Defesa da Civilização Cristã a todo o transe.-  Consciência de que 
somos um Nação independente com interesses bem nossos e só nossos.-  Confiança nos 
chefes e devotada obediência às suas decisões.’”“Egoísmo (interrogação) De modo 
nenhum. A cada passo se frisava a dirigentes e filiados o dever moral (p.16) de 
agradecermos a Deus mediante um redobrar de esforços, a graça de termos, em período tão 
conturbado, Paz, Pátria e Pão. 
“A cada passo a Mocidade Portuguesa lembrou que este capital de tranqüilidade e abastança 
tem de render altos juros, - juros de uma positiva contribuição da geração nova para o 
progresso do país e para o bem estar colectivo. 120 
 

Em seu 16º Artigo está explicitamente escrito que a MP adotaria a saudação romana 

como sinal de subordinação hierárquica e patriótica solidariedade.121 

 

                                                 
120 CAETANO, Marcelo. Por amor da Juventude. Lisboa: Oficinas Gráficas Casa Portuguesa, 1944. p .14-16. 
 
121 Idem, p.4. 
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 122       

123 

 

 

Através dos livros didáticos adotados pelas escolas, os mais jovens tinham uma 

alfabetização politizada, faziam acampamentos no estilo dos Wandervogel da Juventude 

                                                 
122 VIEIRA, p. 35. 
 
123 Idem, p.15. 
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Hitlerista124, aprendiam a velejar125 e apareciam em contato com membros da Igreja 

Católica. Uma das funções da MP era mobilizar os jovens de acordo com as necessidades do 

regime e assim influenciar os adultos na construção e legitimação do Estado Novo, visto que 

a instituição basilar da família em Portugal era de extrema importância126. 

 

                      127 128 

                                                 
124 BARTOLETTI, Susan Campbell. Juventude Hitlerista: a história dos meninos e meninas nazistas e a dos que resistiram. 
Rio de Janeiro: Relume-Dumará, 2006. 
 
125 A“vocação atlântica”; início das publicações da M. P. no Ultramar; 1947 – Guerra Fria; 1949 - OTAN e apareciam em 
contato com membros da Igreja Católica. Uma das funções da MP era mobilizar os jovens de acordo com as necessidades 
do regime e assim influenciar os adultos na construção e legitimação do Estado Novo, visto que a instituição basilar da 
família em Portugal era de extrema importância (há críticas às famílias que tinham influência da República proclamada em 
1910; famílias que não davam atenção aos seus filhos).Características similares às organizações de juventude fascista da 
Itália e da Alemanha nazista não eram coincidência, afinal. 
 
126 Há críticas às famílias que tinham influência da República proclamada em 1910; famílias que não davam atenção aos 
seus filhos 
 
127 Ver: http://sintagma.no.sapo.pt/PorMocidadePortuguesa.htm. 
 
128 Ver: http://sintagma.no.sapo.pt/PorFrontispicios.htm (http://sintagma.no.sapo.pt/imagens/Pofront3.jpg). 
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           129 

A remodelação do Ministério de Instrução Pública – ideal pedagógico de privilegiar 

a educação face à instrução (transmissão de conhecimentos), pois, logo na Base I se 

afirmava: de Ministério da Instrução Pública para Ministério da Educação Nacional; rígido 

controle na seleção dos professores; livro único; canto coral como coesão nacional; as Bases 

IX e X propunham integração da mocidade portuguesa numa organização nacional e pré-

militar. 

Características similares às organizações de juventude fascista da Itália e da 

Alemanha nazista não eram coincidência, afinal o Salazarismo havia enviado missões de 

estudo 130 aos dois países com o objetivo manifesto de presenciar as experiências que lá se 

desenrolavam, adquirindo modelos que alterou e adaptou, assim como alemães e italianos 

foram a Portugal ministrar cursos inspirados em seus governos fascistas.131  

 

                                                 
129 Ver: http://sintagma.no.sapo.pt/PorFrontispicios.htm (http://sintagma.no.sapo.pt/imagens/Pofront7.jpg). 
 
130 “Relações com ditaduras européias – ‘As heróicas juventudes da Itália, da Alemanha e da Espanha’ – Luis Pinto 
Coelho, secretário-inspetor da MP, em discurso aos Sindicatos Nacionais, Agosto de 1936”. Citado In: VIEIRA, Joaquim, 
Mocidade Portugesa: homens para um Estado Novo.Lisboa: A Esfera dos Livros, 2008,  pp.91-103. 
 
131 O termo fascistas ou fascista que utilizarei no decorrer do trabalho será o abordado por Francisco Carlos Teixeira da 
Silva em seu texto “Os fascismos” In: REIS, Daniel Aarão, FERREIRA, Jorge ; ZENHA, Celeste. O século XX: o tempo 
das crises (revoluções, fascismos e guerras). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. p. 109-164. V.2. 
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132 

 

Nobre Guedes e Carneiro Pacheco utilizam seus discursos para reiterar a idéia de que 

a nova geração133 que eles pretendem doutrinar deve ser outra, diferente das imediatamente 

anteriores que remetiam ao pensamento republicano liberal. Este deseja que a nova geração 

faça jus aos sacrifícios que as gerações do Infante D. Henrique e D. Nuno Álvares Pereira: 
Foi arrojado de algum modo o programa deste ano (interrogação) Eu reconheço que sim, 
mas lembrámo-nos de que 1940 trará à Organização a responsabilidade do Congresso 
Internacional, e a experiência tinha de fazer-se como medida previdente. Não estará então 
em Jogo, apenas, a confirmação do crédito interno, mas o brio em face de estranhos. Não 
que desejemos passar por aquilo que não somos, exagerar de qualquer sorte um poder que 
não esteja nas mesas forças, mas queremos que estas se mostrem em toda a sua plenitude, 
nítidas, com o desenho rigoroso da sua significação.Perante a geração que se chamou com 
justiça, do resgate, a ‘Mocidade Portuguesa’ tem obrigações de gratidão que não esquece, 
mas tem além disso responsabilidades na continuidade do seu esforço heróico, que seguirá e 
procurará melhorar. 
As comemorações de 1940 vão ajudar a entender melhor o glorioso Portugal do passado. 
Farão também compreender a que fundas tradições e a que inesgotáveis tesouros morais foi 
buscar as raízes o movimento renovador do presente, mais alguma coisa é preciso fazer 
entender o Mundo, através da massa de estrangeiros que nos visitará e vem a ser: com que 
gente conta o País para além da hora torturada que se vive. É demonstração que pertence de 
direito fazer à ‘MP’. Posso assegurar a V. Exa. que nela empenharemos todo o nosso pouco 
saber e a nossa boa vontade sem limites.  
  

                                                 
132 Ver: http://planaltohistorico.blogspot.com/2010/01/licao-de-salazar.html. 

133A tradição mais forte da análise do conceito de "geração" radica na obra de Karl Mannheim em seu livro Ideologia e 
utopia: introducción a la sociologia del conocimiento. Mexico: Fondo de Cultura Económica, 1993 [1928]. Para o 
sociólogo húngaro, o conceito de "geração" corresponde a um fenómeno cuja natureza é essencialmente cultural: “a 
geração consiste num grupo de pessoas nascidas na mesma época, que viveu os mesmos acontecimentos sociais durante a 
sua formação e crescimento e que partilha a mesma experiência histórica, sendo esta significativa para todo o grupo, 
originando uma consciência comum, que permanece ao longo do respectivo curso de vida. A ação de cada geração, em 
interação com as imediatamente precedentes, origina tensões potencializadoras de mudança social. A mudança social é 
interpretada por Mannheim fundamentalmente como "evolução intelectual" da sociedade.” In: “Gerações e alteridade: 
interrogações a partir da sociologia da infância.” Dossiê "Sociologia da Infância: pesquisa com crianças”. Revista Scielo: 
Educação e Sociedade, vol.26 no.91 Campinas maio/agosto, 2005. 
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Trataremos da questão da ambivalência de atitude que Portugal desempenhava 

dentro da sua lógica de “neutralidade colaborante”. Por um lado estava de acordo com 

medidas autoritárias tomadas pela Alemanha e pela Itália, mas também tinha consciência de 

que necessitava da ajuda da Inglaterra na proteção de seus domínios ultramarinos.134 

 

2.3      Marcello Caetano e a Mocidade Portuguesa 

 

O segundo Comissário Nacional, em sucessão a Nobre Guedes, foi Marcello Caetano 

(1940-1944). Nascido em 1906, licenciou-se em Direito pela Universidade de Lisboa em 

1927. Ativista da Junta Escolar do Integralismo Lusitano, redator da revista de direita 

Ordem Nova, faz parte daquele setor da jovem geração integralista do primeiro pós-guerra e 

da fase final da I República que vai aderir ao salazarismo e ao Estado Novo. Em 1929, com 

23 anos, era já colaborador de Oliveira Salazar como auditor jurídico do Ministério das 

Finanças. 135 Segundo Fernando Rosas, no verbete sobre Marcello Caetano do Dicionário do 

Estado Novo, Oliveira Salazar deu a Caetano o cargo de Ministro das Colônias para que este 

ficasse longe dos problemas internos de Portugal.136   

                                   137 

 

                                                 
134 Em 1949, ocorreu a passagem da neutralidade colaborante para a neutralidade ativa no contexto de Guerra Fria da 
Aliança Atlântica (OTAN). 
 
135 BRITTO, J. M. Brandão de; ROSAS, Fernando (Dir).  Dicionário de História do Estado Novo. Lisboa: Círculo de 
Leitores, 1996. p. 110.v.1. 
 
136 Penso que seja anacrônico, pois, não podemos pensar no Estado Novo Português sem pensar no seu Ultramar. 
 
137 VIEIRA, p. 105. 
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Com o fim da Segunda Guerra, os chefes da M.P. vêem a necessidade de 

reformularem e ajustarem, formalmente, a sua organização, conquanto não a suprimissem.  

Apesar de seu mandato como Comissário Nacional tivesse durado apenas 4 anos, de 

1940 a 1944, ele deixou marcas profundas na organização, principalmente no que tange às 

reformulações do pensamento dirigido à juventude, ou seja, ele inicia um trabalho que visa 

criar rotinas mais adequadas a fim de cativar os jovens ao mesmo tempo em que estariam 

sob o jugo da autoridade e hierarquia.  

Marcello preocupava-se em estar dentro da legalidade. Ele elaborava todas as 

semanas “folhas de doutrina” baseando-se em fatos da atualidade que deveriam ser 

discutidos nas sessões de instrução da M.P., realizadas todos os sábados. Apesar de não ter 

sido muito eficaz, pois os jovens procuravam mais as atividades físicas, ele nunca deixou de 

se preocupar com a formação integral dos jovens portugueses. 

No Primeiro Congresso da Mocidade Portuguesa ele fora responsável pela seção de 

“Educação Moral”, que consistiam em teses sobre respeito à autoridade; obediência; 

responsabilidade; autonomia dos filiados e espírito de iniciativa, para ele, sempre presente 

nos Grandes Homens, Heróis de Portugal. 

Segundo Marcello Caetano em seu livro, A Missão dos Dirigentes, a formação 

integral da juventude consistia em: 
Quando afirmamos que a Mocidade Portuguesa é um movimento de formação integral da 
juventude queremos apenas acentuar que os nossos objectivos se não restringem a um 
aspecto ou a uma parcela do labor educativo. Propomo-nos fazer dos rapazes que passam 
pelas nossas fileiras homens na plena acepção da palavra, bons portugueses capazes de 
contribuir para o progresso moral e material da sua Pátria, bons cristãos que pelo amos de 
Deus e do próximo elevem a Humanidade. 
‘Contra a tendência para conceber a M. P. ùnicamente como movimento desportivo ou de 
cultura física, associação militarista, obra de piedade ou matéria de ensino, proclamamos 
que antes de mais nada e acima e tudo o nosso fim é completar a acção da Família, da 
Escola e da Igreja para formar homens. 
‘Homens de carácter em primeiro lugar, porque a formação do carácter está na base de 
toda a educação. Só depois de termos assegurado essa formação poderemos com segurança 
orienta-los para o serviço de Deus, da Pátria e do próximo. Mas para o que o homem 
moralmente bem formado seja útil em cheio, é preciso que disponha de meios de agir: 
apetrechamento intelectual, aptidões práticas que lhe permitam realizar quanto pensa e 
sabe, desembaraço físico e saúde do corpo. 
‘Programa vasto que a M.P. não pode nem deve executar por si só. Movimento de 
formação integral, não pretende sê-lo de educação totalitária. Formação integral é a que 
desenvolve nos jovens todas as virtualidades para o Bem. Educação totalitária é a que se 
arroga do exclusivismo da formação da juventude, esquecendo ou combatendo tudo o que 
não está em si. 138 
 

Para atrair os jovens foi necessário produzir algo que lhes chamasse atenção, como 

por exemplo, revistas em quadrinhos, acampamentos, brinquedos e a participação em peças 

                                                 
138 CAETANO, Marcello, A missão dos dirigentes: reflexões e directivas sobre a Mocidade Portuguesa. 4.ed. Lisboa: 
Edições da Mocidade Portuguesa, 1966, 1943. p.40 - 41. 
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teatrais. Caso a M.P. ficasse restrita às escolas primárias e aos liceus ela não teria durado 

todo o regime ditatorial. 

Apesar de Caetano continuar com o intercâmbio com as juventudes do Eixo, ele se 

justificava dizendo que: “Com as organizações afins da nossa, queremos conservar as 

estreitas relações até aqui mantidas, melhorando-as ainda, se for possível.” 139 

Devido sua aproximação com a cultura do escotismo, por ter sido escoteiro-chefe, 

Caetano utilizará inúmeras práticas do escotismo, criado pelo inglês Robert Baden-Powell e 

melhorará as relações com a Igreja Católica. Porém todo este processo é lento e não termina 

com Caetano, ele dá o passo inicial para haver um processo de desmilitarização e 

afastamento das potências do Eixo, tal fato ocorre também em decorrência do desenrolar da 

Segunda Guerra Mundial, que fora desfavorável ao Eixo. 

Mesmo com uma maior abertura, comparando com o comissariado de Nobre 

Guedes, Caetano, no início do seu mandato nunca deixou de ser firme e coerente em suas 

palavras, principalmente às concernentes à obediência à hierarquia e autoridade. Em seu 

discurso na Escola Central dos Graduados no dia 31 de Agosto de 1940 declarou: 
O Chefe tem que uma insígnia a fim de que todos saibam que lhe pertence o primeiro lugar. 
Todos abrem alas, todos deixam passar à frente, porque o chefe tem de ir adiante dos outros 
para as dificudades, para os perigos, para os sacrifícios – para a morte, até!” 140 
 
 

Caetano sempre teve posições bem firmes mesmo quando dirigia-se ao Chefe do 

Conselho de Ministros. São interessantes as cartas trocadas entre Salazar e Caetano. Um 

bom exemplo foi a carta mandada por Caetano à Salazar, em 10 de fevereiro de 1944, 

“que tinha vergonha de falar em corporativismo e que não havia em Portugal um 

verdadeiro espírito corporativo.” 141 

O Comissário Nacional também se interessava pelos assuntos da África. Caetano 

ministrou aulas do curso de Administração Colonial no qual ganhou familiaridade com 

as doutrinas coloniais em formação na Grã-Bretanha, França e Bélgica.  

Ainda em 1935 fez diversas viagens à África: Cabo Verde, Guiné, São Tomé e Príncipe 

e Angola, nesta, especificamente, fora como diretor cultural do 1º Cruzeiro de Férias dos 

Estudantes da Metrópole às Colônias. Ele era a favor da autonomia das colônias, outro 

ponto de conflito com Salazar. 

                                                 
139 ZORRO, Antonio Maria. Chama Inquieta. Lisboa: Parceria A.M. Pereira, 1973. p.224.  VIEIRA, p.107. 
 
140 VIEIRA, p. 108. 
 
141 ANTUNES, José Freire. Salazar e Caetano: cartas secretas (1932-1968). Lisboa: Difusão Cultural, 1994. p. 33. 
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Fora vogal do Conselho do Império Colonial à época em que Armindo Monteiro 

fazia questão de difundir a “mística imperial”. 

Caetano era uma pessoa enérgica e via, no final do seu mandato como Comissário 

Nacional que o que faltava na política portuguesa era a falta de emoção e ação. Cada vez 

mais Caetano foi aumentando o tom de suas críticas ao governo chegando a falar que a 

União Nacional (partido único do governo) “era inútil”142. 

Quando ele sai da Mocidade Portuguesa, em 1944, escreve o livro Por Amor da 

Juventude, onde faz uma compilação de discursos direcionando os jovens a continuar 

obedecendo Salazar pois “o caminho por onde ele nos levar será sempre o que convém 

seguir.” 143 

Logo após a saída do comissariado Caetano tornou-se o Ministro das Colônias no 

lugar de Francisco José Vieira Machado, posto que ocupou de 6 de setembro de 1944 até 

4 de fevereiro de 1947. Sua estada foi facilitada pela experiência de oito anos no 

Conselho do Império Colonial. Caetano revitalizou a administração do Ministério 

tornando-o mais dinâmico. José Porto Soares Franco sucedeu Caetano no cargo de 

Comissário Nacional da M.P. 

 

                                                 
142 Idem. p. 38. 
 
143 CAETANO, Marcello. Por amor da juventude. Lisboa: Oficinas Gráficas Casa Portuguesa, 1944. p. 12. 
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144 

 

Em 1941, Marcello Caetano redigiu e publicou como ordem de serviço um 

decálogo de comportamento dos filiados, que deveriam ser sabidos de cor: 
1º- O Bom Filiado educa-se a si próprio por sucessivas vitórias da vontade. 
2º- O Bom Filiado faz sempre o bem, ainda que tenha de vencer dificuldades e perigos. 
3º- O Bom Filiado ama a disciplina e respeita seus pais, chefes e superiores. 
4º- O Bom Filiado presta auxílio a quantos dele careçam e sem esperar recompensas. 
5º- O Bom Filiado é verdadeiro e assume sempre a responsabilidade dos seus actos. 
6º- O Bom Filiado acalenta os pensamentos altos e heróicos e usa a linguagem digna de os 
exprimir. 
7º- O Bom Filiado é aprumado, limpo e pontual. 
8º- O Bom Filiado sabe vencer com generosidade e manter o bom humor na derrota. 
9º- O Bom Filiado comparece sempre e colabora como sabe e pode em todas as 
actividades para que for chamado. 
10º- O Bom Filiado não acha nunca de mais o esforço que os dirigentes lhe pedem, nem de 
menos o que os outros fazem.” 145  
 
 

Podemos observar neste decálogo muito da educação e disciplina escoteira.  
 

 

                                                 
144 VIEIRA, p. 116.  
 
145 Idem. 
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146 

 

 

 

 

                                                 
146 Interessante ver um negro dentre os filiados. Era uma preocupação constante colocar nas imagens esta diversidade  
étnica da cultura portuguesa. VIEIRA, p.118 
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Caetano via a necessidade, assim como outros dirigentes após ele, que eram 

necessárias atividades mais lúdicas para atrair os mais jovens, assim como excursões e 

acampamentos para dar um ar de aventura à M.P. 

 

Abaixo seguem imagens de algumas revistas, brinquedos e temas teatrais produzidos 

pela M.P.: 

 

 

147 

 

 

                                                 
147 VIEIRA, p. 51. 
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                                                      148 

149 

                                                 
148 VIEIRA. p.134. 
 
149 Idem, p. 20. 
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150 

 

 

 

 

 

                                                 
150 VIEIRA, p. 74. 
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151 

 

 

 

 

 

                                                 
151 Idem, p.75 
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152 

 

153 

                                                 
152 VIEIRA. p.14. 
 
153 Idem.  p.221. 
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154 

                                                 
154 VIEIRA. p.203. 
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155  

  

 

 

 

 

                                                 
155 Idem, p,223. 
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 2.4 A importância da Mocidade Portuguesa na consolidação do Estado Novo    

Português (1936-1945) 

 
O Estado tem o dever de educar a mocidade no amor aos exercícios vigorosos, que a 
devem preparar e dispor a uma acção fecunda e a tudo possa exigir a honra e os interesses 
nacionais.156 

 
 

 

157 

 

A formação do “novo Homem” 158 na Alemanha era algo propagandeado e 

idealizado de forma a tornar-se uma obsessão. A influência do romantismo trás em si uma 

novidade, a idéia da construção de algo novo no futuro. Um Homem perfeito fisicamente 

que lutaria pelos ideais do regime nazista aniquilando quem fosse contra e/ou não se 

encaixasse nos moldes da Comunidade Popular (Volksgeteinschaft) 159. 

                                                 
156 Extraído do livro referente à Mocidade Portuguesa nas Olimpíadas de Berlim em 1936 produzido pelo Serviço de 
Publicações da Mocidade Portuguesa. 
 
157 Idem. p. 137. 
 
158 Ideal pouco difundido em Portugal devido a busca do passado, a nostalgia do passado triunfal. 
 
159 Quem não se encaixase nos moldes desta era enviado para os campos de concentração como presos políticos ou até 
assassinados caso tivessem doenças hereditárias. In: KATZ, Chaim Samuel (Org). Psicanálise e Nazismo. Rio de Janeiro: 
Livraria Taurus , 1985, p. 243-245. 
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A utilização do esporte e dos jovens foi fundamental para a concretização destes 

objetivos. Na Alemanha o esporte tinha um “sentido pragmático”160, ou seja, era no sentido 

de preparar os homens para a guerra, sendo os exercícios escolhidos (lutas, pugilismo, 

corridas, etc.) primordialmente para o aperfeiçoamento físico para as batalhas. 

                           

                 Natação161 

                                                 
160 SILVA, Athayde Ribeiro da. Psicologia e preparo do atleta. Rio de Janeiro: FGV, 1967. p. 61. 
  
161 VIEIRA, p. 176. 
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Esportes na capa do Jornal da M. P.162 

 

 

                                                 
162 Idem. , p.177. 
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163 

 

164 

                                                 
163 Idem. p.91. 
 
164 Idem. 
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165 

 

Foto de uma das dezenas de viagens feitas pela Mocidade Portuguesa aos países de 

onde poderiam retirar alguns ensinamentos no trato com a juventude, que para o Estado 

Novo era a fonte da sua manutenção devido à formação moral destes jovens a fim de se 

tornarem os futuros dirigentes da Nação. 

A Mocidade Portuguesa, além de manter contato direto com as juventudes alemã e 

italiana também relacionava-se com a Juventude Romena. Tanto que, O Jornal da M.P., em 

julho de 1939 descreve em sua capa “A ‘Mocidade Portuguesa’ nas festas da Juventude 

Romena” mostrando uma delegação que fora enviada para o Congresso da Juventude 

Romena. 

 

O jornal dizia o seguinte: 
                                                 
165 Idem. p. 92. 
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A caminho da Romênia: Convidada por sua Majestade, o Rei Carol II, a tomar parte nas 
festas da Juventude do seu país – a M. P. não poderia deixar de comparecer. Na hora que 
passa e depois das responsabilidades conscientemente adquiridas em três anos de 
trabalhos, parecia-nos indispensável dizer ‘Presente’, no meio das delegações dos outros 
países. Além da nossa delegação estavam mais 10 representando a Alemanha, Espanha, 
Finlândia, França, Grã-Bretanha, Grécia, Itália, Polônia, Turquia e Jugoslávia. 
 

 
“Nobre Guedes desembarcando em 1939 na Romênia em visita a um regime de grandes afinidades com as 
ditaduras do Eixo.” 166 

 
 
 

A maioria dos governos romenos anteriores à Segunda Guerra Mundial 

mantiveram a forma, mas não a substância, de uma monarquia constitucional liberal. O 

movimento nacionalista da Guarda de Ferro se tornou um fato político importante por 

explorar o medo do comunismo e o ressentimento de uma suposta dominação estrangeira 

e judaica da economia. Em 1938, para prevenir a formação de um governo que incluiria 

ministros da Guarda de Ferro, o rei Carol II dissolveu o governo e instituiu uma ditadura 

real de curta duração. 

Em 1939, a Alemanha e a União Soviética assinaram o Pacto de Molotov-

Ribbentrop, que estipulava, entre outras coisas, a vontade da União Soviética tomar a 

Bessarábia. Em julho de 1940 durante a Segunda Guerra Mundial,a Romênia perdeu 

territórios tanto no leste como no oeste. Após dar um ultimato à Romênia, a União 

Soviética conquistou a Bessarábia e Bucovina. Dois terços da Bessarábia foram 

combinados com uma pequena parte da U.R.S.S. para formar a R.S.S. Moldaviana. O 

                                                 
166 VIEIRA, p. 101. 
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restante foi entregue à R.S.S. Ucraniana. Em agosto de 1940, a parte setentrional da 

Transilvânia foi anexada à Hungria pela Alemanha e a Itália. 

Como resultado da ratificação do rei Carol II de entregar a Transilvânia 

setentrional à Hungria, Dobrudja meridional à Bulgária e a Bessarábia, Bugeac e a 

Bucovina à U.R.S.S. em 1940, o general Ion Antonescu foi apoiado pelo exército para 

assumir o governo da Romênia. Esta  entrou na Segunda Guerra Mundial sob o comando 

do Wehrmacht alemão em junho de 1941, declarando guerra à União Soviética para 

recuperar a Bessarábia e Bucovina. O rei ainda recebeu de Hitler o território entre Nistru 

e Bug para administrá-lo como Transnistria. 

Em agosto de 1944, um golpe liderado pelo rei Miguel, com o apoio de políticos 

de oposição e do exército, depôs a ditadura Antonescu e colocou os exércitos romenos 

sob o comando do Exército Vermelho. A Romênia sofreu pesadas baixas adicionais 

enfrentando o exército nazista na Transilvânia, Hungria e Tchecoslováquia.” 167 

 

168 

                                                 
167 Fonte: http://www.consuladoromenia.com.br/historia.php. O aluno de direito da Universidade Lusófona de Cabo Verde, 
Carlos Ferreira Santos, diz em um estudo publicado na página http://www.scribd.com/doc/17289145/Fascismos-Por-
Carlos-Ferreira-Santos-ULCV,  que a Romênia possuía o Iron Guard, grupo fascistas que perdurou de 1927 até o ínício da 
Segunda Guerra Mundial. Nos meus estudos não achei relação entre esta organização e a Juventude Romena, mas pode ser 
possível. 
 
168 Idem. , p.101. 
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169 

Em seu filme Olympia, Leni Riefenstahl,  principal cineasta do III Reich, que trata 

das Olimpíadas de 1936 em Berlim, quer deixar subentendido no exibicionismo dos atletas a 

ideia de estética de movimento, elegância e vigor masculinos e leveza feminina. Exibindo 

seus corpos, os atletas permitem integrar seus corpos e seus espíritos: 
Leni Riefenstahl privilegia os instantes que precedem o gesto, os instantes de concentração 
onde nada existe senão o pensamento da performance a cumprir. A forca muscular agindo 
na imobilidade aparente do corpo: é esta uma das representações mais típicas da beleza 
segundo a ideologia nazista.170. 
 

A atenção que o Estado Novo concede às questões do corpo e à vertente assistencial 

está bem ilustrada na importância que adquirem as publicações como: A Saúde Escolar 

(1936-1942); Boletim do Instituto Nacional de Educação Física (1940-1973) 171; Boletim da 

Direcção-Geral de Educação Física, Desporto e Saúde Escolar (1944-1964); Educação 

Física, Desporto e Saúde Escolar (1965-1973); Infância e Juventude (desde 1955). 172 

O Decreto número 21103, de 07 de Abril de 1932 173 já visava utilizar o ensino da 

História de Portugal com o objetivo de “formar portugueses” e que seu ensino até esta data 

teria sido “negativista e derrotista”. Em seu Artigo 3o resume o decreto e tem uma 

continuidade durante toda a ditadura estadonovista: 

                                                 
169 Idem. , p.103. 
 
170 ESPERANÇA, Ilma. O cinema operário na república de Weimar, p.111. 
 
171 O Instituto Nacional de Educação Física foi criado em 1940 durante o governo do Ministro da Educação Nacional, 
Carneiro Pacheco. A criação do INEF consolidou o reconhecimento da importância da formação de professores de 
Educação Física e de um modelo pedagógico que procurava unir os saberes médico e da organização militar na chamada 
ginástica formativa. In: VIANA, Luís. p..44-65. 
 
172 Ó, Jorge Ramos do. Imprensa de Educação e Ensino. In: BARRETO, Antonio; MÓNICA, Maria Filomena. Dicionário 
de História de Portugal, Suplemento. Lisboa: Livraria Figueirinhas, 1999. p. 253-255. 
 
173 Assinado pelo Ministro da Educação Nacional Cordeiro Ramos fora inspirado, dentre outros, pelo historiador do regime 
ditatorial, Alfredo Pimenta já visava utilizar o ensino da disciplina História a fim de enaltecer a Pátria: “a minha Pátria é a 
mais bela, a mais nobre, a maior de todas as Pátrias. In: PIMENTA, Alfredo. Filosofia da História. In: Novos Estudos 
Filosóficos e Críticos, Imprensa Nacional, Lisboa, 1935, apud. CALDEIRA, Arlindo, Op.Cit.  
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Artigo 3o : Deve ser objecto de justificação e glorificação tudo quanto se tem feito através 
dos oito séculos da História de Portugal, no sentido de fortalecer os seguintes factores 
fundamentais da vida social: a Família, como célula social; a Fé, como estímulo da 
expansão portuguesa por mares e continentes e elemento da unidade e solidariedade 
nacional; o Princípio da autoridade, como elemento indispensável do progresso geral; a 
Firmeza do Governo, espinha dorsal da vida política do País; o Respeito da hierarquia, 
condição básica da cooperação dos valores; e a Cultura literária e científica. 
Artigo 4o. Tudo quanto, pelo contrário, tem sido elemento de dissolução nacional, de 
enfraquecimento da confiança no futuro, falta de gratidão para com os esforços dos 
antepassados, deve ser objecto de censura. 174 
 

Escola 175 como o melhor meio de formar esta memória, através das medidas, 

decretos lei assinados pelos chefes do governo: livro didático único; representação dos 

Heróis da Nação como exemplos de vida; censura nos meios midiáticos (controle); 

produção de filmes por agências do governo e, pela visão contentada com a pesquisa, o 

consenso acerca da necessidade do Ultramar e como a Mocidade Portuguesa foi uma 

organização nacional salazarista que permaneceu até o final do Estado Novo, inclusive sob o 

consulado de Marcello Caetano. 176 

                                                 
174 .Portugal. Decreto no 21.103, de 7 de Abril de 1932. Transcrito in Boletim da Associação de Professores de História, 
número 0, Fevereiro de 1981, p.39-40. Este decreto recebeu à época críticas elogiosas de setores da direita radical. Cfr. 
DOMINGUES, J.D. Garcia, “O ensino da História de Portugal” In Revolução, número 60, 25 de Abril de 1932, apud., 
CALDEIRA, Arlindo. Heróis e vilãos na mitologia salazarista. Penélo. P. .122 - 123. 
 
175 Boletim Geral das Colônias – Abril “A Hora é dos Novos”. 
 
176 “MOCIDADE PORTUGUESA GABINETE DO COMISSARIADO NACIONAL, Lisboa, 8 de outubro de 1942: 
Senhor Presidente(...)Chego a Lisboa nas vésperas do começo da actividade da Mocidade Portuguesa e tenho estado a ler 
os relatórios dos delegados de provinciais: a nota é a mesma, A OBRA PREJUDICADA PELO AMBIENTE CADA VEZ 
PIOR NO PAÍS. 
Converso aqui com alguns amigos: informam-me de que recolheram por toda a parte idênticas impressões e dão-me notícia 
do descontentamento e quase revolta das classes operárias e em geral dos sindicalizados, a quem as medidas sobre o abono 
de família (e nomeadamente o desconto nas horas extraordinárias) parecem um logro das esperanças que durante meses 
acalentaram de novos rumos da REVOLUCAO CORPORATIVA. 
No Barreiro, onde a MP custou a entrar mas conquistou alguns excelentes elementos, os nossos rapazes são agora 
perseguidos com CHUFAS, e ameaçados de ‘LHES CORTAREM O BRAÇO’ se o erguerem na saudação romana. 
Sei bem quantos cuidados V.a Ex.a tem e pesa-me sinceramente dizer-lhe tantas coisas tristes. NÃO LHE ESCREVO 
MAIS VEZES POR ISSO MESMO. Mas pergunto se não será meu dever informa-lo. O Estado Novo – que, à falta de 
instituições objectivamente duradoiras, continua a ser uma situação sem chegar a constituir um regime – tem essa 
deficiência de não permitir uma ampla informação de quem governa. Se se diz na imprensa que qualquer coisa não vai 
bem, logo o ministro ou director-geral respectivo considera o seu prestígio em jogo. Se se conversa com o ministro, a 
preocupação deste, em geral, não é ouvir, mas demonstrar ao informador que não tem razão. Ora pode um estado de 
espírito público ter-se criado sem razão: mais isso não quer dizer que ele não exista e que não seja necessário toma-lo em 
conta e providenciar contando com ele. Relativamente à saúde e ao organismo são, a doença é um desvio que não devia 
existir: mas existe, e quando existe há que trata-la, sem importar saber se é lógica ou ilógica. 
(...)visita a Marrocos dos filiados da MP. 
(...) 
Sob o ponto de vista político, a visita do castelo da MP com os dirigentes a Marrocos foi um grande sucesso. Os 
marroquinos têm pelos portugueses grande admiração e ternura. Os membros da nossa COLÓNIA deliraram com a visita 
até às mais enternecedoras manifestações. Os franceses foram atenciosíssimos cercando os visitantes, Portugal e o nome de 
V.a Ex.a das maiores homenagens. (...) 
Sob o ponto de vista educativo é que me estragaram o arranjinho! Imagine que os amáveis franceses entre os números do 
programa da recepção tinham (lá pra eles) sempre uma visita aos prostíbulos locais para os nossos filiados – visita que 
facilitavam, acompanhavam e cuja utilização pagavam, sem que os nossos dirigentes – arrastados para outras cerimônias – 
pudessem evitar grande coisa! 
Que desgraçado povo! Parece, porém, que é hábito da hospitalidade marroquina. 
Creia-me sempre seu muito dedicado amigo, admirador e imperfeito discípulo. Marcello Caetano” In ANTUNES, José 
Freire, Salazar e Caetano: cartas secretas (1932-1968), Lisboa: Difusão Cultural, 1994, pp. 106-109.   
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Os desportos não eram em 1932 vistos dentro do enquadramento ideológico que o 

Estado Novo havia determinado para a Educação Física, pois estes desportos eram ligados à 

ginástica respiratória 177 e não à ginástica formativa que possuía características militares e 

formaria integralmente 178 os jovens portugueses. 

Porém em 3 de dezembro de 1933 em um discurso proferido no encerramento do 

Congresso dos Clubes Desportivos ele diz que: “Que pena me faz saber que aos domingos 

os cafés cheios de jovens, discutindo os mistérios e problemas da baixa política, e ao mesmo 

tempo ver deserto esse Tejo maravilhoso, sem que nele remem ou velejem, sob o céu 

incomparável, aos milhares, os filhos deste país de marinheiros!” 179 

 Prometeu-se a criação do Estádio Nacional, inaugurado em 1944, grande espaço 

para práticas desportivas demonstrando a capacidade portuguesa de criar “o nascimento do 

novo Portugal”.  

Em 1935 inaugura a Fundação Nacional para a Alegria no Trabalho (FNAT) que 

visava organizar o lazer dos trabalhadores – fato comum à praticamente todas as nações no 

mundo à época. Em 1940 cria o Instituto Nacional de Educação Física (Decreto-Lei 30.279) 

e a Direção-Geral de Educação Física e Saúde Escolar (Decreto-Lei 32.241, de 1942). 

Além destes cria a Junta de Educação Nacional (Decreto-Lei 26.611, de 1936) que 

emitia pareceres sobre o plano anual dos desportos. 

Nas décadas de 1930 até 1950 é desvalorizado o desporto federado, dizia-se que 

eram contrários aos princípios da educação física. Em escolas, os jogos de competição, 

como o futebol, foram proibidos, substituídos por ginástica e marchas, defendia-se o 

amadorismo. 

                                                 
177 Corrente médico-pedagógica ou, “técnica portuguesa de ginástica” que era defendida por um grupo de médicos 
favoráveis ao maior desenvolvimento dos mecanismos respiratórios. 
 
178 “Formação Integral da Juventude. Quando afirmamos que a Mocidade Portuguesa é um movimento de formação 
integral da juventude queremos apenas acentuar que os nossos objectivos se não restringem a um aspecto ou a uma parcela 
do labor educativo. Propomo-nos a fazer rapazes que passam pelas nossas fileiras homens na pela acepção da palavra, bons 
portugueses capazes de contribuir para o progresso moral e material da sua Pátria, bons cristãos que pelo amor de Deus e 
do próximo elevem a Humanidade.” 
“Contra a tendência para conceber a MP unicamente como movimento desportivo ou de cultura física, associação 
militarista, obra de piedade ou matéria de ensino, proclamamos que antes de mais nada e acima de tudo o nosso fim é 
completar a acção da Família, da Escola e da Igreja para formar homens. 
“Homens de carácter, em primeiro lugar, porque a formação do carácter está na base de toda a educação. Só depois de 
termos assegurado essa formação podemos com segurança orienta-la para o serviço de Deus, da Pátria e do próximo. Mas 
para que o homem moralmente bem formado seja útil em cheio, é preciso que disponha de meios de agir: apetrechamento 
intelectual, aptidões práticas que lhe permitam realizar quanto pensa e sabe, desembaraço físico e saúde do corpo. 
“Programa vasto que a MP não pode nem deve executar por si só. Movimento de formação integral, não pretende se-lo de 
educação totalitária. Formação integral é a que desenvolve nos jovens todas as virtualidades para o Bem. Educação 
totalitária é a que se arroga o exclusivo da formação da juventude, esquecendo ou combatendo tudo o que não está em si.” 
In CAETANO, Marcello. A Missão dos Dirigentes. Lisboa: Serviço de Publicações da Mocidade Portuguesa, 1944, p.40 e 
41. 
 
179 Salazar, Discurso. V.1. Coimbra, 1961. 
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181 

 

                                                 
180 VIEIRA, p.161. 
 
181 Idem, 160. 
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A imagem acima fora escolhida dentre as outras possíveis182. No livro de Luís 

Viana A Mocidade Portuguesa e o Liceu: Lá vamos contando...(1936-1974) no capítulo 

intitulado “A MP escolhe o Liceu – Paixão ou conveniência?” refere-se sobre a escolha do 

campo escolar Liceal, como zona de atuação preferencial da Mocidade Portuguesa pelo 

Estado Novo Português.  

Nobre Guedes, em 1940, ainda como Comissário Geral, dirá que “a Escola deve ser 

o campo principal de atuação da MP” 183. 

Sendo assim, seguindo uma corrente internacional que dava valor e 

institucionalizava as ações educativas na área de Educação Física, o Estado Novo emite o 

Decreto 21110 de 16-4-1932 que explicita a intenção regenerativa do País – que estaria 

doente – através da formação integral na qual à Educação Física fora reconhecido o papel 

                                                 
182 Ver VIANA, Luís. A mocidade portuguesa e o Liceu: lá vamos contando... (1936-1974). Lisboa: Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da Educação, 2001.(Coleção Educa-História). 
 
183 Citação do livro GUEDES, F.J. Nobre, Mocidade Portuguesa – alguns discursos do primeiro comissário nacional, 
1936-1940). Lisboa: Mocidade Portuguesa, 1940 apud VIANA, Luís, A Mocidade Portuguesa e o Liceu: lá vamos 
contando...(1936-1974),Coimbra: Educa, 2001.p.30.  
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de tornar os indivíduos jovens mais saudáveis. Se algum estudante possuísse alguma 

limitação para praticar os esportes e desportos escolhidos seria este direcionado para estudos 

mais profundos relacionados à moral, sendo esta a primeira em uma hierarquia onde o 

intelectual estava em último lugar – assim como na Juventude Hitlerista. 

A corrente de ginástica escolhida para a MP, fora a “ginástica formativa” a fim de 

utilizarem os máximos esforços físicos úteis com o mínimo necessário de fadiga, assim 

como desenvolver os sentimentos de patriotismo e de dever para com a Nação e com os 

demais portugueses que estivessem empenhados em seguir adiante com a Revolução 

Nacional. As palavras do Relatório do I Congresso – palavras do Relator Geral, Engenheiro 

Dr. Leite Pinto: “(...) A criação do tão necessário Instituto Nacional de Educação Física 

resolveria de futuro lacunas com que topamos” 184  

Mais um item que comprova a importância do ensino de Educação Física é o Art. 2o 

do Regulamento do Primeiro Congresso Nacional da Mocidade Portuguesa ocorrido em 

Lisboa, no Liceu Camões, nos dia 21 a 24 e 26 de Maio de 1939, que diz: 
O Congresso terá três sessões: a) Educação Física da Juventude, b) Educação moral da 
Juventude, c) A Juventude na vida nacional, (...) Parágrafo 1o . – São pontos da secção a) 
Educação Física da Juventude: 1o– A ginástica nas organizações da juventude., 2o – Os 
jogos e os desportos nas organizações de juventude – Sua importância formativa e 
educativa, sua articulação na educação física., 2o – São pontos da seção b) Educação moral 
da Juventude: 1o – Qual deve ser o objecto da educação moral a ministrar nas organizações 
da juventude (interrogação), 2o. O espírito de disciplina e de formação do carácter. 3o. O 
espírito de iniciativa e a formação do carácter., 3o.– São pontos da secção c) A Juventude na 
vida nacional: 1o – Preparação da juventude para a defesa nacional (formação pré-militar)., 
2o - Preparação da juventude para a actividade cívica., 3o – Preparação da juventude para o 
serviço social.  “(...)“1a Secção – Educação Física da Juventude; Conclusão 1a. – A 
educação física da juventude deve acomodar-se às possibilidades dos educandos, avaliadas 
pelo exame médico, prévio e periódico, e pelo inquérito social e familiar. Considerando-a 
integrada nos princípios gerais da educação, destina-se a valorizar física e psicologicamente 
a juventude, com o conseqüente proveito para o fortalecimento da Nação.185 
 

Em Portugal, a via higienista186 (apoiada pelas descobertas da química, medicina e 

farmácia) prevaleceram sobre a via eugenista. 

Prevaleceram os valores humanistas, em parte devido à influência cristã, e 

especificamente católica, com a intervenção da Igreja no Estado. Os princípios da eugenia 

não foram levados até as últimas conseqüências e não se registrou no país a ocorrência de 

extermínio ou genocídio, como sabemos que aconteceu nos Estados Unidos e na Alemanha, 

ou da esterilização como sucedeu na Suécia. 

                                                 
184 Conclusões do I Congresso, p. 39. 
 
185 Conclusões do I Congresso pp. 235-242. 
 
186 MATOS, Patrícia Ferrz de, Oxímorons do Império: as biscas da perfeição ao serviço da nação. Comunicação 
apresentada no painel intitulado “Raça, Eugenia, Nação e Império” com o apoio da Fundação para a Ciência e Tecnologia. 
Ver também: MATOS, Patrícia Ferraz de, As ‘Côres’ do Império. Representações raciais no ‘Império Colonial Português’. 
Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais, 2006.  
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3  A POLÍTICA EXTERNA PORTUGUESA E SUAS INFLUÊNCIAS NA    

FORMAÇÃO MORAL DA SUA JUVENTUDE (1936-1951) 
As heróicas juventude da Itália, da Alemanha e da Espanha187  

 

O intercâmbio contínuo entre as juventudes do Eixo, favoreceu o crescimento do 

conhecimento estratégico das ações da Mocidade Portuguesa, o que não que dizer, de forma 

alguma, que ela era ou transformou-se em uma organização fascista. Esta é uma tese errônea 

que pretendemos comprovar no decorrer deste capítulo. 

 

3.1 Intercâmbio da Organização Nacional Mocidade Portuguesa com a Juventude 
Hitlerista 

 
O período de intercambio das juventudes é o período caracterizado com de formação 

do discurso legitimador das ações do governo autoritário, através principalmente da 

construção de uma memória baseada nos homens que tinham uma ligação direta com o 

Ultramar.  

O Conceito de Juventude que utilizamos é o de José Machado Pais que consegue 

tornar o conceito de juventude dinâmico, e pronto para lidar com a complexidade da 

vivência juvenil. Ele faz esta análise em seu livro mais importante, Culturas Juvenis.  

“Culturas Juvenis” é uma obra de referência na sociologia da juventude portuguesa. 

José Machado Pais não toma aqui a juventude com um todo coeso e homogêneo, não 

podendo ser simplesmente considerada com uma “fase da vida”, como o grupo de 

indivíduos que antecede a entrada no mundo adulto. Esta passagem não é linear, assim com 

não o é a própria vivência quotidiana juvenil.  

Os jovens não vivem ou experimentam as mesmas coisas de forma semelhante. Cada 

um possui seu próprio percurso, individual, que varia consoante a especificidade do trajeto 

cotidiano, com as encruzilhadas com que se deparam e que estão diretamente relacionadas 

com a família, a classe e origem social, e até a mesmo, com os diferentes “mapas de 

significação” que cada um atribui para si próprio. O autor começa por analisar que existe 

uma tendência sociológica que observa a juventude sobre dois prismas distintos: como 

conjunto de indivíduos pertencentes a uma dada fase da vida, englobados num todo 

homogêneo (teoria geracional), ou, de outra forma, como um conjunto social diversificado 

através da origem de classe (teoria classista). 

                                                 
187 Luís Pinto Coelho, secretário-inspetor da MP, em discurso aos Sindicatos Nacionais, Agosto de 1936. Luís Pinto Coelho 
fora Comissário Nacional da MP de 1946 até 1951. 
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188 

Machado Pais considera que não devemos nos tornar reféns de uma única teoria, e 

que para dar conta dos “paradoxos da juventude” deve conseguir-se articular as duas 

perspectivas. Desse modo, propõe libertar-se “de ter de encaixar factos empíricos em teorias 

pré-estabelecidas”  

Assim, “Culturas Juvenis” não é um estudo sociológico convencional. O autor utiliza as 

técnicas da sociologia, mas recorre a métodos antropológicos, como a etnografia e a 

histórias de vida, observando as práticas cotidianas de vários jovens. Os modos de vida 

expressam certos significados e valores não só institucionais, mas também simbólicos, 

individuais. Desta forma, José Machado Pais consegue tornar o conceito de juventude 

realmente dinâmico e apto para dar conta da complexidade da vivência juvenil.  

                                                 
188 VIEIRA, p. 93. 
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189 

Da teorização sociológica passa à observação empírica e às etnografias de vários 

jovens, como os da Coutada do Conde (zona de elite e de classe alta), de Rio Cinza (classe 

média), e, por fim, os jovens da Dorninha (classe baixa e proletária). Em cada grupo 

analisou diferentes práticas.  

Na Coutada do Conde observou os comportamentos em festas rituais, como por 

exemplo, o baile de debutantes. Já em Rio Cinza estudou a atividade mais comum entre os 

jovens, o parar no café, enquanto na Dorninha analisou as arcadas dos edifícios em que os 

jovens habitam, que serviam de ponto de encontro e de convívio juvenil. Através desta 

observação situada e localizada o autor pôde observar comportamentos e atitudes, que vão 

desde as festas, às bebedeiras e ao consumo de drogas, às rixas e brigas, às aventuras e 

comportamentos sexuais, ao namoro e ao casamento, ao vestuário e aos significados que 

atribuem às marcas, aos grafites que fazem nas arcadas, como também as ideias que têm 

sobre a escola e o estudo, trabalhar ou viver no desemprego. Pelas práticas de lazer e de 

sociabilidade, os jovens definem desta maneira trajetos e projeto, em sua maioria diferentes. 

Pela percepção das diferenças substantivas dos lazeres juvenis, o autor apercebeu-se 

que sob a aparente unidade da juventude é possível encontrar uma diversidade de situações 

                                                 
189 VIEIRA, p.100 - 101. 
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sociais que tornam heterogênea a experiência de ser jovem. Ou seja, “diferentes formas de 

lazer estão na base de diferentes culturas juvenis, e vice-versa”. 

“Culturas Juvenis” é um forte exercício de interdisciplinaridade, de certa forma um 

precursor nas ciências sociais portuguesas, por ser um dos primeiros estudos sobre 

juventudes que se arriscam, como conclui o autor, na aventura de descobrir o cotidiano, este, 

demasiado complexo e por isso, incompatível com teorias estáticas e inflexíveis.190  

Muito desta memória era construída pelos monarquistas e pelos membros do 

Integralismo Lusitano, do qual Marcello Caetano era membro. 
A fim de demarcar sua posição perante as demais juventudes dos países europeus era 
preciso reafirmar as diferenças para salvar a aparência. O capítulo “O que a MP não é ...”   
de A Missão dos Dirigentes, de 1944, escrito pelo, até então Comissário Nacional, Marcello 
Caetano, é o melhor exemplo. Não só o capítulo acima reiterava a diferenciação entre estas 
juventudes como, anteriormente, a 2 de Março de 1938, o Jornal da MP, em resposta aos 
comentários referentes a sua ligação com a Juventude Hitlerista e com os Balilas na Itália 
191 coloca em sua capa a frase: “‘Afinidades sim! Decalque, não!’”.  
 

192 
 

Apesar do autor Simon Kuin falar em seu texto referente à Mocidade Portuguesa193 

que os contatos com as juventudes dos demais países ditatoriais terem sido presentes 

basicamente até 1940 (devido a mudança do Comissário Geral Nobre Guedes, germanófilo, 

                                                 
190 PAIS, José Machado, Culturas Juvenis.Lisboa: Imprensa Nacional da Casa da Moeda 2003. 

191 Para saber mais sobre a Juventude hitlerista ver BERTOLLETI, Susan Campbell, Juventude Hitlerista: a história dos 
meninos e meninas nazistas e dos que resistiram. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 2006. 
 
192 VIEIRA, . p.96. 
 
193 KUIN, Simon, “A Mocidade Portuguesa nos anos 30: anteprojectos e instauração de uma organização paramilitar de 
juventude.” Análise Social, volume XXVIII (122), 1993, (3º), p.555-588. 
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para o Comissário Marcello Caetano, mais anglófilo) não foi isto que foi visto 

imediatamente. 

No livro Mocidade Portuguesa de Joaquim Vieira na há uma foto que mostra, em 

1941, as juventudes de Mussolini e Hitler ainda desfilando com a MP em Lisboa. 194 O 

termo afinidade havia sido utilizado pelo representante da Juventude Hitlerista (chamada 

pela imprensa oficial – principalmente o Diário de Notícias como “Juventude Alemã”), 

Hartman Lauterbacher 195 na sua visita a Portugal para caracterizar suas relações com a 

Mocidade Portuguesa. Disse ele:  “ ‘Existem muitas afinidades entre a ‘Juventude’ e a 

‘Mocidade’. O tempo das democracias e dos parlamentos acabou, e só os Estados 

autoritários têm um futuro à sua frente. As juventudes são a melhor garantia desse futuro e 

dum renascimento que todos preconizam.” 196   

197 
Neste mesmo número de O Jornal da MP (produção quinzenal da MP) os editores 

viram a necessidade de esclarecer esta frase perante a Inglaterra a fim de manter estáveis as 
suas relações diplomáticas, de aliança e equilíbrio com esta nação, aliada histórica. 

                                                 
194 VIEIRA, Joaquim. Op.cit., p.91. 
 
150 Este era o segundo homen na hierarquia da Juventude Hitlerista e era membro do Partido Nazista desde os anos 20 e que 
especula-se sobre sua destacada participação na perseguição dos judeus apesar de filiados e ex-filiados da MP minimizarem 
sua hierarquia no III Reich. 
 
196 “O sr. Hartmann Lauterbacher, da Juventude Alemã, visitou oficialmente a ‘Mocidade Portuguesa’”  O Jornal da MP, 2 
de Março de 1939, p. 2, apud VIEIRA, Joaquim. Mocidade Portuguesa, p.91. 
 
197 VIEIRA, p.97. 
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Seus editores diziam ainda, neste mesmo número de O Jornal da M. P., que os homens que 
imaginaram a criação da Mocidade Portuguesa “inspiraram-se em fórmulas de verdade 
eterna, em que todos se inspiram, e que não são propriedade exclusiva de ninguém. 
 

A fim de não igualar os ideais da Juventude Hitlerista com os da M.P., Marcello 

Caetano em Por Amor da Juventude faz questão de pronunciar que a organização não tinha 

relação com qualquer outra: 
Não somos por ninguém. Não somos contra ninguém. Nem germanófilos, nem anglófilos. 
Somos portugueses disciplinados que, sejam quais forem os sentimentos individuais de cada 
um, nos limitamos a ouvir a palavra de ordem dos governantes e a cumprir sem hesitações 
as vozes do seu comando 198 
 

A participação de Portugal nas Olimpíadas de 1936 foi tão importante para o 

Governo do Estado Novo a fim de propagandear a toda a Europa os objetivos desta nova 

Organização Nacional Mocidade Portuguesa, sendo esta para ser vista durante as 

Olimpíadas para ser analisada como uma juventude sendo formada para continuar a 

Revolução Nacional e formar novas gerações de jovens tão patriotas, sábios e aventureiros 

quanto seus patronos: Nuno Álvares Pereira e o Infante D. Henrique.  

No Decreto no 26.611, de 11 de maio de 1936, na 2ª sub-seção – Educação Física e 

Pré-Militar – esta explícito que: 
1o – Organizar e rever o plano geral da higiene e educação corporal da mocidade 
portuguesa, nas suas relações com a família, a escola e a Nação, o qual começará pelo 
desenvolvimento da puericultura nas escolas de freqüência feminina; 
2o – Emitir pareceres sobre os métodos da gimnástica de formação do indivíduo, tendentes 
ao seu maior valor físico útil para ele e para a colectividade; 
3o – Promover a orientação e coordenação dos desportos e dos jogos desportivos, no sentido 
da boa ordem anátomo-fisiológica, do espírito de fraternidade e da leal competição, bem 
como a cooperação das respectivas organizações na obra educativa do Estado; 
4o – Coordenar a representação oficial portuguesa em competições e emitir parecer, em 
cada caso, sobre a sua oportunidade e sobre a idoneidade dos representantes, que hão-de 
saber e poder servir o brio da Nação, ainda quando não se classifiquem nos primeiros 
lugares; 
5o – Promover o desenvolvimento de todas as espécies de desporto particularmente o 
exercício ao ar livre, bem como estimular a criação de uma ampla rede de gimnásios; 
piscinas naturais ou artificiais e campos de jogos em todo o País; 
6o – Promover o levantamento da carta desportiva do País, com o cadastro dos núcleos 
regularmente constituídos, das instalações existentes e dos elementos oferecidos pela 
própria natureza, bem como propor as medidas adequadas à eficaz protecção destes e das 
espécies animais relacionadas com o desporto; 
7o – Emitir parecer sobre os métodos de educação física e pré-militar a adoptar na 
organização nacional MP, depois de ouvir o estado maior do exército na parte relativa à 
instrução militar propriamente dita; 
8o – Tomar conhecimento de todos os relatórios oficiais e dados estatísticos sobre a acção 
da escola e das organizações educativas portuguesas no que respeita à cultura física e 
preparação para o dever cívico e militar; 
9o – Organizar a fiscalização das condições da vida física do estudante tanto no que respeita 
a habitação como ao alimento, particularmente quando fora da família; 
10o – Promover tudo quanto possa concorrer para aumentar o vigor da raça portuguesa.Esta 
organização recente é o seguimento de outras medidas fundamentais empregadas para a 
restauração do País, como seja o equilíbrio financeiro, que tornou possível a realização de 

                                                 
198 CAETANO, Marcelo. Por Amor ... P;11. 
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um trabalho intenso em curso nas diversas repartições do Estado: o armamento da marinha 
e do exército, a construção e instalação de escolas, de portos e de estradas, etc.” 199 
 
Mesmo produzindo este documento, Carneiro Pacheco, Ministro da Educação Nacional à 
época afirmava que as duas organizações de juventude possuíam “coincidência de métodos 
e imperativo de alguns princípios essenciais” 200 sem, entretanto, dizer que princípios eram 
estes. 

Os desfiles e as marchas eram muito importantes para todas as juventudes formadas 

nos de 1930 e 1940. 

A existência das paradas e das Marchas nos dias escolhidos pelo regime para dedicar 

à Juventude, 1o de Dezembro e de 28 Maio, data da Revolução Nacional nas principais vias 

da cidade de Lisboa – capital do Império Português - tinham a função de externar à 

sociedade portuguesa os resultados obtidos pela formação integral destes jovens201 através 

dos Centros de Formação da Mocidade. 

A principal virtude prática das paradas e das marchas foi vislumbrada por um de 

seus mais importantes políticos, Marcello Caetano quando disse: “Vamos ver se há ou não, 

também, algum potencial educativo na parada, naquilo que aos outros parece uma mera 

exibição de puro sentido exterior.”202 

A sociedade portuguesa à época respondeu positivamente a esta dúvida de Caetano 

quando ano após ano passou a participar calorosamente dos desfiles de 1o de Dezembro 

colaborando, assim, na formação de uma identidade para esta organização juvenil forjada 

sobre as bases ideológicas do Estado Novo Português, relacionada ao anticomunismo e à 

defesa do Império.203 

Sendo os jovens do sexo masculino dos Liceus a faixa etária mais visada no que 

concerne à produção de um discurso que reitere a grandiosidade de Portugal, temos que 

discutir o projeto vencedor do governo estadonovista direcionado à Educação Nacional. 

Somente após a derrota do Eixo, a M.P. se preocupou em afirmar maior 

distanciamento das organizações “amigas” alemã e italiana – o que é confirmado no livro A 

Missão dos Dirigentes de 1944. Interessante é o fato de o Regulamento da MP ter sido 

                                                 

199 Conclusões do Congresso: última redação lida na sessão de encerramento (26 de Maio de 1939) pelo Redator Geral do 
Cngresso, Engenheiro Dr. Francisco Leite Pinto, p. 235. 

200 ZORRO, António Maria, Chama Inquieta, Lisboa: Parceria A. M. Pereira, 1973, p. 141, apud, VIEIRA, Joaquim, idem, 
ibdem. 
 
201 Os jovens dos Liceus eram os mais visados. 
 
202 VIEIRA. p.62 - 63. 
 
203 A partir da Independência da Índia em 15 de Agosto de 1947, Portugal começou a prestar mais atenção em suas 
colônias, principalmente Goa, devido à sua proximidade com a Índia e procura preparar melhor seus jovens para possíveis 
disputas fora da Metrópole. 
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aprovado após o envio de algumas delegações à Alemanha, tendo a primeira visitado 

Dresden em 17 de Agosto de 1936. 

A fim de exemplificar estas ações propomo-nos a estudar algumas atividades 

circum-escolares da MP no que concerne às aparições públicas e sua importância neste 

arcabouço de valores, ritos e espaços que era a Educação Nacional à época do Estado Novo 

e que foi um dos espaços de negociação e trocas que se traduzem no saber durar da ditadura 

portuguesa. 

O epílogo do capítulo de Joaquim Vieira Juventude em Marcha traz a frase 

emblemática que Marcello Caetano falara na reunião de dirigentes do ano de 1937: “A farda 

do rapaz da MP é uma profissão de fé”. 

Capa de O Jornal da M.P. de 1o de Dezembro de 1940 mostra a guarda de honra da 

“M.P.” passando em revista ao chefe do Estado no monumento aos Restauradores. A 

Marcha da Revolução Nacional tinha de penetrar no imaginário de cidadão ideal de que 

estes jovens deviam ser exemplos representando os valores nacionais: 
Marcha da M.P.: peito altivo, voz firme, o filiado marcha orgulhoso ao lançar ao vento o 
seu hino predilecto que é, ele próprio, um programa de acção: - os nossos passos dirigem-se 
para a construção do Portugal novo, “Torres e torres erguendo”, - esbarramos no caminho 
do Ódio, a Mentira, o Desinteresse...Que importa!” – continuaremos “rasgões, clareiras 
abrindo” – promessa da velha fronde lusitana, somos o “Tronco em flor que estende os 
ramos” – e a nossa canção anuncia o amanhecer de um Portugal melhor. O Portugal com 
que sonha a “Mocidade que passa. 
 

Os jovens possuíam, ou deviam possuir, orgulho da farda que vestiam, pois 

simbolizava a homogeneização, hierarquização, higienização e a disciplina da sociedade em 

geral, reiterando assim o imaginário social da identificação dos símbolos e rituais do regime 

com a própria nação e seu chefe em exercício. 

Podemos identificar estas Marchas como ritos inseridos na lógica política do Estado 

Novo, como um núcleo produtor de sentido, valor e emoção. Os desfiles simbolizavam todo 

um ritual204 que, numa época de hegemonia dos valores marciais, ajuda a reforçar os laços 

entre os jovens homens e a organização. A compreensão da linguagem em que os desfiles 

estão inseridos faz com que estes sejam compreensíveis para os espectadores, acontecendo 

então um diálogo entre o que o programa do governo quer dizer com o que a sociedade 

entende naqueles símbolos, gestos e canções. 

Assim como Pierre Bourdieu, em seu livro de referência O Poder Simbólico, 

identificamos a necessidade da existência de um caráter dialético neste rito em questão. 

Estes desfiles patrióticos têm a função de fazer aflorar nos civis sentimentos patrióticos que 

                                                 
204 DA MATTA, 1977, p.7. 
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em Portugal estavam intimamente ligados à questão do Império Português. Os cidadãos 

portugueses que assistiam aos desfiles sentiam-se como co-participantes devido ao forte 

sentimento de comunidade e pertencimento que estes ritos proporcionavam. 

Todo rito é um texto que deve ser lido com todo o cuidado como uma fonte viva. O 

rito mantém e atualiza o mito, mito este, no caso, construído pelos intelectuais do regime 

autoritário português que fizeram que este texto contivesse todos os itens de uma liturgia de 

obediência hierárquica. 

Esta liturgia fizera com que grandes vultos nacionais como Nuno Álvares Pereira, 

Infante Dom Henrique e Mousinho de Albuquerque, dente outros, tivessem alcançado êxito 

em suas empreitadas narradas como verdadeiras epopéias nacionais que envolveram fé, 

sacrifício, amor à Pátria, obediência às ordens de superiores tanto civis, militares quanto 

eclesiásticos. 

Como fonte viva, o desfile está em permanente transformação e é fruto de diferentes 

apropriações de acordo com o regime a que está submetido. No caso do Estado Novo 

Português era um governo republicano autoritário laico, mas que, devido à forte tradição 

católica205 não podia desvincular-se dos seus símbolos e práticas sociais e, visto que as áreas 

urbanas eram mais resistentes ao regime que as áreas rurais mostravam-se necessárias ações 

mais ritualísticas e visíveis reiterando a grandeza e força do Império Português. 

A Primeira aparição pública da Mocidade Portuguesa aconteceu no dia 28 de maio 

de 1937, data esta onde se comemorava o 11º ano da Revolução Nacional. Uma multidão de 

pessoas ocupava toda Avenida da Liberdade, em Lisboa, a fim de participar do desfile que 

contava com a participação do General Carmona e de Salazar. 

Todos os filiados encontravam-se uniformizados com a farda da organização – fato 

novo aos olhos dos espectadores. Relatos da época enfatizam a impressão favorável junto à 

população urbana que aplaudiu os jovens durante todo o desfile. O jornal O Século, que 

demonstrava opiniões favoráveis ao regime resumiu a importância do acolhimento destes 

jovens: “Saudemo-la, porque saudar a gente nova é instigá-la a que cumpra sempre o seu 

dever para com a Pátria, Mãe gloriosa de todos os portugueses.” 206  

O Terreiro do Paço também era constantemente preenchido pelos desfiles 

patrióticos. Nobre Guedes no discurso de abertura da primeira reunião de dirigentes da MP, 

no prédio do Conservatório Nacional disse que mostra o desejo de criar um cidadão-modelo: 

                                                 
205 MAYER, 1987, p.31. 
 
206 O Século, 30 de Maio de 1937. 
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a Mocidade Portuguesa não pretende fazer dos seus filiados um corpo de soldadinhos de 
chumbo – mas educá-los na admiração das virtudes militares e dar-lhes as condições e 
resistência física, como as de resistência moral, para poderem ser bons soldados, sempre 
que a Pátria precise utilizá-los nesta nobre função. 207 
 

A farda em si tornou-se um dos principais atrativos da organização. Crianças e 

jovens ficavam excitados com os aplausos e vivas, dados a eles e seus pais queriam 

comprovar que seus filhos estavam sendo reconhecidos pelos sacrifícios de terem seus 

sábados ocupados pelas atividades extra-escolares da MP.  

Aos olhos da maioria dos pais este sacrifício era recompensado pela educação moral, 

religiosa e militar que os filhos estavam recebendo das mãos do Estado. 

A farda da MP tornou-se uniforme oficial a partir de 1937 às crianças órfãs ou com 

famílias com dificuldades financeiras e que estivessem internadas em asilos ou casas de 

assistência. Um fato interessante foi o crescimento da renda dos donos das confecções de 

fardas. A partir de 1940 os desfiles da MP ficaram restritos ao 1º de Dezembro, Dia da 

Mocidade e de Mousinho de Albuquerque. 

A farda e a parada continuaram sendo as marcas mais distintivas da organização, 

apesar de formar homens que posteriormente fizeram parte do governo, ocupando altos 

postos. 

 

                                                 
207 ZORRO, 1973, p.113-114. 
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208 

 

                                                 
208 VIEIRA, p. 56. 
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209 

 

Em algumas palavras dirigidas à Mocidade Portuguesa na Festa do Jockey Club, em 

29 de Maio de 1938, Antonio Salazar diz: 
 Sou solicitado para dirigir duas palavras à Mocidade Portuguesa e, levando à letra o 
pedido, direi entre muitas possíveis as duas que, embora em aparente contraste com a 
beleza deste espectáculo e o sincero entusiasmo geral, traduzem a necessidade de progresso 
e a ânsia da perfeição: mais e melhor. 
“Mais: da capital à província, da cidade à aldeia e ao campo; milhares dos milhares às 
dezenas, das dezenas às centenas de milhares, até a integração completa neste movimento 
da nossa mocidade. 
“Melhor: ainda melhor na cultura física, no cumprimento dos deveres no amor da família 
do trabalho e da terra, na consciência da utilidade e da responsabilidade pessoal, na 
disciplina e na devoção patriótica. Mais e Melhor: mais até serem todos; melhor até 
serem um por Portugal. 210 
 

Não digo que o Regulamento foi produzido imediatamente após, este discurso mas, 

as palavras do secretário-inspetor da organização, Luís Pinto Coelho: 
A partir de 17 de Agosto dirigimo-nos para o Sul em visita aos principais centros da 
mocidade alemã. O programa já organizado em Berlim é, para nós, ainda desconhecido. 
Contamos chegar a Lisboa a 29 de Agosto. Então poderemos falar melhor da Mocidade 
Portuguesa. Por enquanto é cedo. 211 
 

são significativas para uma organização do Estado Novo que posteriormente, como vimos 

no periódico O Jornal da M. P. de 2 de Março de 1939, no livro A Missão dos Dirigentes de 

Marcello Caetano, de 1944 e nas palavras de Nobre Guedes na Conclusão do I Congresso da 

                                                 
209 VIEIRA, p. 58. 
 
210 SALAZAR, Antonio de Oliveira. Discursos e Notas Políticas (1938-1943). Coimbra: Coimbra Editora, 1943, p. 89 - 90. 
V.3. 
 
211 Diário de Notícias, 26 de Julho de 1936, p. 3  
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Mocidade Portuguesa em Maio de 1939, refutará as relações diretas com a JH, assim como 

silenciará 212 as missões enviadas da Alemanha para Portugal e vice-versa. 

 

3.2  Jahn: educação física nas escolas e militarização de seu ensino e o Método Ling 
após o I Congresso da MP (1939) 

 

             Per Henrik Ling (1766-1839) levou para a Suécia as idéias do alemão Guts Muths 

após contato com o instituto de Nachtegall. Ling dividia sua ginástica em quatro partes: a 

pedagógica - voltada para a saúde evitando vícios posturais e doenças, a militar incluindo o 

tiro e a esgrima, a médica baseada na pedagógica evitando também as doenças e a estética 

preocupada com a graça do corpo que parece imperar até hoje. Alguns fundamentos 

ideológicos de Ling ainda valem tais como o desenvolvimento harmônico e racional, a 

progressão pedagógica da ginástica e o estado de alegria que deve imperar nas aulas. 

Vimos muitas divergências ideológicas entre a MP e a JH, porém, se havia a 

necessidade de diferenciar-se é porque havia similitudes nos seus ritos, forma e/ou conteúdo.  

Em 1811, Friedrich Ludwig Jahn, um professor de escola secundária, dava ordens a 

multidões cada vez maiores para saltar, pular, flexionar, girar e correr. Chamavam-no 

“Turnvater Jahn”, o “Pai da Ginástica”. Ele fundou a primeira Turnverein, ou clube de 

ginástica, e introduziu no sistema escolar alemão a educação física. Seu movimento tinha 

objetivos políticos e militares. Jahn era um fervoroso patriota alemão, um nacionalista. 

Fazer flexões, caminhadas nos bosques ao som de redescobertas canções populares – 

novas canções, baseadas no campismo influenciado pelas juventudes nazista e fascista, 

assim como no escotismo – que Caetano vai influenciar na M.P.  

Tomar banho de sol nu e até dar chutes em bolas de futebol foram raramente 

atividades inteiramente separadas de um romantismo político. “Era tudo uma expressão do 

animal social, o zoom políticon. Esporte era treino político” 213, tanto para as esquerdas 

quanto para as direitas. 

                                                 
212 POLLACK. Michel. Silêncio. Não-dito é significativo. POLLACK, Michael. Memória e Identidade Social.  Revista 
Estudos Históricos, Rio de Janeiro, v. 5, n. 10,1992. 
 
213 VON ECKARDT, Wolf. A Berlim de Bertolt Brecht: um álbum dos anos 20. Rio de Janeiro: José Olympio, 1996, 
p.129. 
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                                  214 

 

Em seu livro Arbeitersport “Esporte dos Trabalhadores” Fritz Wildung afirmava em 

1929:  “Quando a classe trabalhadora se torna ativa nos esportes (...), o esporte torna-se o 

meio para a luta social (...), levando as pessoas solitárias, perseguidas, torturadas e 

destruídas de volta à dignidade humana e que têm direito” 215. 

Jogos, recreação física e ginástica para praticamente todos era uma parte organizada 

da vida de Berlim. Em 1920, o dr. Carl Diem Carl Diem que era um administrador 

desportivo alemão,foi Secretário Geral do Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos de 

Berlim, o principal organizador dos Jogos Olímpicos de Verão de 1936 e havia fundado na 

capital uma faculdade de ginástica. Diem fez o atletismo ocupar no currículo um lugar 

equivalente ao da aritmética. 

Porém, ao mesmo tempo em que até o final da Segunda Guerra Mundial a Mocidade 

Portuguesa teve um relacionamento de troca com as organizações oficiais de juventude dos 

países governados por regimes fascistas, ela também realizava um intercâmbio com as 

organizações de juventude de países com sistemas democrático-liberais como a Inglaterra. 

Abordaremos a questão da ambivalência de atitude que Portugal desempenhava dentro da 

sua lógica de “neutralidade colaborante”.  

                                                 
214 VIEIRA, p. 167. 
 
215 Ibid. p, 130. 



 

 

99

 

Após a certeza da derrota dos aliados e após a guerra a Mocidade preocupou-se em 

aproximar-se das juventudes dos Aliados enviando no verão de 1946 uma delegação de 

filiados ao Campo Internacional da Juventude, em Cockermouth, na Inglaterra apesar de 

manterem ligações com as organizações de juventude existentes na Espanha de Franco 216.  

Em seu discurso de abertura do II Congresso Nacional da Mocidade Portuguesa, em 

1956, Leite Pinto diz não poder negar a contemporaneidade de movimentos políticos 

estrangeiros que podem ter “servido de exemplo e estímulo à criação da Mocidade”, 

entretanto não deixa escapar a oportunidade de dizer que, “a grande causa foi, acima de 

tudo, patriótica: a consciência do perigo iminente, que deu urgência a necessidade da 

formação da juventude portuguesa.” 217   

 

3.3       Não temer a morte! 

 

A proximidade da morte quando se está em grupo e se defende uma idéia é analisada 

de forma a dar mais vitalidade a esta ação, não importando muito as conseqüências dos atos 

já que os fins “corretos” serão obtidos para o “triunfo da raça”.  

Em Portugal, o discurso era diverso quanto à aplicação da violência pela violência. 

Marcello Caetano (Comissário Nacional da Mocidade Portuguesa de 1940 a 1944) dissera 

em um dos seus livros Por Amor da Juventude, editado em 1944 que, não deveriam temer a 

morte nem esquivar-se de uma luta em prol da Pátria e da união dos portugueses 218: 
A ‘Mocidade Portuguesa’ faz culto das virtudes militares, uma das suas finalidades 
superiores. Estar pronto, aceitar alegremente o serviço, amar o risco e não temer a morte, - 
são grandes virtudes viris, dessas que só se encontram em quem é verdadeiramente Homem. 
E a M. P. quere fazer dos jovens portugueses Homens na plena acepção da palavra. Educa-
os pois, no gosto da aventura e dos combates, pondo-lhes perante os olhos modelos 
soberbos de heróis lusíadas, a um tempo guerreiros – e santos. Mas incute-lhes também os 
hábitos da disciplina e do respeito incondicional do interesse nacional. 
“(...) O tempo não vai para desvirilizar a juventude aconselhando-lhe a que se não bata 
nunca...Não. Se a fatalidade impuser a luta, aceitêmo-la por derradeira necessidade e com 
honra – mas para salvaguarda e defesa de supremos bens por que valha a pena morrer. 
“Interesse nacional, interesse português...Culto da independência. Prestígio novo da 
palavra ‘patriotismo’...Todo um programa a desenvolver depressa, perante a iminência de 
(p.13) riscos tão graves como aquêles que corremos para evitar as ‘quintas colunas’, para 
defender a juventude dos ‘colaboracionismos’ e para alevantar, bem vivo, o espírito da 
resistência contra qualquer ocupação, - contra qualquer abdicação.  219 
  

                                                 
216 A MP enviou participantes aos cursos de La Rabida, no Sul da Espanha, junto à fronteira de Ayamonte, a convite dos 
organizadores - a Juventude da Falange (Fet de las Jons) e o Sindicato Espanhol Universitário. Este curso abordou temas 
referentes a temas político e ideológicos. VIEIRA, Joaquim, Op. Cit., 103. 
 
217] VIEIRA, Joaquim, Op. Cit., p.99. 
 
218 A M.P. sempre aparece na defensiva. Importante, pois alguns filiados e antigos filiados cobrarão atitude dos dirigentes a 
partir da década de 1950. 
 
219 CAETANO, Marcello. “Prefácio” In: Por Amor da Juventude. Lisboa: Oficinas Gráfica Portuguesa, 1944, p. 7-18. 
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E Carneiro Pacheco, Ministro da Instrução Nacional (1936-1939) compartilhava com 

Caetano, dizendo que “(...), a cooperação da ‘MP’ atinge, porventura, a sua forma 

culminante na vida dos centros extra-escolares, verdadeira oficina de igualdade e da 

coesão dos portugueses.”     220 

221 

 

Sendo já ex-ministro da Educação Nacional Carneiro Pacheco teorizava, por sua vez: 

“Todo o esforço da raça é, desde o berço dirigido (...) a um esforço bem marcado – criar 

uma pátria e cristianizar o mundo; e sempre Portugal se afirmou, como povo civilizador (...) 

pela invencível irradiação do espírito de cruzada” 222 

Em O Jornal da MP de 2 de Março de 1939, seu editor anônimo preocupa-se em 

diferenciar as doutrinas da organização portuguesa com as demais, incluída a alemã, 

                                                 

220 Discurso pronunciado pelo Prof. Dr. Ministro da Educação Nacional, Prof, Dr. A.F. Carneiro Pacheco., na sessão de 
encarramento do I Congresso da Mocidade Portuguesa em maio de 1939. 

221 VIEIRA, p.143. 
 
222 Discurso de 25 de junho de 1940 In Portugal Renovado, Lisboa: 1942, p.371. (Grifo da autora). 
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havendo “diferenças sensíveis, em plena correspondência com as diferenças de directriz 

superior, nos vários regimes”. 223 

Para ele as ideologias alemã e italiana eram “ideologias que não chamaremos 

agressivas mas que designaremos por ‘ideologias de ambição’” , enquanto, “Portugal, pelo 

contrário, é um vasto Império a que bastaria uma plena e forte consciência de si próprio 

para ser, no Mundo, uma grande Potência.”224 

A ideia de incutir nos portugueses esta consciência de ser perante o mundo uma 

potência será uma das características centrais dos discursos direcionados aos jovens 

portugueses que não necessitariam desta atitude beligerante presente nas demais juventudes: 
Enquanto as formações alemãs e italianas são ‘para-guerreiras’ a MP em nada assume esse 
carácter. Queremos, sem dúvida, que cada filiado possa encontrar-se amanhã um soldado 
capaz de dar a vida pela Pátria, se um perigo a ameaçar; mas para o ensinar a servi-la e a 
procurar a sua grandeza não carecemos de incutir-lhe ambições que transcendam do que 
hoje é nosso. 225 
 

Carneiro Pacheco apontava algumas características particulares ao infante D. 

Henrique: “Escravidão de dever patriótico, firmeza de actividade moral, unidade do 

pensamento e acção, indiferença à popularidade, esforço perseverante, decisão e coragem 

serena, votado à castidade pelos brumosos horizontes de ideal em que trazia os olhos 

fitos”.226  
No ponto acima, a M.P. teve algo em comum com a JH, devido ao fato de em ambas 
possuírem uma idealização do fim da luta de classes e que o Estado fosse estruturado 
organicamente como um corpo e funcionamento 227 O III Reich chegou ao extremo de criar 
uma Comunidade Popular que aceitava quem aderisse ao governo e não via com bons olhos 
quem era contra ou tinha meras questões irrelevantes de administração das organizações do 
partido. 
Durante o III Reich, sabendo-se que a morte era um fator inevitável, fazia-se de tudo para 
morrer apenas fisicamente e nunca sua imagem ou seu espírito. Os feitos particulares 
deveriam se tornar imortais aos olhos da Comunidade Popular , sendo motivo de orgulho e 
fonte de exemplo.  
Em Portugal este pensamento não foi muito diverso devido aos homens ideais como Nuno 
Álvares Pereira, o Infante Dom Henrique, Mousinho e D. João I 228. Houve muitas críticas 
de cientistas sociais e historiadores sobre este conceito, porém alguns historiadores vêm 
refutando tais críticas explicando que temos nas culturas políticas instrumentos para tentar 

                                                 
223 VIEIRA, p. 94 
 
224 Idem. 
 
225 Idem. 
 
226 Discurso de 3 de Maio de 1939.  Portugal Renovado, Op.cit., p.341. 

227 “Conclusão 25a – Deverá incutir-se no filiado a mentalidade social, no conhecimento dos seus deveres e direitos 
dotando-se com espírito e zelo e de justiça, no quadro da legislação social (p.242), integrando-os, assim, no espírito da 
organização corporativa do trabalho.” In: Conclusões do I Congresso Nacional da Mocidade Portuguesa em maio de 1939, 
pp.241 e 242.  

228 Imortalidade do espírito. 
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compreender e conhecer e não exprimir juízo de valor ou dar algum sentido à história, 
tornando-a, muito pelo contrário, teleológica.229 

É claro que nas nações onde há uma grande diversidade de culturas políticas há 

também zonas de abrangência, que possuem valores compartilhados, ou então uma 

totalidade orgânica seria impossível. 

Berstein acredita que há uma cultura política dominante se, num dado momento da 

história essas áreas de valores compartilhados se mostram mais amplas. Ele nos fornece o 

exemplo do primeiro terço do século XIX onde a cultura política republicana foi a 

dominante, mas não excluiu as demais, como a cultura política nacionalista, a cultura 

política católica (ligação estreita entre a cultura política católica e a cultura política juvenil 

da M.P.); elas andavam paralelas, concordando, de certa forma, com os princípios 

republicanos. 

O nascimento de uma cultura política acontece para responder a algo que a cultura 

política dominante anterior não conseguiu responder de acordo com os anseios do governo. 

Respostas estas que possuem fundamento para se inscreverem na duração e atravessam 

gerações. Uma cultura política não nasce pronta, ela é fruto de um processo histórico 

complexo 230. 

Como é uma resposta inovadora, ela demora um tempo considerável para impor-se, 

visto que há a necessidade dos intelectuais (Nobre Guedes, Carneiro Pacheco, António Ferro 

e Marcello Caetano – também podemos analisar a formação de intelectuais orgânicos pelos 

Centros de Formação da MP nas Universidades e nas colônias, províncias) da área 

representá-la convincentemente.  

A educação para Foucault e Bourdieu é disciplinadora e, para o último, é buscado o 

habitus através da educação e para aquele busca o poder e o saber disciplinadores e que 

geram o discurso científico que seria o único correto, impedindo que análises divergentes 

sejam levadas em consideração.  

É um processo permeado por etapas de longa e média duração. Para Berstein levou 

de três a quatro séculos para ser implementada a ideia republicana para sua implementação, 

sento necessárias, pelo menos, duas gerações para que tais ideias penetrem nos espíritos (no 

caso do republicanismo, este processo foi bem mais longo).  

As culturas políticas não podem estar em contradição com as representações da 

realidade objetiva, pois, neste caso elas seriam colocadas à prova. O estudo das culturas 

                                                 
229 Ver trabalhos de Angela Castro Gomes, o principal deles é A invenção do trabalhismo onde ela analisa detalhadamente 
uma cultura política dominante datada, o trabalhismo. 
 
230 A experiência do período histórico anterior, de 1910 até 1926 foi totalmente tanto política como economicamente. 
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políticas serve para compreendermos as motivações que levam os homens a adaptarem-se a 

este ou àquele comportamento político, ou seja, tentar compreender o processo de adaptação 

e suas bases teóricas e representativas em um momento histórico determinado, entender a 

adesão tanto individual quanto coletiva a uma visão de mundo formada. 

 

3.4      União e Ação  

 

Os valores perseguidos pela utilização da violência na Alemanha nazista eram a 

Honra, a Fama e a Glória. Virtudes estas que estariam ausentes na sociedade burguesa 

liberal – parasita, individualista e apática. 

Neste ponto, a violência é apresentada como algo contra os princípios do capitalismo 

liberal burguês. Os liberais não apresentariam, devido ao seu individualismo e parasitismo, 

força, vigor e vontade para empreenderem a construção de algo novo. Um dos motivos pelo 

qual os operários não são excluídos da construção dessa Comunidade. 

Na idéia de Comunidade Popular (Volksgeteinschaft) constava o conceito do 

“verdadeiro socialismo” 231, pois permitiria desenvolver todos os recursos (modernização) 

cooperativamente caso os desperdícios e o atrito da luta de classes fossem eliminados, 

distribuindo-se assim, de forma justa o produto nacional entre os trabalhadores e o capital. 

A Mocidade Portuguesa sendo uma instituição fruto do Estado Corporativo 

Português e tendo como integrantes também jovens trabalhadores, reconhecidos como 

interlocutores do trabalho para com o capital, sendo o Estado mediador dos conflitos de toda 

ordem. 232 , havendo dentro dos núcleos de trabalhadores a disseminação dos ideais do 

Estado Novo Português. 233. 

Uma idéia já muito trabalhada e, até mesmo instintiva, é o fato de encarar a 

“violência como uma forca estimulante da vida” 234. Este estímulo foi muito bem 

desenvolvido no III Reich: violência para a sobrevivência. Aliado à questão do estímulo e 

                                                 
231 Ibid. p, 253. 
 
232 Ver Origens na Constituição de 1933, MARTINHO, Francisco Carlos Palomanes. A bem da Nação: o sindicalismo 
português entre a tradição e a modernidade (1933/1937). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002. 
 
233 De acordo com o Artigo 1º do Regulamento da Organização Nacional Mocidade Portuguesa: “À MP (secção masculina) 
pertencem obrigatòriamente os portugueses, estudantes ou não, desde os sete aos catorze anos, bem como os que 
frequentam o 1.º ciclo dos liceus, tanto do ensino oficial como particular, e voluntàriamente os restantes até à data do 
alistamento militar. § único. Os estudantes filiados na MP poderão ser mantidos nos seus quadros até à conclusão do curso, 
mas nunca além dos vinte e seis anos.” .” In: Decreto n.o  27:301, 04 de Dezembro de 1936, p.3. 
 
234 ARENDT, Hannah. Sobre a Violência. Rio de Janeiro: Relume-Dumará, 1994, p. 54. 
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do instinto, há outros pensamentos organicistas que prejudicam ou desvirtuam, as análises 

políticas, criando preconceitos. 

 Quando poder e violência são interpretados biologicamente (ex: frenologia – 

medição de crânios) gera um determinismo empirista falso, mas aceito pela sociedade. O 

fato de Hitler olhar os judeus como “raça inferior” 235, como um vírus que deveria ser 

eliminado, pois, era considerado daninho, é um ótimo exemplo da interferência maléfica da 

biologia nas análises políticas.  

O termo maléfico é aqui utilizado destes estudos não pelo seu conteúdo em si, mas 

pelas apropriações feitas pelos idealizadores de governos autoritários que querem e precisam 

se legitimar e legalizar através de bases empíricas comprovadas por quem de direito e 

conforme o ritual requerido236,ou seja, detentores do conhecimento oficial 237, certo e 

indiscutível.  

Em Portugal, baseado no conceito de discurso de Michael Foucault em seu livro A 

ordem do discurso, este determinismo empirista238 era fruto do pensamento advindo do 

Iluminismo. Esta corrente de pensamento influenciou todas as culturas políticas que 

surgiram em Portugal posteriormente.  

Antonio Sardinha (1887-1925), um dos principais ideólogos do Integralismo 

Lusitano escreveu um livro intitulado, O valor da raça (1915)239 onde não considerava, 

apesar de oito séculos de ocupação, a existência da miscigenação de sangue português com 

sangue árabe. 

Caso falássemos apenas de Antonio Sardinha, poderíamos interpretar, erroneamente, 

este pensamento contrário ao Iluminismo como item exclusivo do Integralismo Lusitano e, 

consequentemente, compará-lo aos fascismos da Europa Ocidental.  

Diante disto, António Sardinha, expoente do Integralismo Lusitano afirma: 
(...) opõe-se ao empirismo. O sistema educativo por ele proposto é reflexo e cumpre os 
objectivos da campanha integralista. Condena a influencia nefasta dos Enciclopedistas, as 
reformas pombalinas no sistema educacional e a figura de Jean-Jacques Rousseau, que 
considera responsável pela degenerescência européia, do ponto de vista ético, social e 
filosófico. Quanto à atitude do Marques de Pombal, a que Sardinha se opõe, resume-se à 

                                                 
235 A idéia da inferioridade ou superioridade presentes no conceito de raça nos remete a um dos mais importantes valores 
da nobreza.. Ver MOORE JR, Barrington. As Origens sociais da ditadura e da democracia – senhores e camponeses na 
construção do mundo moderno. São Paulo: Martins Fontes, 1983. 
 
236 FOUCAULT, Michel. A Ordem do Discurso. São Paulo: Loyola, 1996, p. 19. 
 
237 Oficial no sentido de ser discurso do governo e/ou de entidades qualificadas pelo governo como detentoras do saber. 
 
238 Ver também BAUMAN, Zygmunt. Em busca da política. Rio de Janeiro: J. Zahar, 2000. 
 
239 SARDINHA, Antonio, O valor da Raça: introdução a uma campanha nacional. Lisboa: Almeida, Miranda e Sousa, 
1915. 
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expulsão dos Jesuítas do campo pedagógico. (...) sua doutrina, com base no Catolicismo 
Romano!  240 
 

Antonio Sardinha também escrevia poesias, como em seu livro Pequena Casa 

Lusitana diz: 
Cruzado sou. Envergo uma couraça, 
Jurei meus votos num missal aberto 
eu me persigo em nome do Encoberto. 
 
“Alto, bem alto, quando a lua passa, 
a lua me dirá se o avisto perto. 
Eu me persigno – ou seja noite baça, 
Ou rompa o dia com o sol desperto. 
 
“Meu S. Cristóvão, de menino ao ombro, 
Ó Portugal, - eu me comovo e assombro –  
Mas tuas mãos ergueste o mundo inteiro. 
               
“Entrei por ti na religião da Esperança, 
Pois na alvorada que de além avança, 
Vem tu vestir-me o arnez de cavaleiro!” 

 
Sardinha, falecido em 1925 era um dos homens do Integralismo Lusitano e seus poemas e 
escritos deixam rastros. “Pola ley e pola Grey”241. O Pelicano sangrando simboliza o 
Integralismo Lusitano que o poeta ergueu com entusiasmo e como protesto: 
Ó Pelicano, ensanguentado e forte, 
que bom será sofrer contigo a morte 
e nos teus braços encontrar a cruz!” 

 
Hoje, nesta hora mais incerta e mais negra quase agonia da Pátria, sentimos ressoar 

aos nossos ouvidos a sua vibrante ‘Exortação’: 
...A pé e às armas, nesta hora baça, 
que vai romper outra manhã de Ourique!242 
 

Alfredo Pimenta foi um dos principais historiadores do regime escrevendo 

introduções, notas e selecionando excertos de textos de Clássicos Portugueses.243 Em 2 de 

Abril de 1946, Pimenta escreve uma carta colocando sua opinião sobre a situação política 

mundial da época. Os parágrafos desta carta, Torre de Babel ou asilo de alienados, que mais 

nos interessa para esta pesquisa são estes: 
 
 

                                                 
240 SOARES, Maria Luísa de Castro, Op. cit., p.369. 
 
241 “Pela lei e pela cinza” (Tradução da autora). 
 
242 Excertos de textos de António Sardinha retirados do artigo O Sentimento Patriótico, de Manuel Alves de Pereira 
direcionado ao Dr. José Pequito Rebelo, “outro Cavaleiro do Ideal) na página da internet: Portugal , Única Semper 
Avis.(www.angelfire.com-pq-única-il_as_1979_manuel_alves_de_oliveira.htm), pp.1-8. 
 
243 Por exemplo podemos falar a nível de exemplo, do livro que Alfredo Pimenta fizera a introdução, as notas e selecionara 
os textos: PIMENTA, Alfredo, Frei Luis de Sousa.  Lisboa: Livraria Clássica , 1943. (Coleção Clássicos Portugueses: 
trechos escolhidos.) 
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“Que Portugal de novo se edifique” – é a ânsia de Pimenta que vive as agruras da 

Pátria que ele procura encaminhar para novos destinos. Por isso o soneto “O Romanceiro” 

uma réstea de esperança desponta:  
Sempre que um vento mau nos ameaça, 
genealogia lírica da Raça, 
procuro ouvir-te inspiradoramente!” 
 
...A pé e às armas, nesta hora baça, 
que vai romper outra manhã de Ourique!244 
 

Antonio Sardinha (1887-1925) escreve um livro intitulado, O valor da raça (1915)245 

onde não considerava, apesar de oito séculos de ocupação, a existência da miscigenação de 

sangue português com sangue árabe. 

Caso falássemos apenas de Antonio Sardinha, poderíamos interpretar, erroneamente, 

este pensamento contrário ao Iluminismo como item exclusivo do Integralismo Lusitano e, 

consequentemente, compará-lo aos fascismos da Europa Ocidental: 
Todos nós, uns mais, outros menos, uns por aqui, outros por ali, todos nós descobrimos 
terras e levamos o sinal da Cruz até aos confins do mundo, erguemos catedrais e castelos, 
criamos as colunas gregas e os pórticos romanos, as agulhas góticas e a Renascença, 
eternizamos em Glória e Beleza a vida. 
“Deixem-nos em sossego viver a vida que entendermos, porque nós também não vamos à 
América sujeita-la às nossas concepções éticas ou políticas, dominar ou dirigir o seu 
expansionismo a força. 
“Pela minha Pátria falo, e, pensando nela, ergo meu protesto, que se perderá no vozear 
confuso das turbas dementadas, mas documentará uma atitude. Portugal nascido no século 
XII, atravessou estes oito séculos concorrendo como nenhuma outra Nação para o esforço 
civilizador do mundo. Ele não compreende nem poderá compreender que o integram numa 
federação que o absorverá, o reduzirá ao anonimato infecundo, lhe levará o sei Império 
Ultramarino e porá um ponto final repugnante e hediondo à sua História grandiosa pelo 
sacrifício e pela projeção. Portugal não compreende nem poderá compreender limitações à 
sua soberania, embaraços à sua independência, seja qual for a máscara que se adote para 
encobrir.  246 
 

O excerto acima ilustra claramente direcionado a um dos objetivos deste trabalho 

que é analisar as modificações que ocorreram na Organização Nacional Mocidade 

Portuguesa a partir do início do final da Segunda Guerra Mundial, mais exatamente após o 

Acordo dos Açores de 18 de junho de 1943 247 até o fim do Estado Novo em 1974, visando à 

legitimação do regime aos olhos das democracias estrangeiras, apesar das afirmações 

constantes de que a M.P. não possuía nenhuma ligação com as potências do Eixo.  

                                                 
244 Excertos de textos de António Sardinha retirados do artigo O Sentimento Patriótico, de Manuel Alves de Pereira 
direcionada ao Dr. José Pequito Rebelo, “outro Cavaleiro do Ideal) na página da internet: Portugal , Única Semper Avis 
www.angelfire.com-pq-única-il_as_1979_manuel_alves_de_oliveira.htm), pp.1-8. 
 
245 SARDINHA, Antonio. O valor da Raça: introdução a uma campanha nacional. Lisboa: Almeida, Miranda e Sousa, 
1915. 
 
246 PIMENTA, Alfredo, Frei Luis de Sousa. Coleção Clássicos Portugueses: trechos escolhidos. Lisboa: Livraria Clássica, 
1943. 
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       Não posso afirmar até que ponto podemos confirmar esta afirmação depois de uma 

análise mais detalhada das fontes. 

A Mocidade Portuguesa foi uma das instituições que continham características 

fascistas (intercâmbio das juventudes) inseridas no regime de Oliveira Salazar na sua 

primeira década e que permaneceram institucionalizadas até o final do regime, embora tenha 

sofrido algumas modificações em seu regimento devido às necessidades portuguesas de 

coadunar sua política externa com seus aliados políticos mais importantes: Grã-Bretanha e 

Estados Unidos. 

Ambos os países, principalmente o último, através da Organização das Nações 

Unidas, vão colocar em questão o fato de Portugal ainda administrar territórios ultramarinos, 

o que ia de encontro com os princípios do artigo 73 do Capítulo XI da Carta das Nações 

Unidas, cujo objetivo situava-se na autodeterminação dos povos, fato este objeto de crítica 

de Alfredo Pimenta no excerto de uma carta sua de 02 de Março de 1946.  

Podemos perceber, entretanto, que esta posição desfavorável ao Iluminismo não é 

exclusiva das direitas 248. Para as gerações249 posteriores à Revolução Francesa (1789-1814) 

teve início o medo da revolução 250.  

Mais importante que o “medo da revolução” era a permanência de certa “nostalgia 

aristocrática” 251 sobrevivente à forte onda republicana dos movimentos populares e 

revolucionários dentro das próprias elites dominantes do século XIX. “Nostalgia 

Aristocrática” esta que é equivalente à “persistência do Antigo Regime”, segundo Arno 

Mayer, entre os anos de 1848 e 1914, segundo Arno Mayer. 

Penso que esta “nostalgia aristocrática” permaneceu durante maior período e foi um 

dos elementos do Golpe Militar de 1926, além das divergências internas entre os próprios 

republicanos.  
A radicalização dos pequenos partidos republicanos conservadores (nacionalistas, União 
Liberal Republicana, etc.) foi um factor fundamental na queda da República, levando-os a 
‘apelar aos militares, quando, na sequencia das eleições de 1925, o Partido Democrático as 
ganhou mais uma vez. (...) O movimento conducente ao 28 de Maio, dada a 
heterogeneidade dos elementos que se movimentavam nos bastidores da intervenção 
militar, aproximou-se de um padrão clássico apontado para a queda dos regimes liberais do 

                                                 
248 REIS, Daniel Aarão Reis; ROLLAND (Org). Modernidades alternativas. Rio de Janeiro: FGV, 2008. 
 
249 Classes populares urbanas como fomentadoras dos processos revolucionários. Em Portugal este processo ocorreu de 
maneira diversa devido a sua escassa urbanização. 
 
250 Conceito de Geração – Serge Berstein e Pierre Laborie. BERSTEIN, Serge. Les Cultures Politiques en France. Paris: 
Seuil, 1999 e LABORIE, Pierre. Lês Français dês annès trobles: de la guerre d´Espagne à la Libèrtation. Paris: Seuil, 
2003. e Les Rèsistances: miroirs regimes d´oppression, Allemagne, France, Italie. Press Universitaries de Franche-Comté, 
2006. 
 
251 MAYER, Arno. A Força da Tradição: a Persistência do Antigo Regime. São Paulo: Companhia das Letras, 1987, 
“Introdução”, pp.13-25 e Cap. 2. Classes dominantes: a burguesia se inicia. p. 87-132. 
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século XX. Com efeito, tratou-se de um golpe militar que cooptou uma parte da elite 
política do regime liberal (que, tal como muitos dos militares, tinha como objectivo 
expresso o futuro reestabelecimento de uma ordem constitucional reformada), integrando 
também a ‘oposição desleal’, e que excluiu do poder o partido dominante. O produto foi 
uma Ditadura Militar que afastou rapidamente uma parte da componente republicana, em 
golpes posteriores, e que viria a ser incapaz de se institucionalizar.252 
 

Porém, este conceito teve de se modificar devido aos acordos dos militares com os 

civis, principalmente o grupo ligado à Antonio de Oliveira Salazar. 253  

Um dos itens no Estado Novo herdeiro desta nostalgia aristocrática, é a “mística 

imperial” de Armindo Monteiro - Ministro das Colônias de 1931 até 1935 – sendo então um 

dos itens da cultura política do grupo dominante do Estado Novo.  
Em fins do século XIX o liberalismo era motivo de dúvidas, não só do grupo dos políticos 
anteriores à Oliveira Salazar, mas como das elites dominantes em geral: 
O liberalismo não constitui um sistema filosófico orgânico e coerente. O que se entende 
por liberalismo é, na verdade, um conjunto de idéias sobre economia, política, e a 
sociedade que tomam o indivíduo como elemento central. Os liberais, de maneira geral, 
apreciam a natureza humana numa ótica positiva. Acreditam que a razão humana evolui 
em direção a patamares cada vez mais elevados e consideram que a competição em que os 
homens estão permanentemente empenhados, com vistas à realização de seus interesses 
pessoais, resulta em benefício de todos. Os liberais também reconhecem que esta 
competição pode levar à situações de conflito e de guerra, mas consideram que estes 
conflitos podem ser minimizados e controlados por meio do aperfeiçoamento das leis, das 
instituições e de ações colaborativas. Apesar de divergirem sobre os graus de profundidade 
e de abrangência em relação a idéias como progresso, competição, conflito e controle, os 
liberais põem-se todos de acordo sobre a necessidade de respeito à liberdade individual e 
ao direito à propriedade privada, como condições fundamentais para a consecução dos 
objetivos econômicos, políticos, sociais e culturais da sociedade. 254  
 

O Estado Novo permaneceu com esta descrença no liberalismo. Muito à contra gosto 
Salazar aderiu à Nova Ordem Mundial forjada na Conferencia de Yalta ainda em 1945, 
onde União Soviética, comunista, e Estados Unidos da América, democrata-liberal, iniciam 
a bipolaridade política mundial do pós Segunda Guerra Mundial (1939-1945). 

 
Peter Gay afirma que “para as classes médias, a perspectiva de poder era mais 

atraente que a perspectiva da democracia” 255. Passado e Continuidade eram as leis! Fora 

dentro da própria social-democracia 256 que nasceram as principais correntes que deram 

                                                 
252  ROSAS, Fernando ; BRITTO, J. M de. Dicionário de História do Estado Novo. v.2. Lisboa: Círculo de Leitores, 1996, 
p. 1017-1018. 
 
253 Oliveira Salazar foi escolhido como Ministro das Finanças no ano de 1928, ainda dentro do Governo Militar. 
Posteriormente à organização financeira do país, Salazar tinha força política suficiente para, junto com os seus, influenciar 
o Presidente da República, a fim de indicá-lo como Primeiro Ministro e ser, assim, implementado o Estado Novo (1932-
1974). 1931 – Armindo Monteiro – Ministro da Colônias (1931-1935): principal teorizador da “mística imperial” na 
primeira fase do Estado Novo. 
 
254.O Liberalismo tem sua origens no pensamento iluminista do século XVIII. Suas principais fontes de inspiração são as 
obras de Adam Smith (A Riqueza das Nações, 1776), John Locke (Segundo Tratado sobre o governo civil, 1690) e 
Immanuel Kant (Paz Perpétua, 1795-96). (...). In: GONÇALVES, Williams. Relações internacionais. Rio de Janeiro: Jorge 
Zahar Editor, 2002, p.51 - 52. 
 
255 GAY, Peter,Op. Cit, p.223. 
 
256 Origens da Social-Democracia em Portugal e no mundo! 
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embasamento teórico para o surgimento da ideologia fascista 257, assim como para o 

Integralismo Lusitano. Passado e Continuidade como características da cultura política do 

Estado Novo que preza os novos 258 e o futuro da Nação. Estes dois conceitos são 

trabalhados exaustivamente nos documentos produzidos pela M.P. 

Tradições contribuíram para a manutenção da ditadura em Portugal por quase 50 

anos (1926-1978). Se analisarmos o século XX como Eric Hobsbawn, que considera como 

um período que vai de 1914 à 1991 259, a ditadura portuguesa do século XX correspondeu a 

60% do seu total. 

O Estado Novo Português insiste na formação moral dos jovens, e, tendo como 

maior diferencial quanto à JH o fato de ser cristã! Igreja, Estado Novo e Jovens devem ser 

estudados concomitantemente. 

 

 260 

                                                 
257 STERNHELL, Zeev; SNAJDER, Mario; ASHÉRI, Maïa, Nascimento da ideologia Fascista. Venda. Nova: Bertrand 
Editora, 1995.  
 
258 O conceito de novo no Portugal da década de 1950 significava Novo, adj. Moço; moderno; que tem pouco uso; original; 
estranho; inexperiente; outro; segundo; repetido; não usado. S.m. colheita próxima; ano novo. Pl. Gente nova; os artistas ou 
literatos incipientes.” p.842;  Futuro, s. m. Tempo que há-de vir: destino; tempo verbal, relativo a que há-de realizar-se; 
noivo. Adj. Que há-de vir; que há-de ser.” p. 590. TORRINHA, Francisco. Novo dicionário da Língua Portuguesa: para os 
estudantes e para o povo. Porto: Editorial Domingos Barreira, 1952. 
 
259 HOBSBAWN, Eric. A era dos extremos: o breve século XX, 1914-1991. São Paulo: Companhia das Letras, 1991. 
 
260 VIEIRA, p. 207. 
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261 

 

      262 

                                                 
261 Idem. p. 209. 
 
262 Idem, p. 208. 
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                                     263 

Uma das verdades possíveis, ou melhor, uma interpretação das verdades possíveis do 

que foi o Estado Novo e não o que ele parece ter sido é o objetivo da produção deste 

capítulo. Tentar entender as lógicas da produção deste discurso ditatorial, autoritário, 

antidemocrático, antiliberal, imperial, nacionalista, um discurso baseado na lógica imperial. 

A memória pode ser considerada “objetivo e instrumento de governo” 264. A intenção 

era forjar uma memória nacional de acordo com os interesses políticos nacionalistas 

autoritários e ordem, do controle e da obediência às hierarquias - estas construídas 

historicamente através do discurso dos intelectuais desta cultura política vencedora, já que, 

como Berstein afirma, sempre há uma cultura predominante.  

Mesmo que este governo tenha sido colocado no poder através de um golpe, a 

sociedade, em sua maioria , entra em consenso com a doutrina do Estado, pois, caso 

contrário, o regime não teria perdurado por 48 anos. 

As origens históricas deste discurso são de fundamental importância para 

compreendermos a glorificação exacerbada dos grandes vultos (Homens, heróis) da Nação. 

Desde meados do século XIX estes são divulgados através de todos os meios midiáticos 

                                                 
263 Idem, p. 209. 
 
264 LE GOFF, Jacques. Memória: enciclopédia Einaudi. memória-história.Lisboa: INCM, 1984. p. 38. v.1. 
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possíveis: músicas, artes plásticas, dramaturgia, livros didáticos, datas comemorativas 

nacionais e principalmente na educação. 

A representação do passado escolhida pelo Estado Novo Português era, obviamente, 

considerada a oficial para os membros do governo e alguns cidadãos. 

Havia a imposição de um imaginário histórico e coletivo mesmo entre os grupos 

contrários ao governo, a questão ultramarina sempre foi um fator de consenso, não dos 

meios, mas dos fins de sua manutenção devido à necessidade vital para a economia e para a 

moral do país perante as outras nações européias e, sobretudo, a fim de corroborar seu 

discurso de grande Império. 

Salazar, aliás, demonstra adequar-se à Nova Ordem Mundial, fundada na 

bipolaridade da Guerra Fria, com dificuldades e de modo essencialmente gradativo. Embora 

não aceita e a Organização das Nações Unidas (ONU) como nova mediadora dos conflitos 

mundiais quanto refute as posições anti-colonialistas dos Estados Unidos e da União 

Soviética.  

Salazar, entretanto, encontra-se incapaz de ir de encontro a tais medidas devido a sua 

impotência militar e também suas relações de “dependência” perante a Inglaterra, no que diz 

respeito à economia e à defesa de suas colônias. Oliveira Salazar possuía “reduzida margem 

de manobra e capacidade de alternativa política externa na Guerra Fria.” 265 

O livro que intitula-se, A Mocidade Portuguesa266, La Jeunesse Portugaise ou Die 

Portugiesische Jugend. Foi publicado tanto em português quanto em francês e alemão, de 

                                                 
265 TEIXEIRA, Nuno Severiano. Entre a África e a Europa: a política externa portuguesa (1890-1986). In: PINTO, Antônio 
Costa (Coord.) Portugal Contemporâneo. Madri: Sequitur, 2000. p. 84. 
 
266 (...) faz parte da Junta Nacional de Educação e depende, sob o ponto de vista doutrinal e técnico da 1a sessão da Junta 
(Educação moral e física), quem por sua vez, está dividida em duas sub-secçoes: Educação moral e cívica e Educação 
Física e pré-militar. 
Quanto à Educação Física e pré-militar, o regulamento da Junta Nacional da Educação (decreto no 26.611, de 11 de Maio 
de 1936) prescreve que a 2a sub-secção (Educação física e pré-militar) compete especialmente: 
1o – Organizar e rever o plano gera da higiene e educação corporal da mocidade portuguesa, nas suas relações com a 
família, a escola e a Nação, o qual começará pelo desenvolvimento da puericultura nas escolas de freqüência feminina; 
2o – Emitir pareceres sobre os métodos da gimnástica de formação do indivíduo, tendentes ao seu maior valor físico útil 
para ele e para a colectividade; 
3o – Promover a orientação e coordenação dos desportos e dos jogos desportivos, no sentido da boa ordem anátomo-
fisiológica, do espírito de fraternidade e da leal competição, bom como a cooperação das respectivas organizações na obra 
educativa do Estado; 
4o – Coordenar a representação oficial portuguesa em competições e emitir parecer, em cada caso, sobre a sua oportunidade 
e sobre a idoneidade dos representantes, que hão-de saber e poder servir o brio da Nação, ainda quando não se classifiquem 
nos primeiros lugares; 
5o – Promover o desenvolvimento de todas as espécies de desporto particularmente o exercício ao ar livre, bem como 
estimular a criação de uma ampla rede de gimnásios; piscinas naturais ou artificiais e campos de jogos em todo o País; 
6o – Promover o levantamento da carta desportiva do País, com o cadastro dos núcleos regularmente constituídos, das 
instalações existentes e dos elementos oferecidos pela própria natureza, bem como propor as medidas adequadas à eficaz 
protecção destes e das espécies animais relacionadas com o desporto; 
7o – Emitir parecer sobre os métodos de educação física e pré-militar a adoptar na organização nacional MP, depois de 
ouvir o estado maior do exército na parte relativa à instrução militar propriamente dita; 
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forma que podemos comprovar seu objetivo de propagandear esta nova organização de 

jovens patriotas. 

Em sua capa havia um castelo no município de Guimarães, cidade esta fundamental 

para o nascimento de Portugal como um Estado. Tratava-se de um pequeno livro repleto de 

fotos das cidades “mais portuguesas” de Portugal, como: Viana do Castelo; Castelo da Feira; 

Guimarães; Vizeu. Varinas (pode-se ver jovens vestidos com roupas folclóricas); Sintra; 

Tomar; Torre de Belém; etc. Na página seguinte fomos surpreendidos pela a seguinte frase: 

“A Mocidade Portuguesa – representada nos Jogos Olímpicos de 1936, em Berlim, 

amavelmente convidada pelo Governo do Reich.” 267 

Não se mostra, porém que as atitudes dos jovens atletas que irão para a Olimpíada 

serão violentas ou pensarão apenas na vitória. As regras de conduta e de formação moral e 

religiosa devem estar sendo fomentadas e mostradas às demais nações nos Jogos Olímpicos, 

como foi explicitado pelo autor do livro: 
De facto, está na tradição do País que toda a actividade dinâmica do povo se acha animada 
de uma Idea moral superior que o impede de cair na civilização materialista que se observa, 
por vezes, na própria actividade desportiva. 
“Assim, a nacionalidade portuguesa deve a sua formação ao seu primeiro rei, D. Afonso 
Henriques (1128-1185), grande figura de cavaleiro medieval; ele e a sua descendência, 
gentil-homens e aldeões, duma têmpera semelhante. Expulsaram, em poucos anos, os 
dominadores de Leão e de Castela (Espanha), os mouros, bárbaros e infiéis, delineando 
Portugal com as suas fronteiras actuais, a pouco e pouco, na península ibérica, depois de 
duras batalhas, em que os heróis apresentavam por vezes o duplo aspecto de guerreiros e 
santos, cujo símbolo mais elevado foi o condestável D. Nuno Álvares Pereira, patrono da 
mocidade portuguesa. E esta epopéia foi descrita nos Lusíadas por Camões, que 
‘empunhava numa mão a espada e na outra a pena’, e que, ‘na lide e na luta, sempre os 
louros, entre todos, ele colhia’ e que salvou a sua Obra imortal num naufrágio, nadando, 
segurando numa das mãos o precioso manuscrito. 
“Mais tarde, depois de ter repelido três invasões dos generais de Napoleão, Portugal 
pacificou os ferozes guerreiros africanos desses vastos domínios, que atestam, pela sua 
civilização, o seu espírito colonial; finalmente deve intervir na Grande Guerra, onde 
somente na frente européia caíram 2.086 e foram gravemente feridos e mutilados 4.797 
portugueses. 
“E assim, a História justifica a necessidade de uma educação física da mocidade 
portuguesa, completamente ligada a uma educação moral elevada, a fim de conservar e 
fazer progredir o seu vasto império que compreende uma superfície total de 2.171.733 
quilômetros quadrados, e cuja língua é falada por cerca de 50 milhões de almas. 268 
 

                                                                                                                                                      
8o – Tomar conhecimento de todos os relatórios oficiais e dados estatísticos sobre a acção da escola e das organizações 
educativas portuguesas no que respeita à cultura física e preparação para o dever cívico e militar; 
9o – Organizar a fiscalização das condições da vida física do estudante tanto no que respeita a habitação como ao alimento, 
particularmente quando fora da família; 
10o – Promover tudo quanto possa concorrer para aumentar o vigor da raça portuguesa. 
Esta organização recente é o seguimento de outras medidas fundamentais empregadas para a restauração do País, como seja 
o equilíbrio financeiro, que tornou possível a realização de um trabalho intenso em curso nas diversas repartições do 
Estado: o armamento da marinha e do exército, a construção e instalação de escolas, de portos e de estradas, etc. 
 
267 Em cada página há o símbolo da MP quando é citado em português; o símbolo da juventude francesa e a suástica 
nazista! In: A Mocidade Portuguesa. Lisboa: Publicações Mocidade Portuguesa, 1936. 
 
268 BEUVE, Mery Hubert, La Jeunesse Portugaise ou Die Portugiesische Jugend, 1941. (Não há registro de editora nem 
de local de publicação). 
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As Canções Populares Portuguesas, cantigas inventadas e cantadas pelo povo são o 

reflexo da alma e da mentalidade desse mesmo povo. Portugal, terra de navegadores ‘que 

deram novos mundos ao mundo’, pátria de guerreiros e monges, possui um cancioneiro 

riquíssimo. Essas canções são representadas no livro por uma melodia de cada província: 
TRAS-OS-MONTES – O sol anda – Na província de Trás-os-Montes é onde se poderá 
ainda hoje colher a canção popular em toda a sua simplicidade e pureza. Envolvidas por 
cadeias de montanhas, as aldeias conservam os seus costumes e cantares de há um século, 
sendo notável, como o mais arcaico, o dialecto e cancioneiro mirandês; 
 “BEIRAS – ALTA E BAIXA O Verde-Gaio, igualmente vivo e alegre, é uma cantiga em 
que por vezes transparece a ironia popular: Ó minha bela menina, Este mundo é um engano, 
Tu cortas na minha vida, Como a tesoura no pano....)269 
 

Este foi o teor das marcas que Portugal queria demonstrar sobre seus jovens atletas 

que estavam iniciando um novo processo de formação integral do indivíduo onde, nesta 

formação, a educação física possuía fundamental importância: 
  a) a existência de organizações de juventude específicas (com objetivos e métodos 
diferentes) para cada um dos solução defendida pela Igreja e pelas organizações da ‘acção 
católica’ (...); b) o estatuto de entidades ‘oficiais” e “para-governativas’ com que a MP e a 
MPF foram dotadas; c) grande número de actividades que desenvolveram e de 
‘necessidades sociais’ às quais deram respostas – sempre com o objectivo proclamado de 
divulgar e incutir a ideologia presente, de prestigiar as suas instituições e os seus líderes 
(antes de mais, Salazar); d) obrigatoriedade de inscrição para todos os jovens portugueses 
(estudantes e trabalhadores – figuração do tema corporativista da harmonia interclassista) 
com idades compreeendidas entre os sete e os catorze anos (dezassete anos para os  que 
continuassem os seus estudos); e) total interligação e dependência da MP e da MPF 
relativamente e estruturas várias do aparelho de estado (ministérios, forças armadas, 
governos civis, câmaras municipais, escolas públicas, serviços públicos de saúde, etc.), 
outros instrumentos de intervenção política ‘derivada’ do regime (a UM e a LP e da Igreja 
Católica); f) conciliação entre a manutenção de um relacionamento empenhadamente 
preferencial com organizações fascistas de juventude de outros países e um diplomático 
aprofundamentode contactos com organizações ‘não-políticas’ de juventude de países com 
regimes demo-liberais. 270 
  

Em outubro de 1936 adotou-se o Regime do livro único, produzido pelo governo 

ditatorial, como instrumento de normalização ideológica ou mítica. Alguns estudantes 

interiorizavam um modelo de História – com legitimidade 271 e identificação com o 

imaginário nacionalista da população, ou melhor, criando um consenso, reconstruindo e 

criando novos lugares-comuns do imaginário social. Os idealizadores deste tipo de material 

didático se aproveitavam da base do conhecimento e desvirtuavam o conteúdo. 

 

                                                 
269 Idem. 
 
270 NUNES, João Paulo Avelã. As organizações de juventude do Estado Novo (1934-1949)  Revista de História das Idéias 
17: do Estado novo ao 25 de abril. Coimbra: Universidade de Coimbra, 1995. p. 185-191. 
 
271 FOUCAULT, Michel. A ordem do discurso: aula inaugural no Collège de France, pronunciada em 2 de dezembro de 
1970. São Paulo: Edições Loyola, 1996. 
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272 

 

O discurso do Estado Novo parece contraditório, pois exalta a permanência de 

características dos grandes vultos da nação, porém, tratam-se de heróis de um passado 

distante. Como o próprio Marcello Caetano afirma a sua geração não foi bem “formada” 

devido às ideias liberais então, era missão da sua geração e das próximas restaurar o país nos 

moldes do Portugal de 1140 e, principalmente, da Restauração de 1640 aos mouros em 

1640. 

A princípio, pareceria contraditório exaltar heróis individuais em uma cultura 

política dominante de valorização do coletivo, porém, não o é, pois estes homens sozinhos 
                                                 
272 VIEIRA, p. 204. 
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teriam conseguido, devido ao sangue português, a força, a coragem, a virilidade, a alegria, 

necessárias para proteger a nação, o bem comum. Estes seriam os grandes exemplos para as 

novas gerações. 
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4     AS MUDANÇAS QUE A MOCIDADE PORTUGUESA NECESSITOU   
REALIZAR PARA SE ADAPTAR À NOVA ORDEM 

 
                Iniciamos o quarto capítulo tentando entender a importância dos anos de 1949 e 

1951 no que tange à mudança das palavras utilizadas pelos órgãos do governo a fim de se 

referirem às colônias, agora Províncias Ultramarinas. Com este novo fato, aparentemente 

banal foi mudada a forma de pensar a Ásia e África, não só nas relações econômicas 

relacionadas às riquezas da terra e seu subsolo como também como tratar, ou como 

classificar os residentes destas províncias. 

            Estas questões perduram por toda a década de 1950, principalmente pelo fato de 

Portugal ter entrado na Organização das Nações Unidas (ONU) em 1955. As discussões 

acerca da Descolonização, advindas da Conferência de Bandung (aquele mesmo ano), e a 

intransigência do governo português em manter suas províncias geraram longas discussões, 

principalmente com os Estados Unidos da América, país que exigiu. 

            Juntamente com a ONU mudanças nas questões educacionais que Portugal estava 

levando a cabo desde o início do Estado Novo. Estes fatos envolveram a Mocidade 

Portuguesa completamente, tanto na permanência de certas atitudes e atividades como a 

modificação na forma de atingir alguns de seus objetivos.  

          A questão gerou embates sérios com os Estados Unidos e tensões entre Portugal e a 

ONU. Fica uma questão: se havia tantas divergências por que Portugal se tornou membro da 

OTAN e da ONU? Tentaremos entender tal divergência. 
 

 4.1     Acordo dos Açores 

 

Inglaterra e Estados Unidos planejavam ocupar os Açores caso houvesse alguma 

nova crise internacional acerca de territórios ultramarinos. Se Gibaltrar fosse atacada, 

Londres desencadearia a operação a fim de fechar o Mediterrâneo e os Estados Unidos 

desencadeariam uma guerra caso a Inglaterra estivesse em perigo.  

Em meados de 1943, a Inglaterra apresenta um pedido oficial para que Portugal 

cedesse as Bases dos Açores - que Portugal trata como facilitação - em nome da Aliança 

histórica entre ambos os países e devido à necessidade de manter os países da Península 

Ibérica neutros no momento da invasão da Tunísia no Norte da África273.  Portugal aceita o 

                                                 
273 TELO, Antonio José, “Açores” In: DE BRITO, J.M. Brandão; ROSAS, Fernando. Dicionário de História do Estado 
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acordo rapidamente “pois representava a melhor maneira de o regime garantir a sua 

manutenção no pós-guerra.” 274 

Inicia-se o período da neutralidade colaborante, visto que a neutralidade 

portuguesa fica reduzida ao seu território continental. 

O acordo de agosto de 1943 com o Reino Unido275 concedendo ao governo britânico 

autorização para criar a base naval e aérea das Lages durante o período da guerra foi seguido 

de outro a 28 de novembro de 1944, assinado entre Portugal e os Estados Unidos – Tratado 

de Washington, que concedeu aos Estados Unidos uma autorização para a construção e 

utilização também de uma base naval e aérea na Ilha de Santa Maria, no arquipélago dos 

Açores.  

O acordo entre Oliveira Salazar e Anthony Éden declara o seguinte: 
Acordo Luso-Britânico A Presidência do Conselho publicou em 12 de Outubro a seguinte 
nota oficiosa: (...)1. Ao deflagrar a guerra o Governo Português, em inteiro acordo com o 
Governo de S. M. no Reino Unido, adoptou uma política de neutralidade com o fim de 
evitar que a guerra alastrasse à Península Ibérica. O Governo Português declarou, no 
entanto, com freqüência, e a última vez no Discurso do Doutor Salazar de 27 de Abril, que 
a referida política não era de modo algum incompatível com a aliança anglo-portuguesa que 
foi reafirmada pelo Governo Português logo nos primeiros dias da guerra. 2. (...) conceda 
certas facilidades nos Açores que o habilitarão a melhor proteger a navegação mercante no 
Atlântico. (...) b) ao auxílio britânico em material e outros fornecimentos indispensáveis 
para o Exército Português e para manutenção da economia nacional; 3. O acordo relativo ao 
uso das facilidades nos Açores é de natureza puramente temporária e de modo nenhum 
prejudica a soberania portuguesa sobre o território português. Todas as forças britânicas 
serão retiradas dos Açores no fim das hostilidades.”  
Em 1942 surge o Bloco Ibérico, aquando da visita do conde de Jordana a Portugal, em 
Dezembro. É o início da passagem da não beligerância espanhola para a neutralidade. A 
Península Ibérica unifica-se sobre o princípio do distanciamento da guerra e dos conflitos 
ideológicos europeus. 
Tratado de Amizade e Não Agressão e Protocolo Adicional celebrados com a Espanha. 
p.6“ Mensagem do Secretário de Estado, Sr. Éden, ao Sr. Doutor Salazar: 
‘Peço à V. Exa que aceite os melhores votos no momento de entrada em vigor do acordo 
realizado entre o Governo de S. M. no Reino Unid Reino Unido e o Governo Português 
acerca da utilização por forças britânicas de facilidades nos Açores. Estou convencido de 
que estas facilidades muito contribuirão para a defesa efectiva da nossa navegação e se 
revelarão assim importante factor para o encurtamento da guerra. O acordo dará novo vigor 
à antiga aliança e encarecerá as estrelas e amigáveis relações que há tanto tempo existem 
entre Portugal e a Grã-Bretanha. Anthony Éden” 
“Mensagem do Sr. Doutor Salazar ao Sr. Antony Éden: Agradeço a V. Exa. a sua amável 
mensagem por ocasião de se efectivarem as facilidades concedidas nos Açores a forcas 
britânicas em virtude do acordo a que chegaram os Governos português e britânicos 
baseado na aliança dos dois países. Espero como V. Exa. que as facilidades concedidas por 
Portugal ao seu aliado contribuirão para realizar o objectivo de uma maior segurança da 
navegação no Atlântico e confio em que esta nova prova de fidelidade de Portugal às suas 
tradições robustecerá essa aliança secular e contribuirá também para maior estreitamento 
futuro  da amizade existente entre os dois povos. Oliveira Salazar 276 
 

Os Açores permaneceram, portanto, no centro da Política Externa Portuguesa até 

março de 1961 quando começam as Guerras Coloniais em Angola. 
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275 Preocupação de Portugal com Timor. 
 
276Boletim Geral das Colónias . v. 19, nov., n. 221, 1943, p.3-7 . 
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O período compreendido entre 1944 a 1960 – que é o que nos interessa para presente 

o capítulo – caracteriza-se pela perda do papel tradicional da Inglaterra no controle do 

Atlântico e pela ascensão paulatina dos Estados Unidos durante os anos das discussões 

acerca da criação de um sistema internacional bipolar (1947). Na década de 1940, devido 

aos novos teatros da Segunda Guerra Mundial, os Açores têm de participar ativamente e não 

só como garantia de um posto de abastecimento, descanso, ajuda médica, dentre outras. 

Em 1944, os Estado Unidos já são os maiores usufruidores dos Açores, ainda que 

com inúmeras contrapartidas. Os Estados Unidos pretendiam permanecer mais tempo nos 

Açores: Lajes e Santa Maria devido a seus planos de guerra no período de 1945 e 1950. 

Após muita discussão é permitido aos Estados Unidos da América utilizar a base de Lajes 

para funções de trânsito, em cumprimento a um acordo selado em 1946.  

A fim de conseguirem a permanência nesta base portuguesa e inviabilizados de 

fazerem um acordo com Salazar sem que este tenha algum ganho para a nação, em 1949 os 

Estados Unidos propõem a inclusão de Portugal entre os membros fundadores da OTAN. O 

acordo de 1946 fora renovado após a entrada de Portugal na OTAN em 1951.  

 Posteriormente, em fevereiro de 1948, Portugal assina um acordo bilateral de 

cooperação militar com os Estados Unidos, o que significava a confirmação da permissão da 

permanência da base aérea norte-americana na Base de Lages no arquipélago dos Açores277. 

Ainda em junho deste mesmo ano, perante a ameaça soviética e o novo quadro de definição 

de segurança do Atlântico Norte, Portugal será um dos fundadores da Aliança Atlântica.278.  

 

4.2       Acordo Atlântico 

 

A origem da Aliança Atlântica foi fruto do rompimento das duas principais potências 

vencedoras da Segunda Guerra Mundial: Estados Unidos da América e União das 

Repúblicas Socialistas Soviéticas. Esta divisão impôs um reordenamento internacional, 

principalmente após o encontro entre Franklin Roosevelt, Joseph Stalin e Churchill realizado 

em Teerã em novembro de 1943. esta aliança surgiu a partir desta reunião, garantindo, 

assim, sua continuidade no pós-guerra. 

No período do imediato pós-guerra, entre 1945 e 1948, estas potências foram 

gradualmente se afastando devido a crises na Europa Central (crise de Berlim), e periféricas 

                                                 
277] LÉONARD, Yves. Salazarismo e Fascismo. Sintra: Editorial Inquérito, 1998. p. 179. 
 
278 Salazar: o ataque, Franco Nogueira, p.139, 1949 questão entre Caetano e os Ministros; p.144 Pacto Atlântico OTAN; 
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– Irã, Turquia e Grécia, sendo instalados regimes comunistas nos países ocupados pela 

URSS. Esta situação de rompimento entre a URSS e as potências democráticas e liberais 

deu início à Guerra Fria. 

Portugal é chamado a interar o Pacto do Atlântico Norte devido não só à importância 

estratégica do arquipélago dos Açores para a segurança transatlântica, conforme já 

mencionado, mas também a fim de colaborar com o reequilíbrio estratégico da Europa 

promovido pelo Plano Marshall – recursos financeiros dados a Europa a fim de que os 

países consolidassem suas democracias. 

Estando a Grã-Bretanha incapaz de se recuperar sozinha e de possibilitar a 

ressurgência européia, Portugal não tem outra escolha senão participar deste Acordo. Tal 

organização intergovernamental, sem características supranacionais, não pretendia impor 

bases a seus Estados membros sem seu consentimento, porém, se viam impedidos de incluir 

a Espanha279.  

Este fato distancia Portugal dos dois regimes autoritários mais clássicos, pelo menos 

institucionalmente. Em 8 de Março de 1949, Salazar assina o acordo, após longas 

negociações. A participação de Portugal como membro fundador da Aliança Atlântica é 

fundamental para estabilizar a sua posição internacional, visto que tratava-se de uma 

república autoritária e conservadora, anti-liberal e anti-democrática. Serviu também para 

valorizar sua importância no cenário político internacional e consolidar suas relações com as 

potências européias e ocidentais diminuindo, assim, o peso da sua dependência perante os 

Estados Unidos. 

O discurso proferido por Oliveira Salazar, Presidente do Conselho na Assembléia 

Nacional, em 25 de Julho de 1949, justificava a entrada portuguesa no Pacto Atlântico. 
Tudo são porém coisas de somenos ao lado deste facto fudamental: grande número de 
países europeus, ameaçados na sua vida e liberdade, contam desde agora com o auxílio dos 
Estados Unidos e uns com o auxílio dos outros para a defesa do seu patromónio de 
civilização. Pareceu difícil em tais circunstâncias estarmos ausentes.280 
 

Todo este percurso traçado por Portugal faz fortalecer a idéia de vocação atlântica 

do país. Os anos seguintes caracterizam-se por uma real e demorada inserção na aliança 

atlântica ao mesmo tempo em que o país moderniza rapidamente suas instituições militares 

– imposição da integração das Forças Armadas na Organização do Tratado do Atlântico 

                                                 
279 Demanda portuguesa. 
 
280 Boletim Geral das Colônias, ano 25, jul. 1949, n. 289. “Agosto-setembro de 1949, número 290-291. “Portugal e o Pacto 
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Norte – patrocinada pelos Estados Unidos devido às missões impostas no que tange a 

questão da defesa ocidental e da segurança atlântica281.  

A partir do período compreendido entre 1949-1951, a política externa portuguesa 

resume-se à questão colonial devido às revoltas nacionalistas nas colônias asiáticas282 e 

africanas e sua presença militar na defesa do Atlântico Norte fica prejudicada283.   

Na Constituição do Estado Novo, promulgada em 1933, no Artigo 108º , 4º , 

Parágrafo , estava escrito: “A nomeação dos governadores das colonias ultramarinas é feita 

em Conselho de Ministros.” Na de 1971, Artigo 109º , Parágrafo 8º : “A nomeação dos 

governadores das províncias ultramarinas é feita em Conselho de Ministros”. A princípio 

irrelevante esta modificação de denominação vai modificar o comportamento de Portugal 

perante o mundo e dentro de suas instituições. 

O Boletim da Agência Geral das Colônias, criado a 30 de Setembro de 1924 foi 

editado durante 37 anos, entre julho de 1925 e dezembro de 1961, possuindo um total de 438 

números. Começou com um título mais restritivo de «Boletim da Agência Geral das 

Colónias», título que manteve durante 10 anos até 1935, altura em que, num sentido mais 

lato, passou a designar-se «Boletim Geral das Colónias». 

 Em Agosto de 1951, no Nº 314, o Boletim Geral das Colônias muda novamente o 

seu nome para «Boletim Geral do Ultramar», título que se manterá até ao fim da 

publicação284.  

Esta modificação em Agosto de 1951 advém de um processo iniciado em 1949285 em 

consequência da assinatura do Tratado do Atlântico Norte. Neste ano há o início de uma 

maior intervenção da Mocidade Portuguesa da metrópole nas províncias ultramarinas e nos 

Centros da Mocidade localizadas nestas.  

Apesar de todos os problemas e divergências ocorridas entre Portugal e os demais 

membros da OTAN, sua participação nela foi vantajosa, pois, representava uma vitória para 

Salazar. A entrada de Portugal na OTAN em 1949 dividiu mais a oposição: os comunistas 

consideraram que esta aliança era uma artimanha do imperialismo norte-americano; os 

                                                 
281 GASPAR, Carlos. Organização do Tratado do Atlântico Norte. In: BARRETO, Antonio ; MONICA, Maria Filomena 
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282 Maior atenção para Goa e Macau. Independência da Índia em 1947. 
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democratas apoiaram a entrada de Portugal achando que, devido ao fato do artigo 73º da 

Carta das Nações Unidas, baseados no princípio da democracia, implicaria no fim do 

autoritarismo português e talvez, uma democratização do regime. 286 

Porém, como sabemos, seu efeito foi o inverso:  
(...) a aceitação de Portugal no seio da Aliança, ao lado das democracias ocidentais, não só 
conferiu ao regime uma certa legitimação internacional, como agravou as divisões no 
interior da oposição e a lançou numa de suas maiores crises, que se prolongou durante toda 
a década de 50, até a candidatura presidencial do general Humberto Delgado.287 
 

Além disto, a entrada na OTAN favoreceu as instituições militares e a política de 

defesa. Durante a década de 1950 houve uma grande ajuda militar norte-americana, 

contribuindo para a formação profissional e dos equipamentos obsoletos que Portugal tinha 

em mãos. 

Apenas a partir de 1955 com a entrada de Portugal na ONU e 1961, com o início das 

Guerras Coloniais e a contestação internacional acerca da política colonial de Salazar que 

esta atitude de colaboração será modificada. Um novo período se inicia na Política externa 

portuguesa e vai influenciar totalmente a produção da Mocidade Portuguesa, assim como 

seus objetivos, estratégias de ação e divergências internas. 

A partir de 1955 reinava na ONU um período de contestação à política internacional 

do Estado Novo. A partir de 1961 a questão que mais preocupava e ocupava o tempo dos 

portugueses era a sua política externa colonial.  

Para explicar melhor as mudanças ocorridas neste período tratado pelo capítulo, não 

podemos de deixar de lado acontecimentos importantíssimos para a M.P. tanto na Metrópole 

como nas suas Províncias Ultramarinas e demonstrar como a ideia de um passado glorioso, 

repleto de homens corajosos, aventureiros e sem medo da morte poderia incentivar as novas 

gerações portuguesas na defesa da Pátria.  

Em abril de 1956 houve o Segundo Congresso da Mocidade Portuguesa que tentava 

se adaptar às novas condições da política externa e interna portuguesa. O Comissário 

Nacional era Baltazar Rebelo de Souza (1956-1960) tendo como Secretário-Geral José 

Hermano Saraiva. 
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288 

 

A intenção de Baltazar era explicitamente reformadora. A organização não se reunia 

nesta proporção há 17 anos! Mostra-nos bem, que ela existia, mas não de acordo com suas 

diretrizes principais, como fora antecipado por Marcello Caetano ainda em 1944. A falta de 

entusiasmo e ação foi definhando a organização, mas ela sempre se manteve erguida e 

tentando permanentemente romper cânones atrasados a fim de alcançar o desenvolvimento 

do país e do mundo. 

O Senhor Ministro da Presidência, Marcello Caetano, encerrou o Segundo 

Comgresso da M.P. com os seguintes votos aprovados: 
Voto I: a) os problemas da organização da juventude constituem das mais vivas 
preocupações da hora presente, devendo ocupar dentro da hierarquia dos órgãos superiores 
do Estado o lugar que a sua importância e complexidade justificam, pelo que a actual 
organização dos serviços centrais do Comissariado Nacional deve ser revista no sentido de 
os aperfeiçoar como instrumento de acção e de os elevar no quadro geral das instituições 
públicas; b) A planificação territorial da organização (...); c); d) a actual orgânica, 
agrupando os filiados em quinas, castelos, grupos, bandeiras e falanges, é plenamente 
eficaz; a acção formativa deverá fazer-se sobretudo, na quina, unidade que deve ser 
considerada como célula fundamental de toda a organização do Centro; 
‘Voto II: o actual regime de obrigatoriedade da inscrição de todos os rapazes nas fileiras da 
Mocidade Portuguesa deve ser substituído progressivamente e à medida que as 
possibilidades o aconselhem, por um sistema misto de obrigatoriedade e voluntariedade, 
sendo obrigatória a inscrição dos filiados escolares até certa idade ou dentro de 
determinado escalão e voluntária a dos restantes jovens escolares e a de todos os não 
escolares.  
‘Como objectivo ideal assinala-se o da unanimidade através da voluntariedade, devendo a 
Mocidade Portuguesa chamar a si os jovens em virtude da evidente utilidade e interesse 
das suas atividades; 
‘Voto III: A Escola e a Mocidade Portuguesa possuem esferas de acção próprias, mas estão 
ligadas pela unidade fundamental que resulta da sua convergência para o objecto comum 
da educação integral da juventude (...), 
‘A necessidade de evitar duplicação de tarefas aconselha a elaboração de programas de 
acção em harmonia com os interesses juvenis e com a índole dos diferentes cursos e meios 
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sociais, programas que deverão ter, em vez de carácter rígido, a maleabilidade que permita, 
em todos os casos, adapta-los à acção concreta. 
‘A Contribuição dos professores, dirigentes naturais da Organização, é factor 
particularmente relevante para os objectivos da Mocidade Portuguesa sejam atingidos; 
‘Voto IV: A organização da Mocidade Portuguesa deve alargar a sua acção a todos os 
sectores da juventude portuguesa e não apenas em relação à população escolar. 
‘Não se pode considerar satisfatória a actual organização extra-escolar nem os meios 
disponíveis permitiriam que inteiramente o fosse. (...); 
‘Voto V: (...) indispensável colaboração das autoridades universitárias, intensificação da 
acção directiva dos dirigentes (...); 
‘Voto VI: (...) selecção rigorosa dos elementos admitidos(...), chefes com as melhores 
qualidades morais e intelectuais (...), 
‘O número de graduados deve ser aumentado, e nenhuns esforços serão excessivos nesse 
sentido(...), 
‘Importa muito que o Instituto Nacional de Educação Física venha a ser o indispensável 
grande centro de formação de dirigentes da Mocidade, e que nos cursos do Magistério 
Primário e nos estágios pedagógicos dos ensinos liceal e técnico se não permaneça no 
esquecimento desse importante aspecto de preparação de futuros professores.(...); 
‘Voto VII: O papel da Mocidade Portuguesa na formação moral dos filiados é o de 
colaboração em obra que, fundamentalmente compete à Igreja, Família e à Escola. 
‘a) A acção da Igreja dentro da Mocidade Portuguesa deve desenvolver-se cada vez mais 
intensamente, por forma a dar aos filiados uma sólida preparação religiosa, base de toda a 
vida moral.(...), 
‘b) (...) intensificar as relações com a família (...). (...) corrigir vícios resultantes de 
ambientes defeituosos, sobretudo através do culto e prática das virtudes da camaradagem e 
espírito de iniciativa;(...), 
‘c) ‘ensino da moral ativo e eminentemente indutivo, oportuno, adaptado e orgânico (...) 
transformação cristã do seu meio ambiente. 
‘Voto VIII: formação portuguesa (...). Dá-se à expressão o sentido de consciência dos 
valores da civilização portuguesa – o homem e a terra portuguesa na sua dimensão 
imperial, a língua e a cultura pátrias, a Família, a Pátria, a Nação , o Estado, a organização 
social e a religião tradicional. (...) orgulho de ser português. (...)  
‘A formação nacional, a fazer no escalão de vanguardistas, tem por fim incutir na 
juventude a consciência da missão de Portugal no mundo hoje, como Império e 
cabeça da Lusitanidade.(...) 
‘Em relação aos rapazes do além-mar português a formação patriótica devia ser 
particularmente atraente e de molde a fazer-lhes sentir a unidade da Mãe-Pátria. 
‘O intercâmbio e visitas de filiados entre todas as províncias devem ser intensificadas. 
‘(...) rever os compêndios e toda a didáctica de História no ensino primário, para que 
tal ensino se faça de modo vivo, animado, e sugestivo; e, especialmente, em relação 
aos liceus, remodelar os actuais programas de modo a dar-se à História de Portugal 
relevo e autonomia, ensinando-a como um conjunto e não retalhos disseminados ao 
longo da História Universal. 
‘Voto IX: formação base do filiado (...) cujas linhas gerais se encontram fixadas em ‘A 
Missão dos Dirigentes’, necessitado de uso constante e adequado.(...); 
‘Voto X: (...) A Educação Física deve ter , em todos os graus do ensino, carácter 
obrigatório.(...)289 
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125

 

290 

291 

292 

 

 

                                                 
290 VIEIRA, 242. 
 
291 Idem, p.267. 
 
292 Idem, p. 234. 



 

 

126

 

4.3       O dia do mousinho 
 

 – O que é preciso é não descansar!...293 
 

       Era um intelectual que sabia agir. Era um homem de acção que sabia  
pensar. 294 

 

Os Patronos da Mocidade Portuguesa não foram escolhidos por acaso, 

principalmente agora que a ameaça da perda das províncias era mais real do que nunca. 

““Sempre que em minha imaginação evoco a figura de Mousinho é a cavalo que o 

vejo, direito na sela, a face tisnada sob a larga aba do chapéu de feltro e os olhos profundos 

iluminados pela visão do combate que se aproxima...” 295 Esta frase foi a abertura do 

discurso do bispo missionário D. Antonio Barroso pronunciado junto a campa de Mousinho 

de Albuquerque, na cerimônia comemorativa de Chaimite (Moçambique), em 28 de 

dezembro de 1940. 

Podemos perceber muito claramente a idealização de um homem ajudado pela 

Providência divina para ser um visionário com virtudes viris e heróicas. 

Joaquim Augusto Mousinho de Albuquerque (Batalha, 11 de Novembro de 1855 - 

Lisboa, 8 de Janeiro de 1902) era filho de José Diogo Mascarenhas Mousinho de 

Albuquerque e de Maria Emília Pereira da Silva e Bourbon, descendentes de uma família da 

nobreza local. Foi oficial de cavalaria português que ganhou fama em Portugal pela 

condução da campanha de pacificação, isto é de subjugação das populações locais à 

administração colonial portuguesa, no território que viria a constituir o atual Moçambique. 

Mousinho de Albuquerque foi administrador da colônia de Moçambique e suas 

atitudes foram tomadas como exemplo para as obras de construção do Império Ultramarino 

Português. A construção desta data festiva tinha o objetivo de levar aos ouvidos da 

Mocidade Portuguesa os grandes feitos deste homem que era um herói, galhardo, possuía 

uma energia direcionada para o engrandecimento da Pátria e fez sacrifícios por amor à sua 

terra como missão de todo bom português. 

De acordo com o Diário de Notícias de Lisboa de 11 de Novembro – Dia do 

Mousinho -  de 1936 inserido no  Boletim Geral das Colônias exclusivo sobre o Dia do 

Mousinho houve variados esforços no sentido de propagandear sua vida heróica: 

                                                 
293 Palavras do bispo missionário D. Antonio Barroso no Boletim Geral das Colônias de 1936 dedicado ao “Dia do 
Mousinho”. 
 
294 Agência Geral do Ultramar. Factos e Figuras do Ultramar número 17. Lisboa, 1973, p. 3 
 
295 Idem. ,  p.1. 
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Quantos não conheçam bem o que foi a vida e a obra de Mousinho de Albuquerque vão 
estar, graças a estes dois livros e a essa exposição, com contacto, por assim dizer, com o seu 
espírito e carácter, quási com a sua alma espartana, de que essas páginas e coisas guardam 
certa vibração. ‘Moçambique’, um dos livros, escrito depois de haver comandado e do 
haver sido um genial administrador da colônia de Moçambique, onde criou – empregue-se o 
verbo na acepção divina que lhe empresta D´Annunzio – fulgor de aurora, ensina às novas 
gerações a sua admirável lição de África. No outro, ‘Livro de Campanha’, título felicíssimo, 
colecção de relatórios militares, vai sentir-se a palpitação daquela épica rajada que o levou a 
tão belos e férteis cometimentos.(...) 
O Estado Novo tem exercido, a par de brilhante acção reconstrutiva, obra também notável 
de propaganda e de cultura.(...) Torna-se mister despender muita energia para sustentar a 
idéia do Império. Portugal deve-se precipitar para dias futuros e incertos. O sentido 
ultramarino é da natureza de todo o português. (...) Há que vigiá-lo, resguardá-lo, entretê-
lo.(...) 
O Dia do Mousinho é uma lição desse gênero, sugestiva, incitante, elevadamente 
nacionalista.296 
 

A “Significação do ‘Dia do Mousinho’” retirado do Diário de Noticias, Lisboa, 11 

de Novembro de 1936 do Boletim Geral das Colônias de 1936 é significativa. 

A guerra internacionalizou-se – Brigadas Internacionais; Alemanha, Itália e Portugal 

apoiaram o “nacionalismo espanhol” designação que os militares rebelados tomaram para si, 

depois de setembro de 1936 quando Franco foi elevado a líder; Portugal facilitou o 

alistamento de portugueses para a legião estrangeira espanhola. O triunfo da república 

significaria o fim do salazarismo e a sua derrota na consolidação deste por largos anos. 297 

Não podemos separar a ideia da alma espartana tratada acima com a construção de 

um Exército capaz em Portugal. Segundo Salazar em seus Discursos de 1935-1937: “Temos 

de ter em prazo relativamente curto o Exército que nos é necessário para a defesa dos 

grandes interesses da Nação” 298.  

Significava que essa finalidade dominará o pensamento, a ação, os interesses, a vida 

das pessoas, dos organismos, dos serviços, das coletividades. A ela se subordinarão as 

preferências individuais, os costumes mais ou menos consagrados, as idéias ou processos 

mais um menos envelhecidos e ineficazes. 

E para forjar este exército é necessário mobilizar a juventude, ou seja:  
 Duas espécies de pessoas se hão-de ter enganado ao presenciar o desfile: os tentados a 
reduzir a vibração do povo ao contágio da ternura familiar de quem lá tinha os seus a 
caminho do futuro ou ao serviço da Pátria e os que sorriram de incredulidade julgando ter 
visto tudo. 
“O que vimos representa, sem dúvida, ilimitada dedicação, grandes sacrifícios pessoais, 
patriotismo do melhor, um milagre de esforço, mas trabalho apenas de escassos meses – e 
por isso foi apenas, em toda a sua beleza, pálida amostra do que há-de ser, quando a 
Mocidade enquadrar toda a juventude portuguesa e a Legião conseguir afeiçoar toda a 
Nação ao serviço da armas.  
O País sente no íntimo da sua alma o valor moral da obra empreendida; um sopro heróico o 
fez vibrar: mostrámos-lhe o bastante para compreender não haver já entre nós lugar nem 
para os tímidos nem para os cépticos. 

                                                 
296 “Diário de Noticias, Lisboa, 11 de Novembro de 1936  Boletim Geral das Colônias de 1936, p. 221-223.   
 
297 Idem, p.410-413. 
 
298 SALAZAR, Antonio de Oliveira.IX “Temos de ter um Exército” – 11 de Maio de 1936, Discursos 1935-1937. p.122 
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 Palavras para ‘O Século’: 
Reservamos para a Mocidade Portuguesa e para a Legião as festivas comemorações do ano 
XI da Revolução nacional, precisamente o primeiro deste novo ciclo de dez anos que eu 
disse já haver de representar na História Pátria uma era de engrandecimento. O nosso 
intuito com o desfile de ontem foi mostrar com que sentimentos, virtudes, sacrifícios e 
esperanças contamos criar a nova era, escrever a nova História e erguer Portugal à altura do 
nosso patriotismo. Sinto que o País compreendeu esse pensamento; adoptou-o como filho 
do seu entusiasmo: já nada pode contrariar e muito menos destruir a obra que é ao mesmo 
tempo penhor da sua salvação e base da sua grandeza. 299 
 

Foi Mousinho de Albuquerque que garantiu a posse de Moçambique, com uma série 

de ações e combates, reconhecimentos e ocupações, ocupações estas que permitiram este 

homem chegar à Chaimite e aprisionar Gungunhana, seu principal rival em Moçambique. 

Mousinho obteve a fama de ser um homem inteligente e perspicaz, capaz de 

concentrar-se na sua missão e somente utilizar suas energias quando elas fossem 

extremamente necessárias. Texto totalmente forjado em prol de incitar os jovens a entrar nas 

Forças Armadas e obterem tais glórias. 
Mousinho é o modelo perfeito do homem do escol, dotado de vivíssima imaginação, 
enriquecido por larga cultura, mas ardendo no fogo quente dos ideais, e mobilizando todas 
as capacidades do espírito para orientar e servir a vontade.(...) Enquanto os partidos 
miseravelmente se degladiavam, num estrepitoso choque de apetites, egoísmos e paixões, 
Mouzinho afagava em silêncio a sua espada, cuja lâmina cortaria obstáculos inúteis e à luz 
de cujo fulgor se construiriam cidades novas.(...) Mouzinho era um grande construtor 
imperial. Olhando desdenhoso e desgostoso a mesquinhez da nossa vida pública de há 
cinqüenta anos, procurou o lugar onde pudesse viver o Portugal que estava dentro de sua 
alma, talhado pelos clarões da História: e ei-lo a caminho de África, dessas terras de magia 
aliciante, aonde o destino nos chama a exercer a missão sagrada de evangelizadores e 
civilizadores, - onde todo o português encontra ‘a amiga sedução do solo pátrio. 300 
 

Este parágrafo consegue resumir todas as características que o filiado da M.P. 

deveria ter, não havia homem melhor para ser seu Patrono e ele ainda faz críticas explícitas 

à Primeira República. O autor do discurso faz um paralelo entre a grandiosidade da África 

com a potencialidade do homem que for lá evangelizar e civilizar enobrecer-se. 

Era um homem decidido, audacioso. Em 1895 decidiu tomar Chiamite de 

Gugunhana. Este foi preso e Mousinho tornou-se o Governador-Geral de Moçambique, com 

poderes de Comissário Régio, ou seja, de Ministro. 

Mousinho é visto, por alguns portugueses como o formador dos movimentos de 

juventude, que agiriam em prol da sua pátria. E todas as outras juventudes dela seriam 

derivantes. 

                                                 
299 XXVI Sobre a Legião e a Mocidade p. 297 e 298 – palavras para o Diário de Notícias publicadas em 29 de Maio de 
1937, no dia seguinte ao da primeira parada e apresentação oficial da Legião e da Mocidade Portuguesa, Idem., p.297-298. 
 
300 Agência Geral do Ultramar. Factos e figuras do ultramar n. 17, Lisboa, 1973,p. 2. 
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Ainda neste discurso aparece a imagem de Robert Badem-Powell: fundador inglês 

do escotismo além de ver a pessoa de Mousinho como o “Guia dos Jovens”: 301 
Enquanto Mouzinho pelejava e governava em Moçambique, perto, na África do Sul, outro 
oficial de cavalaria, que havia de se celebrizar depois na guerra do boers, combatia os 
matabelos. Esse oficial inglês, cujas opiniões tácticas Mouzinho cita nos seus relatórios, era 
Roberto Bade-Powell, entrando na História como genial fundador do escutismo. 
“Num país que, como Portugal, se expande por quatro continentes e tem a desbravar 
sertões, a educação da mocidade só atingirá a plenitude no seu sentido nacional desde que 
torne as gerações novas aptas a domina e a colonizar (grifo meu). Eis porque Mouzinho 
aparece por nosso Capitão. 
Ele que, regresso ao reino, recebia a missão de educar o Príncipe real, foi assim investido 
simbolicamente no preceptorado de Portugal novo, a apontar-lhe o dever de reintegração na 
senda histórica do Império. 
“Guia dos Jovens, pois que era guia do seu Príncipe, Mouzinho deixou-lhes por mensagem 
palavras admiravelmente pensadas e escritas, mas, sobretudo, u exemplo de chefe e de 
soldado sem par. 
“Dos que acompanharam nas lutas e no governo de Moçambique nasceu a ‘escola e 
Mouzinho’. Escola de Mouzinho...Escola de Patriotismo, de bravura, de sacrifício, de 
lealdade, de disciplina, de desinteresse, de ideal...Mocidade Portuguesa. Cerremos fileiras 
ao redor do Herói, para lutar como ele, para vencer como ele e assim redimir a Morte, 
assegurando-lhe o esplendor da vida imperecível pelo milagre da sua vida revivida em todas 
as nossas vidas, a perpetuar o seu espírito de Eternidade! 
“No seu exemplo de devoção à Pátria, no seu culto da verdade e da honra, no seu amor à 
História, no seu gosto da acção construtiva, no seu equilíbrio da inteligência e da vontade, 
no seu desprezo das materialidades contingentes, na sua vocação colonial, - podemos 
encontrar modelo de portuguesismo para seguir sem receio de comprometer o futuro de 
Portugal que tanto amamos e tão fervorosamente queremos servir. 
“Mouzinho espera por ti, Mocidade. Vejo o cavalo, direito na sela, a face tisnada sob a 
larga aba do chapéu de feltro e os olhos profundos iluminados pela visão do combate que se 
aproxima... 
“Com tal chefe não há que temer: segui-lo, é vencer... 302 
 

Depois deste discurso, os jornais pró Estado Novo, à época, escreveram que os 

jovens ficaram inflamados com a vontade de ser como Mousinho e investir suas vidas em 

prol da Pátria portuguesa e da manutenção de suas colônias. Algo um pouco duvidoso tendo 

em vista a decadência paulatina da M.P. 

 

4.4      Dia da mocidade 

 

Alocução proferida no dia 1o de Dezembro de 1940 na Festa da Mocidade 

Portuguesa da Ala Salazar, realizada no ginásio do Liceu D. João III, em Coimbra, a convite 

da delegação da MP da Beira Litoral ao Professor Marcelo Caetano à época ainda 

Comissário Nacional da Mocidade Portuguesa.  
À Mocidade compete por lei e de razão, a data viril que hoje se comemora. A ela pertence, 
grande encargo que os seus hombros têm de suportar, com valentia e altivez. Mas, ainda 
mais do que a força material a dispender, a Mocidade tem, para ser igual à de outras épocas 
e por isso mesmo, igual a si própria no tempo e no espaço, de unificar idéias e tornar una e 
indivisível, a figura da Pátria sempre erguida. 

                                                 
301 O texto é um pouco longo, porém fundamental para este homem ter sido o escolhido como Preceptor da Mocidade 
Portuguesa. 
 
302 Idem, p. 4. 
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E que esta data, saudada agora pelos novos de hoje, seja o expoente da nossa fé e a certeza 
de que a comunhão de esforços e da unidade de comando, só poderá resultar a grandeza 
dum povo que soube conquistar para si o respeito dos outros povos e para a Nação que 
criou, o direito eterno à Vida.”303 
 

 

304 

 

O dia 1º de Dezembro foi escolhido por simbolizar o Dia da Independência, dia da 

Restauração em 1640. 305 A data tinha um caratér sagrado para a nação e, segundo Salazar o 

primeiro dever da M.P. era servir e amar com entusiasmo e alegria a Independência 

Portuguesa reassumindo no mundo a sua projeção de primeiro Império a se formar na Época 

Moderna, o que jamais deveria ter sido esquecido. 

Eugênio d´Ascenção escreveu um poema patriótico ilustrada por Júlio Gil (ilustrador 

oficial da Mocidade Portuguesa) que era muito apreciada pelos filiados e dirigentes da M.P.: 

                                                 
303 MIRANDA, Raul de. O Dia da Mocidade. Coimbra: Publicações do Centro Escolar número 2 da Mocidade Portuguesa 
(Ala Salazar), 1941., p.5-11. 
 
304 VIEIRA, p.48. 
 
305 VIEIRA, p. 139. 
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 Um de Dezembro. Às nove da manhã 
  Uns quantos conjurados: - Portugal, 
  A demonstrar que a esperança nao foi vã. 
 
 Terreiro do Paço. A alma nacional 
 Tem explosões de alegria, forte e sã. 
 Somos de novo nos, à luz do Ideal! 
 
 Foi num dia de sol, claro e sereno, 
 Deslumbrante de cor e de alegria, 
 Que se refez meu Portugal moreno, 
 De triste escravidão em que jazia! 
 
 Foi num dia de sol, o claro amigo 
 Dos heróis portugueses de outras eras, 
 Que gente moça, no temendo o perigo, 
 Ao perigo foi, isenta de quimeras! 
 
 Cônscio do que devia a Potugal, 
 Ao Portugal de glória que encarnava, 
 E que, com ela, porque era imortal, 
 De novo, independente se tornava! 
 
 Manhã de sol, manhã de da nossa terra, 
 No novo começar de uma jornada, 
 Simbólica manhã que, em si, encerra 
 Uma mensagem de expressao sagrada! 
 
 Manhã que em nossas almas se renova, 
 Cada ano que passa, 
 E que nos conta e – o que é mais – nos prova, 
 Que em nós persiste o fluido da raça! 
 
 Nós somos como os nobres de Quarenta! 
 - A alma, pelo menos, temos nobre... 
 O amor à nossa terra nos alenta 
 E a vida, de sentido, nao é pobre! 
 
 Um de Dezembro – dia de epopeia! 
 Como então, a Mocidade está presente, 
 Acalentada pela mesma ideia, 
 Que todo o Português – se é novo – sente! 
 
 Vamos subir a escada do Futuro! 
 Connosco irá subir a nossa terra, numa ascensão de pensamento puro, 
 Do Pensamento, que essa manhã encerra! 
 
 Braço ao alto, em silêncio, ao recordar 
 Os mil actos simbólicos, singelos, 
 Os mil actos que obrou o nosso ideal, 
 A Mocidade vibra ao afirmar: 
 - Ignomínia aos Miguéis de Vasconcelos 
 E glória a quem salvou Dom Portugal! 306 
 
 
 
 

                                                 
306 Idem, p.241. Coleção Particular. 
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307 
 
 

 

4.5   ESMERALDO: política e humanismo (1954-1956)308 
 
 

...e isto porque esta obra leve ordem e fundamento, e a  
costa mais seguramente se possa navegar.” 

 Duarte Pacheco Pereira – Esmeraldo de situ orbis  
 

Esmeraldo foi uma revista editada pela Mocidade Portuguesa de 1954 a 1956. 

Pretendia-se com ela, expor questões do cotidiano do português, assim como doutrinas a 

serem seguidas, formuladas por homens do governo do Estado Novo. Seria um guia onde os 

jovens pudessem se guiar e tirar dúvidas. A dignidade humana também era um dos temas 

mais abordados nestas revistas produzidas de 1954 até 1956 pela M.P.  

De acordo com o Boletim do Instituto Vasco da Gama, n° 055 de 1942, a cor verde é 

a cor da Esperança, pois simboliza a vegetação vinda posteriormente ao inverno. Pelo 

mesmo motivo o anel episcopal é uma esmeralda, sofrendo na terra com a esperança do céu. 

Na Idade Média, os Anjos da alta hierarquia utilizavam a cor verde. 

Para sairmos um pouco dos costumes Ocidentais podemos perceber que até no 

Oriente, especificamente em Goa, veste-se a futura mãe com um sári verde e adornam sua 

                                                 
307 VIEIRA, p. 252 - 253.  
 
308 ESMERALDO: política e humanismo (1954-1956). 
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cabeça com muitas flores. Na Arábia o verde também é símbolo dos descendentes da 

Esperança.309 

Esmeraldo é assim, pelo seu conteúdo, ‘um roteiro’, um caminho bom e seguro, 

entre tantos possíveis, de onde talvez espreite o perigo e a cilada, aquilo que guia e orienta, 

que corta a solidão e a vastidão, riscando-as em companhias vizinhanças; que organiza a 

desordem, que avisa o desavisado. 

É elaborado “um roteiro português”, não um roteiro qualquer; um roteiro escrito e, 

logo, pensado em português já que a escrita é a expressão de pensamento, decisão tomada 

para que todos os portugueses entendessem claramente a mensagem. 

Além disso, “o mais antigo roteiro português”, o que está na aurora, na fronteira do 

dia e da noite, do ser e do não ser... Afinal, o que está na frente, na vanguarda e, 

paradoxalmente, mas com lógica e por direito, o mais novo, o mais jovem pelo jeito de estar, 

roteiro pelo ter, português pelo ser, vanguarda e juventude pelo estar... “E basta!” 310 

 Havia a “Necessidade de uma formação política e social”. Segundo o discurso do 

Presidente do Conselho, em 10 de Julho de 1953: 
Da mensagem do Ano Novo do Comissário Nacional da Mocidade Portuguesa, Prof. Dr. 
Gonçalves Rodrigues. 
 
 o ano de 1953 foi o ano jubilar do regime, incarnado em Salazar.(...) vinte e cinco anos de 
bom governo, (...) 
“A Mocidade Portuguesa ouviu a palavra de ordem sobre a necessidade urgente de se 
iniciar um movimento enérgico e persistente de obedecer, intensificando este ano a sai 
actividade de formação política e social junto dos seus quadros de escol – nas 
Universidades, nas Escolas de Dirigentes, de instrutores e de graduados. 
“A acompanhar as suas Revistas de Estudos Comparativos e Ultramarinos, lançara em 
breve uma revista de cultura destinada a defender na ordem intelectual os princípios 
fundamentais que orientam a nossa nacção – o próprio espírito da lulusitanidade.” 
“A consciência de pertencermos a uma grande comunidade de almas, pelo mundo em 
pedaços repartida, obriga-nos a um intenso esforço educativo que em cada jovem português 
mantenha viva a visão da grandeza que o futuro só nos negará se nós próprios a 
repudiarmos.(...) que cada um se compenetre na missão histórica que Portugal  foi chamado 
a desempenhar e da qual a época dos Descobrimentos e da Colonização foram apenas fases 
gloriosas. 311 
 

No ano de 1954 houve o primeiro curso de cultura política da Mocidade Portuguesa 

cujo esquema das lições que constituíram a Cadeira de Formação Política daquele curso 

eram: Introdução filosófica (a cargo do Dr. Mário Pacheco); História crítica das idéias 

políticas (Dr. Ribeiro Soares); Síntese política da História de Portugal (Dr. Carlos Soveral); 

                                                 
309 Boletim do Instituto Vasco da Gama, número 055, 1942, PP. 16-17. Extraído do site: Memórias da África e do Oriente. 
 
310 Neste primeiro número há uma crítica ferrenha à Wagner, pp.48-52 – José Picoto: “E observava que ‘Wagner não era 
músico por instinto’, nem um gênio transbordante, dionisíaco, mas um decadente falho de inspiração, que repetia as 
mesmas coisas dezenas de vezes.”, p. 50. 
 
311 Esmeraldo, número 2, p. 61. 
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Visão espiritual da História de Portugal (Dr. Carlos Amado); Princípios de Sociologia (Dr. 

Eduardo Soveral). 

Nesta ordem de ideias, também se incluiu, no Curso de Comandante de Bandeira, 

uma Cadeira de Formação Nacionalista, subordinada ao tema geral “Princípios do 

Humanismo Cristão, sua aplicação à Portugal”. As diferentes lições versaram sobre “O 

Homem”, “O facto social”, “As instituições naturais” (as três a cargo de Eduardo Soveral); 

‘O sentido social da vida humana, serviço da Pátria’ (Dr. Carlos Soveral); “Missão espiritual 

da nação portuguesa” (Dr. Carlos Amado); e “A sobrenaturalização do Homem” (Dr. Mário 

Pacheco). 

Alguma coisa de novo se estava, pois, a passar em Portugal, no aspecto da 

doutrinação da Juventude, em que a Mocidade Portuguesa tomava novamente o papel que 

lhe competia de orientadora e guia da formação integral dos jovens portugueses . 

A dignidade humana também era um dos temas mais falados nestas revistas 

produzidas de 1954 até 1956 pela M.P. Em seu Segundo Número é dito: 
A alternativa é um caos crescente. A palavra de um historiador contemporâneo da cultura 
dá-nos um resumo bem claro da situação: ‘Se não se encontrar um meio de reestabelecer o 
contacto entre a vida da sociedade e a vida do espírito, a nossa civilização será destruída 
pelas forças que teve a ciência de criar, mas não a sabedoria de regular.’” 312 
 
Assim, é uma necessidade urgente que os nossos futuros chefes econômicos e políticos 
recebam ensinamentos sensatos e completos no campo da sociologia e da economia. (...) 
Deverão incluir uma educação para a responsabilidade social, econômica e política. 313 

 

Em Esmeraldo número 3, pp. 144, faz-se um alerta ao “mundo civilizado”. Fala-se 

que os “Os direitos de Portugal foram violados!”, tentam-se justificar o porquê de estarem 

ainda em Goa, Diu e Damão, assim como nas demais províncias314: 
Os Portugueses, desde muito cedo, ao lado de interesses econômicos, tiveram interesses 
políticos e morais a defender a Índia. 
“Mas não quero duvidar da inteligência do leitor. Os factos falam por si, e o passado 
justifica o presente. Postas as premissas históricas do problema, o leitor saberá concluir se 
Portugal tem ou não direito, à face da justa razão, a continuar a afirmar a sua elegante 
presença moral na Índia, como factor de humanismo social e político de primeira grandeza. 
315 
 

Esmeraldo número 4 fala-se da “crise da NATO: o futuro da aliança atlântica”316. Na 

página 64 trata da “Mocidade Portuguesa no Ultramar”: 

                                                 
312 Idem, p. 63. 
 
313 Esmeraldo número 4, p. 62. Retirado do livro Da Wirtschaftsdienst – Hamburgisches Welt-WirtschaftsArchiv e Institut 
für WeltWirstschaft an der Universität Kiel – Agosto 1954. 
 
314 Esmeraldo, número 3, p.7. 
 
315 Idem, p.142. 
 
316 Esmeraldo número 4, p. 50. 
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Nunca a Organização Mocidade Portuguesa descurou dos problemas da juventude do 
Ultramar, sem distinção de raça ou confissão religiosa. 
“Reforçando este propósito foi agora criado pelo Decreto-Lei no 39:837, um comissário 
nacional adjunto, nomeado pelo Ministro da Educação Nacional, de acordo com o Ultramar, 
o qual representará o Comissário Nacional junto do Ministério do Ultramar e dos governos 
das províncias ultramarinas. 
“Haverá deste modo uma menor dispersão de idéias até porque o comissário nacional 
adjunto – correspondendo-se com os governadores das províncias, os quais transmitirão aos 
comissários provinciais quaisquer instruções do Comissariado Nacional – velará pela 
unidade de acção seguida por toda a Organização. 
“O mesmo importante decreto preconiza ainda o apoio moral e material aos estudantes 
provenientes do Ultramar aos quais hajam sido concedidas bolsas de estudo nas cidades 
universitárias. 
“É evidente que por este facto se torna urgente activar a criação de residências, lares ou 
refeitórios, os quais, em caso de nenhum, acentua o citado decreto, se destinarão em 
exclusivo a estudantes provenientes de determinadas províncias metropolitanas ou 
ultramarinas. 317 
 

O Esmeraldo 5, preocupa-se com o Oriente e seu Império desejando construir 

bibliotecas e mais áreas de atuação na Educação Nacional, assim como investir no teatro. 

“Palavras do Comissário Nacional na sua mensagem de ano novo: 
Espera-se que o Teatro Universitário seja uma realidade. Paralelamente à ação doutrinária 
exercida através de um jornal, o ‘Guião’, e de três revistas – de Estudos Corporativos, de 
Estudos Ultramarinos e de Política e Humanismo (‘Esmeraldo’) –(...) 
“Porque toda a nossa obra tem um fim: preparar os jovens de hoje para serem os homens de 
amanhã: educa-los para a dignidade de serem os Portugueses de amanhã. E quando penso 
naqueles nossos jovens camaradas, nos oficiais e soldados, que em Goa, Damão e Diu 
erguem a nossa bandeira e estão em vigília permanente para que ela não seja desonrada ou 
derrubada, dou graças a Deus por esta fé cristã e portuguesa que nos anima e, evocando a 
figura épica de Mouzinho, cujo centenário vamos celebrar, faço votos por que o Ano Novo 
seja como o que passou – de viva e intensa vibração patriótica em todos vós filiados, aquela 
vibração com que Gil Vicente exortava os portugueses de Quinhentos: “É guerra de 
devoção Por Honra de nossa terra. 318 
 

O Esmeraldo número 6 apresenta o artigo: “Memorando: novos ministros”: 
Com profundo júbilo vê Esmeraldo ascenderem a postos do maior relevo na ida pública 
portuguesa três dos antigos e mais ilustres dirigentes da M.P.: o Prof. Doutor Marcelo 
Caetano, novo Ministro da Presidência; o Prof. Eng. Luís Leite Pinto e o Doutor Baltasar 
Rebelo de Sousa, respectivamente Ministro e Subsecretário da Educação Nacional. 
“Ao Prof. Marcelo Caetano, antigo Comissário Nacional, chefe prestigioso e clarividente, 
indefeso batalhador do bom combate, ficou na M.P. devendo as linhas mestras, da sua 
estrutura; ao Professor Leite Pinto e ao Dr. Rebelo de Sousa, a devoção da inteligência e o 
calor do entusiasmo que trouxeram aos progressos da Organização. 
“Esmeraldo saúda respeitosamente os novos membros do Governo e congratula-se pela sua 
ascensão ao poder, que lhe dá a certeza via da continuidade e robustecimento das directrizes 
da Revolução Nacional.319 
 

Como podemos observar, praticamente todos os temas destes números da revista 

Esmeraldo escolhidos remetem às províncias ultramarinas e na necessidade dos jovens se 

prepararem para batalhas que estão por vir. 

 

 
                                                 
317 Idem. 
 
318 Esmeraldo número 5, p.95. 
 
319 Esmeraldo número 6, p.64 
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4.6  Marcha da Camaradagem – 1950 

 
 A capacidade de adaptação, a simpatia humana e o temperamento amoroso são a chave 

da colonização portuguesa. O português adaptou-se assimilando-se. Nunca sentiu 
repugnância por outras raças e foi sempre relativamente tolerante com as culturas e 

religiões alheias. (...) É um povo paradoxal e difícil de governar. Os seus defeitos podem 
ser as suas virtudes e as suas virtudes os seus defeitos, conforme a égide do momento.320 

 
A II Marcha da Camaradagem da Mocidade Portuguesa foi promovida pela 

Delegação Provincial da Estremadura em setembro de 1950.321 Inicia-se uma peregrinação 

por terras de Portugal, que o Corpo de Graduados da Divisão da Estremadura vem 

realizando a ocupação simbólica dos Castelos e lugares históricos, onde a Mocidade 

Portuguesa, em vigília, presta homenagem aos Maiores, heróis do país. 

Dezenas de graduados participaram indo à Torre de Belém, no Castelo de S. Jorge, 

em Sesimbra, em Óbidos, em Leiria e Palmela.  

Nascida a ideia e tornada possível graças à plêiade de jovens que aderiram ao evento  

organiza-se, então, em 1949 a primeira “Marcha da Camaradagem” e definem-se os seus 

principais objetivos: 
É mais um ‘Serviço da MP’, que vai ser realizado, desta vez por noventa graduados, o escol 
da nossa Divisão.Ela começa em Aljubarrota no 14 de Agosto;(...).Tal como a primeira, a 
Segunda ‘Marcha’ não será uma excursão de férias. (...) os rapazes custeiam as suas 
próprias despesas, comparticipando cada um deles com a sua quota parte, e não limitando 
ao aspecto financeiro o seu espírito de sacrifício. (...). Iremos rumo ao sul, visitando , 
primeiro, a juventude espanhola, na terra acolhedora da Andaluzia e seguindo, depois, rumo 
às antigas terras portuguesas de Marrocos,, fertilizados pelo sangue de tantos dos nossos 
heróis e onde se iniciou, há cinco séculos, a epopéia maravilhosa do Império. A Nação vai 
conosco. E conosco vai também – e desde já – a certeza de que a MARCHA CONTINUA, 

                                                 
320 DIAS, Jorge. Os elementos fundamentais da Cultura Portuguesa. Lisboa: Agencia Geral do Ultramar, 1960. Trabalho 
apresentado no I Colóquio Internacional de Estudos Luso-Brasileiros, realizado em Washington em 1950, p.29. 
 
321 “II) Organização; A)Comando; FINS: Superintendência e responsabilidade de toda a execução da ‘2a Marcha de 
Camaradagem’: Serviços de Intercambio: ligação com entidades oficiais, organização das passagens de fronteira, etc.; 
Serviços de saúde: revistas periódicas, organização de um Posto de Socorros para pequenos tratamentos, etc.; Serviços 
religiosos: organização de actos de culto e assistência religiosa aos filiados.” ;B)Corpo de Graduados; Chefe do Corpo:  
Inspetor – João José Domingues;Comando do Grupo de Castelos: Comandante do GrupoComandante de Falange Escolta à 
bandeiraComando de cada Castelo; 1o Castelo – Cte. De Falange (...); C)Serviços Administrativos; D)Serviços Culturais: 
Formação artística; Teatro; Canto Coral; Imprensa; Rádio (...); A preparação e organização das CHAMAS DA 
MOCIDADE; A reportagem fotográfica e jornalística da “Marcha”; As “Chamas”; As ‘Chamas da Mocidade’, feitas nas 
noites de acampamento ao redor de uma fogueira viva, valem como expressão patriótica, moral e artística da nossa 
juventude. Nelas se estreitam, com mais intensidade, laços de querer e sentir.”; Dirigentes e Graduados Participantes na 2a 
Marcha de Camaradagem; Dirigentes – 18; Graduados – 140; Suplentes – 3; Itinerário; Patronos; Cada Castelo terá como 
Patrono um dos Infantes da Ínclita Geração e a cada quina é dado, também, como patrono, um dos muitos heróis de epopéia 
portuguesa no Norte de África: 1o CASTELO – PATRONO, INFANTE D.DUARTE; 1A QUINA – Patrono, Álvaro 
Gonçalves Camello – Prior do Crato; 2a QUINA – D. Fernando de Menezes – conquistador de Torga e Camice; 3a QUINA 
– Gaspar Jusarte; 4a QUINA – Infante D. Fernando – filho de D. Duarte; 5a QUINA – Francisco Barreto; 2o CASTELO – 
PATRONO INFANTE D.HENRIQUE; 1a QUINA – João Afonso de Azambuja; 2a QUINA – Ayres Gonçalves de 
Figueiredo – o mais velho dos conquistadores de Ceuta; 3a QUINA – Affonso Furtado; 4a QUINA – Vasco Martins de 
Albergaria; 5a QUINA – Fr. João Xira; 3o CASTELO -´PATRONO, INFANTE D.PEDRO; 1a QUINA – Álvaro Vaz 
D´Almada; 2a QUINA – Alferes João Vaz D´Almada; 3a QUINA – D. Pedro de Menezes; 4a QUINA – D. Duarte de 
Menezes; 5a QUINA – D. Henrique de Menezes; 4o CASTELO – PATRONO, INFANTE D. FERNANDO; 1a QUINA – 
D. Nuno de Ataíde; 2a QUINA – D. João Coutinho – Conde do Redondo; 3a QUIN – Bernardo Rodrigues; 4a QUINA – D. 
João de Menezes; 5a QUINA – Ruy de Mello – Conde de Olivença – o primeiro governador do Tanger (1472).” In II 
Marcha da Camaradagem da Mocidade Portuguesa. Promovida pela Delegação Provincial da Estremadura em setembro 
de 1950, p.11-41. 
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até onde houver no Mundo sitio em que os portugueses tenham derramado o seu sangue 
pela expansão da cristandade e da lusitanidade. Que esta embaixada de jovens de Portugal 
de Hoje aprenda com devoção no Portugal de Ontem a construir com fé o Portugal de 
Amanhã – o Portugal de Sempre. 322 
 

A Segunda Marcha de Camaradagem, em 1950, destinava-se a:  
a) recompensar o trabalho desenvolvido pelos Graduados que melhor assiduidade, 
constância e profundidade de ação revelaram durante o ano; b)tornar mais sólidos os laços 
de camaradagem que unem os Graduados da mesma Divisão e promover o intercambio 
desses Graduados com os das regiões de Portugal incluídas no percurso, (...); c)constituir 
um ato de serviço pela contribuição para o engrandecimento da Mocidade Portuguesa e para 
a difusão de seus ideais e princípios orientadores, especialmente nas Alas visitadas, (...); 
d)estreitar ainda mais os laços de amizade luso-espanhola, desenvolvendo o intercambio 
entre as duas juventudes (...) e) levar até os campos sagrados de Ceuta, Alcácer-Seguer, 
Arzila, Alcácer-Quibir e Tanger, (...) na vibração ardente e no sacrifício dos seus melhores 
corações, a presença simbólica da Mocidade Portuguesa de Hoje, penhor e garantia de um 
espírito heróico, abnegado e audaz, que não pode morrer. 
 

Os rapazes custeavam as próprias despesas. E tinham o objetivo de conhecer as 

riquezas adquiridas pelos seus heróicos ancestrais.  

Este último item servirá de introdução para o próximo capítulo onde a questão da 

modificação da denominação de Colônia para Província Ultramarina será aprofundada e 

tergiversada pelos escritos dos dirigentes e ex-integrantes da Mocidade Portuguesa . 

Em visita ao V Acampamento da M.P. estavam presentes um filiado de cada uma das 

Províncias da Metrópole e do Ultramar, que foram saudar Oliveira Salazar no aniversário da 

sua entrada no Governo. Isto ocorreu no Palácio de São Bento. 323 

Os jovens estavam acompanhados pelo Engenheiro Leite Pinto, Ministro da 

Educação Nacional; Baltasar Rebelo de Sousa (Subsecretário de Estado da Educação); 

Professor Dr. Gonçalves Rodrigues, Comissário Nacional da Mocidade Portuguesa; Coronel 

Ribeiro da Silva, Comissário Adjunto para assuntos do Ultramar; tenente-coronel Ribeiro 

Viana, Presidente da Comissão executiva do II Congresso Nacional da Mocidade 

Portuguesa. 

Além destes estavam os Comissários provinciais da M.P. da Índia, Timor, 

Moçambique e Guiné, respectivamente os Srs. Dr. Sócrates da Costa, Engenheiro Monteiro 

Leite, Dr. Francisco Maria Martins e o Engenheiro Augusto Saltos Lima; inspetor Antônio 

Fialho Rico e Comandante de Falange Carlos da Silva Lima, respectivamente diretor e 

Comandante do V Acampamento Nacional. 

Após as apresentações o ministro da Educação Nacional pronuncia as seguintes 

palavras:  

                                                 
322 II Marcha da Camaradagem da Mocidade Portuguesa. Promovida pela Delegação Provincial da Estremadura em 
setembro de 1950, p.5-8. 
 
323 Boletim Geral do Ultramar, Ano 32, n. 371, maio de 1956. 
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A Mocidade Portuguesa, a mocidade de toda a terra portuguesa, manifestou o desejo de 
apresentar a V. Exa., as nossas homenagens muito sinceras, e de faze o exame exactamente 
neste dia tão feliz para o Paìs, em que se comemora o 28º aniversário da entreda de V. Exa. 
Para o governo da Nação. Ao prestarmos esta homenagem, dirigentes, e filiados, 
asseguramos a nossa fé inabalável nos destinos da Revolução Nacional e agradecemos os 
sacrifícios que V. Exa. Tem feito pelo engrandecimento da Pátria. 324 
 

Oliveira Salazar lamentou não poder visitar o acampamento e agradeceu 

imensamente a visita e a recordação da data do dia 27 de abril, quando, vinte oito anos antes, 

entrou para o governo, e disse: 
A referencia a esta data traz-me ao pensamento a idéia de que um grande número de 
portugueses tem dedicado a sua vida a uma obra que todos queremos não seja transitória, 
não seja caduca, mas antes continue e se complete. Conta-se exactamente com a Mocidade 
Portuguesa – os homens de amanhã – para tomarem em suas mãos o facho que simboliza 
uma obra que visa o bem-estar de todos os portugueses 325 
 
 

4.7  1945 ano da Fundação da Liga dos Antigos Graduados da Mocidade Portuguesa e 
atitudes mais autônomas tomadas pelos jovens da Mocidade Portuguesa e de seus 
integrantes mais radicais 

 
       Porque para nós, também, a Revolução continua. 326  

Soares Franco  
 

A Liga dos graduados é o melhor sinal de continuidade da Organização.327 

 
De 1945 – ano da criação da Liga dos Antigos Graduados da Mocidade Portuguesa - 

até 1947, Portugal vê-se marginalizado internacionalmente e reticente para adaptar-se à 

Nova Ordem Mundial, tendo os Estados Unidos agora como superpotência e não mais a 

Inglaterra que já se encontrava como uma potencia em declínio.  

           A LAGMP foi uma associação criada em 1945 por antigos graduados da Mocidade 

Portuguesa, como "uma forma de prolongar a camaradagem ganha na Mocidade 

Portuguesa, entre aqueles que, ano após ano, vão abandonando as fileiras desta 

organização", conforme então referiu o presidente da Assembleia Geral. Tendo por objetivo 

"procurar, por todos os meios legítimos, melhorar o nível dos seus associados", a liga 

                                                 
324 Boletim Geral do Ultramar, ano 32, n. 371, maio de 1956, p.42. 
 
325 Idem, p.43. 
 
326 Soares Franco – Comissário Nacional Interino entre Outubro de 1944 e Fevereiro de 1946 - na inauguração do Centro 
Médico-Social de Lisboa, em 16-11-944. 
 
327 Mocidade Portuguesa. Boletim do Comissariado Nacional, número 1, vol. 5, Lisboa: Impresso nas Gráficas da Casa 
Portuguesa, 1945, p.146. 
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financiava bolsas de estudo328, ajudas financeiras, assistência médica e recomendação dos 

sócios a outras instituições para a ocupação de cargos. 

 

329

330 

                                                 
328 CHILE. URREJOLA, Isadora Salinas “Contrapunto: el rostro juvenil de la memoria pinochetista” In: JELIN, Elizabeth ; 
SEMPOL, Diego (Coord.).  El passado en el futuro: los movimentos juveniles. Buenos Aires: Siglo XXI, Editora 
Iberoamericana; Nova York: Social Science Research Council, 2006, p.137-141. 
 
329 VIEIRA, p.237. 
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Teve como presidentes da direção o Dr. Luis d'Avillez, A. M. Castro e o Dr. Carlos 

da Silva Gonçalves, e editava um boletim informativo denominado "Facho", de tiragem 

mensal. Tinha a sua sede no Palácio da Independência, em Lisboa juntamente com a 

Mocidade Portuguesa. 

. 331 

 

                                                                                                                                                      
330 Idem, p. 258. 
 
331 VIEIRA, p. 238. 
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332 

 

Os esforços de adaptação após os Tratados dos Açores com a Inglaterra e com os 

Estados Unidos parecem não terem terminado mesmo em 1956, com o advento do II 

Congresso da Mocidade Portuguesa. Nesse arcabouço de acomodação, incluía-se a 

acentuação do anticomunismo, do nacionalismo, do catolicismo e do colonialismo, sendo 

estes últimos fatores de insatisfação das potências democrático-liberais como Estados 

Unidos e Grã-Bretanha. Portugal, na contracorrente do processo descolonizador do fim da 

década de 1940, ainda se via como agente civilizador das colônias333 e insistia 

constantemente em reafirmar os deveres dos jovens de alegremente darem suas vidas pela 

Pátria.  

Além deste caráter civilizador, outros fatores caracterizaram a política externa de 

Portugal de 1948 até o fim do regime: afastamento do processo de integração européia; 

integração no sistema de segurança atlântico; e defesa intransigente dos territórios coloniais. 

Este último fator foi um dos grandes responsáveis pela queda do regime devido ao crescente 

isolamento e à hostilidade internacional. 

                                                 
332 VIEIRa, p. 259. 
 
333 “Desde a crise do Suez, em 1956, que a principal preocupação portuguesa em termos externos é a evolução do 
continente africano, quando se torna evidente que os grandes poderes europeus vão dar independência à África negra. 
Portugal aposta tudo no reforço das ligações com o Ultramar (como é conhecido desde o pós-guerra), com a formação de 
um ‘espaço económico português’ e uma maior autonomia administrativa.” Trecho extraído do verbete Política Externa In: 
DE BRITTO, J. M. Brandão de ; ROSAS, Fernando (Org.) Dicionário de História do Estado Novo, Vol. II, Lisboa: Círculo 
de Leitores, 1996, p.774. 
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Com o quinto volume do Boletim do Comissariado Nacional de 1945334 os chefes da MP 
forjam um novo lema: “Redobrar esforços...Concentrar energias!” 335 De acordo com José 
Soares de Oliveira, diretor dos serviços de instrução náutica da Mocidade Portuguesa, havia 
a necessidade de instigar o revigoramento físico e moral da juventude integrado no conceito 
de Império.336  
Colonizar e civilizar este é o título do capítulo de Celestino Marques Pereira, diretor dos 
serviços de Educação Física e Desportos no Boletim do Comissariado Nacional. número 1, 
vol. 5 de 1945. Percebemos aqui o ponto central da análise do pós Segunda Guerra 
Mundial, ou seja, a intransigente atuação portuguesa na política internacional a fim de 
manter suas Colônias – Províncias a partir de 1949. 

A pedagogia do campismo educativo de A.C. da Silveira Ramos cita a importância 

de Baden-Powell337 e do escotismo visto como um meio destinado a dar continuidade do 

campismo educativo na educação integral dos jovens da MP. Esta liga foi a maior 

manifestação de solidariedade daqueles que na Mocidade Portuguesa se formaram e 

ocuparam postos de chefia. Com enorme entusiasmo e concorrência se celebrou a primeira 

reunião da Liga dos Antigos Graduados da Mocidade Portuguesa.  

Nesta foram discutidos os Estatutos e eleita a Direção e a mesa da assembleia 

geral338. José Soares Franco, o Comissário Nacional Interino à época – Outubro 1944 e 

Fevereiro de 1946 – disse: “Eu acredito que o futuro vos pertence!”339 a 09 de Junho de 

1945 na reunião dos Antigos Graduados. 

Posteriormente, em fevereiro de 1948, Portugal assina um acordo bilateral de 

cooperação militar com os Estados Unidos que significava a confirmação da permissão da 

permanência da base aérea norte-americana na Base de Lages no arquipélago dos 

Açores340[25]. Ainda em junho deste mesmo ano, perante a ameaça soviética e o novo quadro 

de definição de segurança do Atlântico Norte, Portugal será um dos fundadores da Aliança 

Atlântica. 

 

                                                 
334 O ano de 1944 foi marcado por diversas atividades: acampamento nacional; IV cruzeiro da mocidade a bordo da 
“Sagres” – 36 filiados; campeonatos de vela e remo; hipismo; “trabalhar pela MP é trabalhar por Portugal”; Jornal da MP, 
etc. 
 
335 Mocidade Portuguesa. Boletim do Comissariado Nacional, n.1. v. 5, Lisboa: Impresso nas Gráficas da Casa Portuguesa, 
1945.  
 
336 Idem. 
 
337 Influência de Marcello Caetano, que foi Comissário Nacional de 1940 a 1944. 
 
338 “Direção: Dr. Luiz d´Alvillez, presidente (do 1o Curso de Comandantes de Castelo); Julio Barão da Cunha, vice-
presidente (1o Curso de Comandantes de Castelo); João Durão, tesoureiro; Baltasar Rebelo de Souza, secretário (4o curso de 
Comandantes de Castelo); Dr. Vasco Bruto da Costa e Prof. Lélio de Almeida Ribeiro , vogais.Mesa da Assembléia Geral: 
Eng. Fernando Serpa Pimentel, presidente; Dr. João Paulo Cancela de Abreu, vice; Eduardo B. C. Paiva, 1o Secretário; 
Manuel Braancamp Sobral, 2o secretário.”  Boletim Comissariado Nacional, Op.cit. 
 
339 VIEIRA, p. 262. 
 
340 LÉONARD, Yves. Salazarismo e Fascismo. Sintra: Editorial Inquérito, 1998, p. 179. 
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4.8      O Movimento Vanguardista: as origens na Mocidade Portuguesa 341 

 

A grande meta política que surge em Coimbra durante a crise acadêmica de 1969, 

com uma certa autonomia em relação às experiências precedentes, é sem dúvida a expressão 

mais importante da militância organizada nacional-revolucionária entre o final da década de 

1960 e  princípio da década de 1970. 

No entanto, não é a única. Na mesma altura, surge um outro movimento, mais ligado 

à FNR de 1965/66, última tentativa falhada de reunir os militantes ainda ativos do princípio 

da década de 1960. Trata-se do Movimento Vanguardista, criado em Lisboa no final de 

1967, e com delegações em Coimbra e no Porto. 

Na sua origem está o já tradicional descontentamento dos nacionalistas radicais com 

a política seguida pelo Regime no que concerne às organizações paramilitares – Legião e 

Mocidade – deixadas ao abandono em nome de conveniências políticas. Em particular, a 

faísca alastra entre os nacionalistas radicais que integram a Mocidade Portuguesa. 

 

4.8.1. A reforma da Mocidade Portuguesa e o protesto dos “Graduados”  

 

Para afirmar novamente a contrariedade acerca da situação da organização juvenil do 

Regime, no dia 9 de Abril de 1966 é publicado, no semanário nacionalista “Agora”, um 

documento intitulado “Manifesto dos Graduados da Mocidade Portuguesa”, subscrito por 

42 Graduados da Organização Nacional Mocidade Portuguesa, entre os quais dezessete 

Comandantes de Bandeira, nove Comandantes de Grupo e dezesseis Comandantes de 

Castelo 342 

O caráter do protesto é perfeitamente integrado nas tradicionais diatribes internas ao 

Regime, tanto que, o apelo dos Graduados aparece na primeira página do órgão oficial da 

União Nacional, o Diário da Manhã, com a autorização do Presidente da Comissão 

                                                 
341 Ainda com referências do trabalho de MARCCHI, Ricardo, As Direitas Radicais no Estado Novo (1945-1974). 
 
342 Os signatários do Manifesto são: Comandantes de Bandeira: Álvaro Gomes, Luís Fernandes, Augusto Rocha, António 
Vaz Branco, António Macero Gomes, João Rodrigues dos Santos, João José Faustino Trincadeiro, Hipólito Manuel 
Moreira da Costa, Armindo Aníbal Pinto da Costa Paulo, José Augusto Morais Carvalho, Mário Alves Martins, José 
Manuel Araújo Ramos, António da Silva Gomes Carvalho, Abel de Araújo Fernandes, Mário Gonzales de Oliveira, Mário 
José Pinto Esteves Tavares, Coelho dos Santos.Comandantes de Grupo: Alberto Vieira Baptista, José Pereira Da Costa, 
Leonel Martins, Álvaro Tomás de Fonseca, Nelson Rodrigues Pereira, João Pinto da Silva, Jorge Pereira Coutinho, 
Norberto Duarte, António Gonçalves e Carvalho.Comandantes de Castelo: Carlos Manuel Seixas da Fonseca, Reinaldo de 
Jesus Rodrigues, Joaquim José Vital Gaspar, Horácio Augusto Loureiro de Amorim, Óscar Moreira Augusto, Fernando 
Jorge Correia Lopes Pinto, Norton De Jesus dos Santos, Manuel Cabral de Deus Amaral, João Manuel Lopes de Oliveira, 
José Firmino Ferreira de Almeida, Fernando Luís Tavares de Almeida, Jorge Luís Lopes Ferreira, Filipe Ventura Leite da 
Silva, Francisco Manuel Santos Coutinho, João Rhodes Sérgio, Mário Lino da Conceição Silva. 
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Executiva, Dr. Júlio Castro Fernandes, a autorização da Censura e o patrocínio dos 

salazaristas ortodoxos. 

Os signatários do Manifesto criticam o revisionismo cada vez mais acentuado nas 

fileiras da Situação. Eles declaram ter constituído uma Junta de Ação dos Graduados, com o 

objetivo prioritário de promover uma campanha nacional de informação e propaganda, 

visando o renascimento da Mocidade Portuguesa, segundo os princípios hierárquicos e 

doutrinários indispensáveis para que a juventude portuguesa possa formar uma sólida base 

de apoio para o Governo e o Presidente do Conselho. 

Na base desta premissa, os Graduados apresentam um plano com dez pontos, que 

reúne reivindicações de caráter corporativo, ligadas à situação particular em que se encontra 

a ONMP, mas também considerações políticas, dirigidas ao abandono do espírito 

revolucionário por parte de certos setores do Regime. 

O aspecto corporativo do documento é representado pelos pontos três, quatro cinco e 

seis. Neles, os Graduados reconhecem o caráter doutrinário e hierárquico da Organização 

Nacional Mocidade Portuguesa, reivindicando a ela, o direito/dever de se ocupar da 

formação de toda a juventude portuguesa no que concerne às atividades extra-escolares 

(ponto três), no interesse da Revolução Nacional. Eles denunciam os perigos provenientes 

de uma quebra na estrutura educacional monolítica do Regime.  

A fragmentação das funções formativas entre organizações juvenis “pseudo-

educativas” e organizações estudantis “pseudo-representativas” é sinal da “vontade 

criminosa de criar divisões na juventude e incitar os estudantes contra o Estado Novo” 

(ponto cinco). 

Esta situação é fruto da traição contra a ortodoxia da Revolução Nacional, 

engendrada pelas forças anti-nacionais que há vários anos tentam expugnar os baluartes do 

Regime, através de uma incessante propaganda contra o prestígio da Organização, única 

garantia da continuidade para o Estado Novo (ponto quatro). Na base destas considerações, 

os signatários do apelo exigem a retoma do espírito do DL nº31.908 de 9 de Março de 1942, 

que atribuiu à MP poderes de fiscalização sobre todas as organizações juvenis, com exceção 

da Ação Católica (ponto seis). 

Os pontos que os Graduados dissidentes reservam ao aspecto político e ideológico 

são os de maior interesse. 

No ponto um, eles expressam a sua fé inabalável nos destinos da Pátria portuguesa, 

multissecular e pluricontinental, defendidos e servidos pelas Forças Armadas nas Províncias 

ultramarinas, contra “os imperialismos” soviético e norte-americano. 
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A este respeito, os signatários recordam o sacrifício dos camaradas mortos em defesa 

das terras portuguesas de Goa, Damão e Diu, contra a invasão das “hordas indianas” (ponto 

sete); denunciam a traição que os estudantes contestatários, definidos como “agentes da 

subversão marxista”, conduzem no interior das Universidades contra os camaradas mortos e 

os que ainda combatem nas Províncias do Ultramar (ponto oito). Contra a subversão, os 

graduados invocam a vigilância do Estado Novo e das suas estruturas repressivas (ponto 

nove). 

Eles oferecem a sua própria força pela defesa e expansão do Império Português, 

jurando fidelidade incondicional ao Chefe Supremo, Salazar (ponto dois). A fidelidade 

exclusiva à figura de Salazar é um elemento importante do protesto deste manípulo de 

Graduados. Ela representa o cordão umbilical ideal que ainda mantém esses jovens 

solidários com o Regime.  

A fidelidade à Revolução, através do seu Chefe, é o denominador comum de toda 

uma geração que, nas décadas de 1960 e 1970 escolhe a militância nas diferentes 

organizações nacional-revolucionárias próximas ao Estado Novo, mas não orgânicas. Para 

eles, Salazar representa ainda a encarnação do Portugal que resiste contra os “Ventos da 

História”. 

 Do Portugal que não se rendeu, desde 1945, à expansão da Democracia, tanto na sua 

versão liberal-capitalista (norte-americana e euro-ocidental) como na sua versão popular-

classista (soviética ou maoísta).  

O juramento de fidelidade ao Chefe do Estado Novo é prestado em nome dos 

princípios da Revolução Nacional de 28 de Maio e, principalmente, dos seus caracteres 

sociais, cuja realização, através das estruturas orgânico-corporativas, ainda está longe de ser 

concluída. Os atrasos, os defeitos e as misérias do País e do Regime são todos atribuídos à 

traição dos burocratas da situação que, durante anos nos lugares-chave da administração, 

sabotaram o espírito revolucionário dos anos vinte e trinta, por interesses pessoais, impondo 

ao Estado Novo uma dinâmica conservadora, quando não reacionária. A ideia obsessiva da 

traição é uma tônica persistente também entre os radicais da M.P. levam a culpa. 

Também a traição das gerações mais velhas que não souberam transmitir às novas 

gerações a mística revolucionária; a traição dos jovens que, mobilizando-se nas escolas e nas 

Universidades, tornam-se instrumentos da subversão anti-nacional; a traição de todos os que 

atuam com espírito burguês e atitude apolítica, incompatíveis com o estado de guerra em 

que se encontrava Portugal. A esta mesma traição, os animadores do protesto reconduzem 
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todas as tentativas de reforma realizadas pelo Regime que não estejam em harmonia com o 

cerrar das fileiras e o regresso à ortodoxia originária da Revolução Nacional. 

Esta primeira entrada em campo dos Graduados não provoca qualquer efeito na 

política governamental de eliminação dos últimos caracteres fascistas herdados dos anos dez 

aos anos trinta. 

Só sete meses depois, no dia 12 de Novembro de 1966, é publicado o Decreto Lei nº 

47.311 no Diário do Governo, através do qual o Ministro da Educação Nacional, Galvão 

Teles, reforma a Organização Nacional Mocidade Portuguesa, com o intuito de “renovar a 

Organização, de a adaptar melhor às circunstâncias dos tempos presentes” 343.  

A fórmula segundo a qual “tudo aconselha para que se proceda à sua atualização” 

disfarça, muito pouco veladamente, a intenção do Governo em dar mais um passo na 

eliminação dos vestígios fascistas, pelo menos do ponto de vista formal, das estruturas do 

Regime e, em particular, das organizações oficiais, através das quais, o Estado Novo quis 

enquadrar a juventude portuguesa desde 1936, inspirando-se nos modelos em voga no início 

do século XX, também  inspirados pelo Integralismo Lusitano nos Regimes autoritários 

fascista e nacional-socialista. 

O espírito do Decreto-lei é essencialmente o de retirar à Mocidade Portuguesa 

qualquer missão formadora do “Homem Novo”, forjado por uma educação espartana, 

militarizada, profundamente ideológica, em condições de representar a futura milícia da 

Revolução Nacional. O ministério, pelo contrário, reserva-lhe a mais prosaica função de 

«valorização da pessoa humana, dentro de um espírito (...) de respeito das sãs tradições, de 

adaptação às circunstâncias dos tempos modernos (...) de compreensão e solidariedade 

internacional» 344, no âmbito das atividades circum-escolares dos estudantes e do tempo 

livre dos jovens trabalhadores. 

Esta despolitização da juventude não causa reações particularmente virulentas. 

Somente os deputados da Assembléia Nacional mais próximos aos nacionalistas radicais, 

entre os quais Manuel Braamcamp Sobral, Elmano Alves e Gonçalo de Mesquitela, 

apresentam a moção “Aviso prévio sobre a educação da juventude”. 

Também da Liga dos Antigos Graduados (onde militavam com preponderância os 

referidos deputados) levantam-se vozes de protesto, principalmente nas conclusões do seu 

Primeiro Congresso, no qual o Decreto-Lei é criticado na substância e na forma, tendo sido 

                                                 
343 Decreto-lei nº47311  Diário do Governo, I Série, nº263, 12/11/1966, p. 1807-1812. 
344 Idem, Secção I, Art. 2, ponto 2. 
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a Liga dos Antigos Graduados excluída do processo de reforma, que, aliás, julga nefasto 

para o já precário prestígio da Organização 345. 

As tomadas de posição mais radicais contra a ação reformadora do Governo provêm 

do interior da Mocidade Portuguesa. Os signatários do Manifesto de Abril de 1966, 

juntamente com outros novos camaradas, redigem no início de 1967, um documento público 

de condenação: a “Tomada de posição dos Graduados”.346 

 Desta vez, o documento não é uma mera declaração de vontades, mas uma crítica 

direta à política do Governo, tanto que a sua divulgação através dos meios de comunicação 

pública é expressamente proibida pela Censura, por claro pedido do Ministro da Educação 

Nacional. Assim sendo, a divulgação do texto fica limitada a alguns órgãos de imprensa 

estrangeiros (entre os quais o periódico Le Monde) e, nos meios da Mocidade, através da 

distribuição informal. O antigo secretário de Salazar, Dr. Sollari Allegro, próximo dos meios 

nacionalistas radicais, interessa-se pela entrega da “Tomada de posição” a Salazar. 

O conteúdo do documento é um apelo à tradição da Mocidade Portuguesa como 

berço de espíritos nacionalistas, prontos para o sacrifício e para o combate. Reserva de 

guerreiros da Nação à espera, hoje, de integrar as fileiras dos defensores da Pátria nas 

frentes africanas. Por isso, não há razão para adequar as estruturas da organização juvenil 

aos tempos modernos. Para os signatários, o sentido patriótico e o espírito de sacrifício são 

                                                 
345 A LAG criticará repetidas vezes a reforma da Mocidade Portuguesa. Uma destas ocasiões é a reunião plenária de 
25/11/1972, onde, ao lado do Dr. Manuel Braamcamp Sobral, intervirá também Jaime Nogueira Pinto, director da revista 
“Política”, em defesa das teses integracionistas. Redacção, «Plenário da L.A.G. – Unidade é sinónimo de integridade», 
Política, n.10-11, 15/11- 12/1972, p. 10-11. 
 
346 Os assinantes da “Tomada de Posição dos Graduados” são: Comandante de Falange: João Crespo de Carvalho. 
Comandantes de Bandeira: Luís Fernandes, Álvaro Gomes, Augusto Rocha, Alberto Vieira Baptista, Rui Fontes Represas, 
Joaquim Martins Pais, Barreiro Mateus, Manuel Rocha de Carvalho, Carlos Gomes Lopes, Luís dos Santos Guerreiro, 
Carlos Fernandes, José Vasconcelos Barbedo, José Brás Matias, António Fonseca Almeida, Daniel Pedro Valente Alves, 
José Manuel Araújo Ramos, A. Carvalho, Mário Pinto Ferreira, José de Almeida Caetano, António de Borja Serafim, 
Mário De Oliveira Pinheiro, Virgílio 
Valente, José de Almeida Cruz, António Ferreira Rodrigues. Comandantes de Grupo: António Carlos Carvalho, Joaquim 
Vital Gaspar, José Mário de Oliveira, José Teixeira do Amaral Correia, José Manuel da Cunha Torres, Jorge Ivo Gomes, 
Manuel Lopes Ferreira, João dos Santos Costa, Augusto Manuel Rodrigues, Carlos Soares Lopes, José Seiça Neto, António 
Tavares Pinheiro. 
Comandantes de Castelo: Artur Metrolho, Fernando António Felício, Hélder da Silva Gomes, Augusto Jorge da Silva, José 
dos Santos Costa, Alexandre Martins, José da Costa Pereira, Jorge de Oliveira Pedro, António Canas Seguro, José Mendes 
Correia, Paulo Teixeira dos Prazeres, Gilberto Pedrosa Nunes, António Seguro Canas, Pedro Ivo Gomes, Vítor da Silva 
Oliveira, António Ferrete Duarte, João Pinto Rodrigues, João Pedrosa Russo, Francisco dos Santos Silva, Miguel Ribeiro 
dos Reis, António Pinto de 
Carvalho, José Tavares de Carvalho, António Albuquerque Ruas, António Pereira Maia, Óscar Moreira Augusto, Alberto 
de Sousa Carvalho, Fernando Manuel Carvalho, António Álvaro Machado, Acácio Loureiro de Amorim, Leonel Azevedo 
Nunes, António Gonçalves Basto, Azevedo Fernandes, José Augusto Felício, Carlos da Conceição Patrício, Filipe Leite da 
Silva. 
Quadros Da Milícia: José Carlos Craveiro Lopes, Carlos Ribeiro Nascimento, António José Fernandes, 
Carlos Pessoa, Hélder Melo Filipe, José Miranda Esteves, Orlando Barata, Espírito Santo, António Godinho, Carlos 
Rodrigues Marques, Carvalho Santos Pereira, Adriano Parra, José Costa Fortuna, CarlosLeitão, António Milutão Camacho. 
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dados imutáveis. A reforma só pode ser fruto de espíritos anti-nacionais ou incapazes de 

entender a verdadeira missão da juventude. 

Os signatários do documento negam que haja uma crise da juventude para a qual os 

reformadores tenham que dar resposta. Há sim, uma crise de formadores, desnorteados e 

incapazes de transmitir os valores eternos da Pátria e do Império. Por essa razão, os 

promotores do protesto concluem o documento afirmando: “não reconhecemos a validade 

da nova orgânica. Continuaremos, contra todos os ventos da história, contra todas as más 

fés e as incompreensões a “nossa” Obra, nossa porque no-la legaram” 347. 

As reações do Regime à tomada de posição, desta vez não se fazem esperar. Por 

ordem do Ministro Galvão Teles, a M.P. abre um processo disciplinar contra os signatários 

do Manifesto, expulsando-os da Organização. A medida de punição será posteriormente 

anulada pelo Supremo Tribunal Administrativo, por evidentes vícios de forma na 

instauração do processo. 

Mais significativas são as consequências políticas do protesto destes jovens 

Graduados, pois eles encontram a plena solidariedade na esfera do nacionalismo radical. O 

jornal “Agora” reserva para estes jovens a rubrica semanal “Página da Juventude”, que 

sairá regularmente com o título “Vanguarda”, até Março de 1969, quando o mesmo 

“Agora” encerra suas publicações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
347 “Tomada de posição dos graduados”, p. 4. IANTT, Arq. Salazar, Cota AOS/CO/ED-6, Pasta 22, 
Subdivisão 7. 
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5         CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Entre 1950 e 1974 houve grandes mudanças estruturais na sociedade portuguesa 

condicionadas por causas como: o êxodo rural; a industrialização; desde a década de 1960; a 

abertura econômica à Europa e as Guerras Coloniais. 

O êxodo rural foi possível desde meados da década de 1950 devido ao 

desaparecimento dos impedimentos que bloquearam o surto migratório por quase 20 anos 

(os efeitos da Crise de 1929 e da II Guerra Mundial) 348. A partir daí a “excessiva” 

população da área rural atrasada, subprodutora e paupérrima foi buscar a oportunidade de 

uma vida melhor nos grandes centros portugueses e também no restante da Europa, mais 

precisamente no Eixo ocidental do Continente em processo de rápido crescimento como na 

França e na Alemanha.  

Este translado da população portuguesa, principalmente na década de 1960, gerou 

um processo de adoção de novos padrões de consumo e comportamento, hábitos e 

mentalidades ajudadas pela diminuição do anafalbetismo e pela maior facilidade em acessar, 

a partir do fim da década de 1950, o maior meio de comunicação de massa: a televisão.  

A industrialização no período referido nos mais importantes núcleos urbanos do 

litoral (Braga – Lisboa – Setúbal) foi o segundo pólo de atração da população rural. Este 

processo de industrialização começou com um plano estatal protecionista e com substituição 

de importações (Ferreira Dias, Lei nº 2005) 349 levando à fusão do capital industrial com o 

capital bancário, criando os grandes grupos financeiros nas décadas de 1960 e 1970. 

Conseqüentemente aumentou a urbanização das cidades, o número de trabalhadores e surgiu 

uma pequena burguesia urbana assalariada no setor de serviços. 

Estes movimentos migratórios impulsionaram as mudanças nos padrões de 

comportamento e nas expectativas da sociedade portuguesa com uma rapidez nunca antes 

vista.  Podemos falar, então, do início de uma modernização em Portugal. 

As palavras de Koselleck exprimem bem este pensamento: 
  Não apenas o fosso entre o passado e o futuro aumenta; a diferença entre experiência e 
expectativa é sempre superada, e de forma cada vez mais rápida, para que possa continuar 
viva e atuante.” 
 (...), na modernidade, a diferença entre experiência e expectativa não pára de crescer, ou 
melhor, que a modernidade só pôde ser concebida como um novo tempo depois que as 
expectativas se distanciaram de todas as experiências anteriores. Esta diferença, como 

                                                 
348 ROSAS, Fernando; MATTOSO, José (Dir.). História de Portugal: o Estado Novo (1926-1974). Lisboa: Editorial 
Estampa, 1998, p.444. 
 
349 Idem, p. 446. 
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vimos, encontrou sua expressão na ‘história em si’ e sua qualidade específica de tempo 
moderno no conceito de ‘progresso 350. 
 

A abertura ao comércio exterior, principalmente para os países da Europa Ocidental , 

através da adesão de Portugal à EFTA (European Fair Trade Association) e à CEE 

(Comunidade Econômica Européia) faz com que Portugal vá de encontro à idéia inicial do 

Estado Novo, de criar um “mercado único português”. 351 

Além de todos esses fatores havia o maciço gasto do dinheiro público direcionado às 

Guerras Coloniais, chegando até a 70% do orçamento público. Oliveira Salazar acreditava 

que a manutenção de Portugal não era viável como país independente sem suas províncias 

ultramarinas. E que também era uma “missão orgânica” que a Providência (divina) havia 

encarregado à nação portuguesa, e o Estado Novo tinha o dever de cumpri-la. 

Desde a criação da OTAN (Organização do Tratado do Atlântico Norte), as forças 

armadas portuguesas entram em processo de mudança devido ao contato com oficiais que 

passavam por realidades políticas e militares diferentes. Estes oficiais dão-lhes uma nova 

consciência da situação política e militar nacional, o que não agradou as Forças Armadas 

portuguesas. Humberto Delgado foi um destes oficiais ligados à OTAN que se tornou, 

posteriormente, opositor ferrenho do regime salazarista. 

Esta aproximação com o exterior, tanto econômica, social e militarmente não 

agradou aos homens da Liga dos Antigos Graduados da M.P., pois estes desejavam dar 

prosseguimento a Revolução Nacional, conservar o nacionalismo-revolucionário sem 

interferências externas e manter a idéia de “orgulhosamente sós”, falácia propagada por 

Salazar em meados da década de 1960. 

Mesmo com o crescimento econômico causado pela industrialização do país na 

década de 1960, o Estado Novo se via incapaz de adaptar-se à descolonização e à integração 

européia (EFTA/CEE). Salazar tentou adaptar internamente suas instituições (no caso aqui 

estudado a Organização Nacional Mocidade Portuguesa), mas não conseguiu agradar alguns 

seguimentos da população.  

O regime já estava em processo de formatar sua adaptação e seu declínio com a 

liberalização marcelista (1968-1974).  

                                                 
350 KOSELLECK, Reinhart. Espaço de experiência e horizonte de expectativa: duas categorias históricas”. In: Futuro 
Passado. Rio de Janeiro: Contrponto: PUC-Rio, 2006. p. 322. 
 
351 ROSAS, Fernando; MATTOSO, José (Dir.). História de Portugal: o Estado Novo (1926-1974). v.6. Lisboa: Editorial 
Estampa, 1998. p.446. 
 



 

 

151

 

Na tese de Doutorado de Riccardo Marchi, As direitas radicais durante o Estado 

Novo (1945-1974), orientada por Antônio Costa Pinto, encontra-se o “Manifesto dos 

Graduados da Mocidade Portuguesa” que faz parte do nº 268 do semanário Agora 

(publicação distribuída principalmente nos núcleos nacionalistas mais radicais) e os “XXV 

pontos do Vanguardismo” divulgados em abril de 1968 no nº 354 do mesmo periódico já 

citado.  

No “Manifesto” os Antigos Graduados tentam resgatar a pureza da Revolução 

Nacional de 1926 neste contexto de decadência do regime e de falta de credibilidade nas 

suas instituições. Este nacionalismo-revolucionário aparece em momentos de crise com que 

o Estado Novo se encontrava: guerras ultramarinas; crise acadêmica; possível eleição de 

Humberto Delgado (força de oposição) e a liberalização marcelista (1968-1974). 

No dia 12 de Novembro de 1966 é publicado no Diário do Governo o Decreto Lei 

47311, com o qual o Ministério da Educação, dirigido pelo Ministro Galvão Teles, reforma 

a Organização Nacional Mocidade Portuguesa, com a intenção de "(...) adaptar melhor [a 

MP] às circunstâncias dos tempos presentes"352. A fórmula segundo a qual "tudo aconselha 

para que se proceda à sua actualização" encobre a intenção do Governo de avançar 

ulteriormente na obra de desfascização, pelo menos do ponto de vista formal, das estruturas 

do Regime e, nomeadamente, daquela organização oficial com a qual o Estado Novo quis 

enquadrar a juventude portuguesa desde 1936, inspirando-se nos moldes das organizações 

juvenis dos anos trinta presentes nos regimes autoritários, fascistas e nacional-socialista. 

O espírito do Decreto Lei é, substancialmente, o de retirar à Mocidade Portuguesa 

qualquer função de formação do "Homem Novo", moldado por uma educação espartana, 

militarizada, profundamente ideológica, em condições de representar a futura milícia da 

Revolução Nacional. O Ministério, em vez disso, atribui-lhe a mais prosaica missão de "(...) 

valorização da pessoa humana, dentro do espírito de respeito das sãs tradições, de adaptação 

às circunstancias dos tempos modernos (...) de compreensão e solidariedade internacional" 

[Art. 2°, 2.], tudo isso dentro das atividades circum-escolares dos estudantes ou do tempo 

livre dos jovens trabalhadores. 

A história deste Movimento é sintomática de duas tendências do desenvolvimento do 

pensamento político português daqueles anos. Por um lado, graças à sua origem como 

reação interna à dissolução da Mocidade Portuguesa, representa a situação de agonia a que 

                                                 
352 Diário do Governo o Decreto Lei 47311. 
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chegaram as estruturas do Estado Novo, já há muito tempo incapazes de desenvolver a 

própria função institucional de reprodutoras de fidelidade ao Regime. 

Por outro lado, como expressão da extrema-direita militante, o Movimento 

Vanguardista é portador de muitas características comuns aos movimentos portugueses 

homólogos que aparecem na cena política portuguesa pelo menos a partir dos anos 60: 

número extremamente reduzido de militantes e aderentes; pouca capacidade mobilizadora 

(principalmente em comparação com as organizações de extrema esquerda); atividade 

essencialmente limitada à formação político-doutrinária. 

Temos hoje um fato interessante que demonstra como o estudo das direitas não está 

ultrapassado. O Parlamento Europeu hoje é majoritariamente formado por partidos de 

direita.  
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ANEXOS – Leis, decretos e decretos-lei   

 
1. Lei n.º 1 941, de 11 de Abril de 1936 -Remodelação do Ministério da Instrução 
Pública de 1936 353. 
 
2. Decreto-Lei n.º 26 611, de 19 de Maio de 1936 - Regimento da Junta Nacional de 
Educação 354 
 
3. Decreto-Lei n.º 27 084, de 14 de Outubro de 1936 - Reforma do Ensino Liceal de 
1936 355 
 
4. Decreto n.º 27 301, de 4 de Dezembro de 1936 - Regulamento da Organização 
Nacional Mocidade Portuguesa (MP) 356 
 
5.  Decreto-Lei n.º 47311, de 12 de Novembro de 1966 357 

6.  Decreto-Lei n.º 486/71, de 8 de Novembro. 

7. Em 25 de Abril de 1974, a Junta de Salvação Nacional procedeu à sua extinção 
imediata através do Decreto-Lei n.º 171/74, dessa mesma data.358 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
353  Extraído do site: http://www.idesporto.pt/CONTENT/10/make_tree.aspx?lid=2 
 
354 Idem. 
 
355 Idem. 
 
356 Idem. 
 
357 Extraído do site: http://www.dre.pt/pdf1s/1966/04/09701/00020002.pdf 
 
358 Extraído do site: http://www.dre.pt/pdf1s/1974/04/09701/00020002.pdf 
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1 Lei n.º 1 941, de 11 de Abril de 1936 - Remodelação do Ministério da Instrução 
Pública de 1936  
Em nome da Nação, a Assemblea Nacional decreta e eu promulgo a lei seguinte:  

Remodelação do Ministério da Instrução Pública  

 

Base I  

O Ministério da Instrução Pública passa a denominar-se Ministério da Educação Nacional.  

Base II  

É instituída a Junta Nacional da Educação para o estudo de todos os problemas que 

interessam à formação do carácter, ao ensino e à cultura, a qual terá as seguintes secções:  

1.ª Educação moral e física;  

2.ª Ensino primário;  

3.ª Ensino secundário;  

4.ª Ensino superior;  

5.ª Ensino técnico;  

6.ª Belas Artes;  

7.ª Investigação científica e relações culturais.  

A Junta Nacional da Educação funcionará em sessões plenárias e em sessões por secções, 

podendo reünir em sessão conjunta as secções a que o mesmo assunto respeite.  

O presidente da Junta Nacional da Educação, que também preside à reünião conjunta de 

duas ou mais secções, é da escolha do Ministro, devendo esta recair em personalidade que 

haja dado provas de capacidade e especial interêsse pela educação da juventude, e substitue-

o nos impedimentos o secretário geral do Ministério.  

Presidem às secções 1.ª a 5.ª da Junta Nacional da Educação respectivamente os directores 

gerais da saúde escolar, do ensino primário, do ensino secundário, do ensino superior e do 

ensino técnico.  

Preside à 6.ª secção o presidente da Academia Nacional de Belas Artes e é vogal nato o 

director geral dos edifícios e monumentos nacionais.  

A 7.ª secção constitue o Instituto para a Alta Cultura, em substituïção da actual Junta de 

Educação Nacional, e o seu presidente é da escolha do Ministro, devendo esta recair em 

personalidade que haja realizado trabalhos de mérito na investigação científica.  



 

 

161

 

O inspector do ensino particular é vogal nato de todas as secções em que possa ter 

representação êste ensino.  

As secções serão organizadas com o menor número de vogais exigido pela representação 

dos respectivos interêsses, fazendo obrigatòriamente parte das 1.ª à 6.ª secções delegados 

dos pais e educadores.  

São extintos o Conselho Superior de Instrução Pública, o Conselho Superior das Belas 

Artes, a Junta Nacional de Escavações e Antiguidades, a Comissão do Cinema Educativo e a 

Junta de Educação Nacional, transitando o secretário destra para o serviço do Instituto para a 

Alta Cultura.  

 

Base III  

Os presidentes das secções formam, sob a presidência do presidente da Junta Nacional da 

Educação, o Conselho Permanente da Acção Educativa.  

No funcionamento dos serviços do Ministério será observada rigorosamente a hierarquia, 

sob pena disciplinar para todos os infractores.  

 

Base IV 

Entre as funções a definir para as 1.ª e 7.ª secções da Junta Nacional da Educação será 

incluído o seu indispensável parecer sempre que haja de decidir-se a representação de 

Portugal em competições desportivas e congressos internacionais.  

Na competência da 1.ª e 6.ª secções, em conjunto, entram os espectáculos públicos, 

transitando os respectivos serviços para o Ministério da Educação Nacional, excepto quanto 

aos problemas do trabalho, que competirão ao Sub-Secretariado de Estado das Corporações 

e Previdência Social.  

 

Base V  

Na selecção do professorado de qualquer grau de ensino ter-se-ão em conta, sem prejuízo da 

necessária preparação científica, as exigências da sua essencial cooperação na função 

educativa e na formação do espírito nacional.  

 

 

Base VI  
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Haverá nas escolas de formação do pessoal docente e em todos os estabelecimentos de 

ensino, com excepção do primário, cursos obrigatórios de organização corporativa para 

todos os candidatos e alunos, adaptados ao grau do respectivo ensino.  

Base VII  

Serão criadas condições para a efectiva utilização dos bolseiros do Estado e impostas a estes 

obrigações que assegurem à colectividade a sua integração na ordem social 

constitucionalmente estabelecida e o rendimento do sacrifício com êles feito.  

Serão concedidas bôlsas de estudo pecuniárias a estudantes pobres de elevada capacidade 

moral e intelectual, rigorosamente comprovada, e serão instituídos prémios nacionais para 

os melhores estudantes, consistindo preferentemente em visitas aos monumentos históricos e 

viagens às colónias portuguesas.  

Base VIII  

Na reforma do ensino prevenir-se-á a superpopulação dos liceus e Universidades pela 

oportuna repartição dos alunos, segundo as suas aptidões, entre o ensino liceal e o ensino 

técnico profissional, e pela atribuïção de uma finalidade autónoma àquele, sem prejuízo da 

sua função preparatória para os cursos superiores.  

O exame de admissão a qualquer grau de ensino será fundamentalmente uma prova de 

aptidão.  

Base IX  

Serão revistos os quadros das disciplinas e respectivos programas em todos os graus de 

ensino, por forma que no início do ano lectivo de 1936-1937 se encontre pôsto no lugar 

próprio o que se verifique estar deslocado, e suprimido tudo o que seja inútil ou 

pedagògicamente dispensável.  

Base X  

Para o ensino primário elementar será em todo o País adoptado o mesmo livro de leitura em 

cada classe.  

Nos estabelecimentos de ensino de todo o País, com exclusão do superior, haverá um único 

compêndio para cada ano ou classe das disciplinas de História de Portugal, história geral e 

filosofia, bem como, em cumprimento do § 3.º do artigo 43.º da Constituïção Política, um 

único compêndio de educação moral e cívica, em relação com o respectivo grau de ensino.  

Quanto às restantes disciplinas, será proïbido o uso de mais do que um livro em cada ano ou 

classe, dentro do mesmo estabelecimento de ensino.  

Base XI  
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Será dada à mocidade portuguesa uma organização nacional e pre-militar que estimule o 

desenvolvimento integral da sua capacidade física, a formação do carácter e a devoção à 

Pátria e a coloque em condições de poder concorrer eficazmente para a sua defesa.  

Providências especiais serão tomadas em relação aos filhos de portugueses residentes no 

estrangeiro, no sentido de se estimular o cumprimento do dever para com o país hospitaleiro 

e o amor à Pátria-Mãi.  

Aos alunos portugueses de qualquer grau de ensino que tenham feito estudos no estrangeiro 

e venham para Portugal será facultado o ingresso no plano de estudos portugueses, na altura 

que competir à sua preparação cultural, aferida por um exame ad hoc, que fixará o grau de 

equivalência.  

Base XII  

Em todos os estabelecimentos de ensino, com excepção do superior, tanto oficiais como 

particulares, será obrigatório o canto coral, como elemento de educação e de coesão 

nacional, e em cada centro universitário será organizado um orfeão académico de freqüência 

facultativa.  

Será editada oficialmente a harmonização do hino nacional, tendo-se em conta a diferente 

idade dos alunos que freqüentam os diversos graus do ensino.  

Organizar-se-á uma pequena colecção de cânticos nacionais, exaltando as glórias 

portuguesas, a dignidade do trabalho e o amor à Pátria, os quais serão freqüentemente 

executados e constituïrão a base de um programa, sempre pronto, para as festas escolares, 

assim como para as grandes expressões do sentimento nacional.  

Será feita a selecção dos cânticos regionais educativos, no sentido de se manter a tradição da 

província portuguesa.  

Base XIII  

Em todas as escolas públicas do ensino primário infantil e elementar existirá, por detrás e 

acima da cadeira do professor, um crucifixo, como símbolo da educação cristã determinada 

pela Constituição.  

O crucifixo será adquirido e colocado pela forma que o Govêrno, pelo Ministério da 

Educação Nacional determinar.  

Base XIV  

Pelo Ministério da Educação Nacional serão publicados todos os diplomas necessários para 

a completa execução desta lei.  

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.  
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Paços do Govêrno da República, 11 de Abril de 1936. . ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO 

CARMONA . António de Oliveira Salazar . António Faria Carneiro Pacheco. 

 

 
2 Decreto-Lei n.º 26 611, de 19 de Maio de 1936 -Regimento da Junta Nacional de 
Educação  
 

Com fundamento na lei n.º 1 941, de 11 de Abril de 1936;  

Usando da faculdade conferida pela 2.ª parte do n.º 2 do artigo 109.º da Constituïção, o 
Govêrno decreta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:  

Artigo 1.º  

É aprovado, para todos os efeitos, o regimento da Junta Nacional da Educação, que faz parte 

integrante deste decreto-lei e vai assinado pelo Ministro da Educação Nacional.  

Artigo 2.º  

Êste decreto-lei entra imediatamente em vigor.  
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.  

Paços do Govêrno da República, 19 de Maio de 1936. – ANTÓNIO ÓSCAR DE 

FRAGOSO CARMONA – António de Oliveira Salazar – Mário Pais de Sousa – Manuel 

Rodrigues Júnior – Manuel Ortins de Bettencourt – Armindo Rodrigues Monteiro – Joaquim 

José de Andrade e Silva Abranches – Francisco José Vieira Machado – António Faria 

Carneiro Pacheco – Pedro Teotónio Pereira – Rafael da Silva Neves Duque.  

 

Regimento da Junta Nacional da Educação - (J.N.E.)  

 

TÍTULO I  

Fins gerais  

Artigo 1.º  

A Junta Nacional da Educação (J.N.E.), instituída pela lei n.º 1 941, de 11 de Abril de 1936, 
é um órgão técnico e consultivo que funciona junto do Ministro da Educação Nacional e tem 
por fim o estudo dos problemas relativos à formação do carácter, ao ensino e à cultura do 
cidadão português, a par do desenvolvimento integral da sua capacidade física.  

Artigo 2.º  

O Conselho Permanente da Acção Educativa (C.P.A.E.), instituído pela mesma lei n.º 1 941, 
é um órgão executivo que tem por fim assegurar, através da hierarquia, a unidade e 
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continuïdade da acção do Ministério da Educação Nacional, e pertence-lhe também uma 
função de consulta.  
 
 
 
TÍTULO II  

Organização  

Artigo 3.º  

A J.N.E. é nomeada pelo Ministro, para um período normal de três anos, e a escolha deve 
recair em individualidades ou instituïções que hajam dado provas de capacidade em 
qualquer dos problemas que interessam à educação nacional.  
§ 1.º O Ministro da Educação Nacional escolherá para presidente da J.N.E. uma 
individualidade que haja dado relevante prova de interêsse pela educação da juventude.  
§ 2.º As nomeações para as vacaturas que ocorrerem durante o triénio entendem-se válidas 
até ao têrmo dêste.  
§ 3.º A J.N.E. pode ser renovada, no todo ou em parte, em qualquer momento.  
 
Artigo 4.º 
 
A J.N.E. é constituída pelas seguintes secções:  
1.ª Educação moral e física;  
2.ª Ensino primário;  
3.ª Ensino secundário;  
4.ª Ensino superior;  
5.ª Ensino técnico;  
6.ª Belas artes;  
7.ª Alta cultura.  
§ 1.º A 1.ª secção é dividida nas seguintes sub-secções:  
1.ª Educação moral e cívica;  
2.ª Educação física e pre-militar.  

Artigo 5.º  

A 1.ª secção (educação moral e física) é constituída pelo director geral da saúde escolar, seu 

presidente, e pelos componentes das duas sub-secções.  

§ 2.º A 2.ª sub-secção (educação física e pre-militar) é composta do modo seguinte:  

1.º Um vice-presidente, que será o presidente da comissão superior de educação física do 

exército, e quatro a seis vogais, nomeados pelo Ministro;  

2.º O director geral de saúde;  

3.º O director geral de assistência;  

4.º Um representante do Comissariado Nacional da M.P.;  
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5.º Um representante da comissão executiva da O.M.E.N.;  

6.º Um representante da A.C.F.;  

7.º Um representante da F.N.A.T.;  

8.º Um representante do Comité Olímpico Português;  

9.º Um representante das federações desportivas;  

10.º O inspector do ensino particular.  

...........................................................  

 

TÍTULO III  

Da competência  

Artigo 15.º  

À J.N.E. compete, de um modo geral:  

1º Proceder, dentro de directrizes definidas pelo Ministro, aos estudos preparatórios de 

qualquer decreto, regulamento ou proposta de lei e elaborar os relatórios justificativos;  

 

2º Fazer a revisão de quaisquer projectos de decreto, regulamento ou proposta de lei que lhe 

sejam submetidos, restrita à correcção técnica do texto e às unidade orgânica de toda a 

legislação;  

 

3º Promover inquéritos e experiências pedagógicas, bem como oferecer alvitres tendentes ao 

progresso da legislação e ao aperfeiçoamento dos serviços;  

 

4º Articular os diversos ramos do ensino e definir os limites dos respectivos programas, com 

observância da ordem lógica das matérias e a abstenção de tudo o que seja inútil ou 

pedagògicamente dispensável;  

 

5º Orientar pela política do espírito a acção da escola, no sentido da formação moral e 

intelectual, da consciência da Nação e do dever de servi-la, em todas as circunstâncias, 

dentro da ordem social constitucionalmente estabelecida;  
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6º Estudar o problema da preparação e do aperfeiçoamento do professorado, tendo em vista 

a aptidão pedagógica, a posse do método e o espírito nacional, adquiridos e revelados em 

um estágio conveniente;  

 

7º Orientar a política pedagógica no sentido de se criarem estímulos à iniciativa privada nos 

domínios da educação, para a maior cooperação do ensino particular com a família a 

com o Estado, sem prejuízo da indispensável fiscalização por êste;  

 

8º Difundir os métodos específicos para a educação dos amblíopes e outros anormais, quer 

mediante a acção do Estado, quer estimulando a iniciativa particular;  

 

9º Emitir parecer sôbre a equiparação de habilitações, ainda que adquiridas no estrangeiro, 

em relação às ministradas pelas escolas portuguesas, bem como organizar as provas de 

equivalência que possam ser requeridas, designadamente para os filhos de portugueses, 

nos termos da base XI da lei n.º 1 941, quando não haja disposição legal aplicável ou a 

resolução de um precedente não assente em princípios que devem ser mantidos;  

 

10º Promover a instituïção de bôlsas escolares pecuniárias, com a colaboração dos 

municípios e outras entidades públicas ou particulares, para estudantes pobres de elevada 

capacidade moral e intelectual rigorosamente comprovada, e de prémios nacionais para 

os melhores estudantes, os quais consistitrão preferentemente em visitas aos 

monumentos históricos e viagens às colónias portuguesas;  

 

11º Responder a todas as consultas que, por determinação da lei ou por despacho ministerial, 

lhe sejam apresentadas;  

 

12º Fornecer as indicações bibliográficas para a constituïção da biblioteca do Ministério da 

Educação Nacional, de modo a corresponder, permanentemente, tanto à evolução 

doutrinal e legislativa como às necessidades culturais da Nação;  

Artigo 16.º  

À 1.ª secção (educação moral e física) compete o estudo dos meios a empregar para a 

formação moral e cívica do homem português, em harmonia com o § 3.º do artigo 43.º da 
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Constituïção Política, bem como para a valorização da sua energia física, no espírito de 

devoção à Pátria.  

.................................................................  

§ 2.º À 2.ª sub-secção (educação física e pre-militar) compete essencialmente:  

 

1.º Organizar e rever o plano geral da higiene e educação corporal da mocidade portuguesa, 

nas suas relações com a família, a escola e a Nação, o qual começará pelo desenvolvimento 

da puericultura nas escolas de freqüência feminina;  

2.º Emitir parecer sôbre os métodos da gimnástica de formação do indivíduo, tendentes ao 

seu maior valor físico útil para êle e para a colectividade;  

3.º Promover a orientação e coordenação dos desportos e dos jogos desportivos, no sentido 

da boa ordem anátomo-fisiológica, do espírito de fraternidade e da leal competição, bem 

como a cooperação das respectivas organizações na obra educativa do Estado;  

4.º Coordenar a representação oficial portuguesa em competições desportivas e emitir 

parecer, em cada caso, sôbre a sua oportunidade e sôbre a idoneidade dos representantes, 

que hão-de saber e poder servir o brio da Nação, ainda quando não se classifiquem nos 

primeiros lugares;  

5.º Promover o desenvolvimento de todas as espécies de desporto, particularmente o 

exercido ao ar livre, bem como estimular a criação de uma ampla rêde de ginásios, piscinas 

naturais ou artificiais e campos de jogos em todo o país;  

6.º Promover o levantamento da carta desportiva do País, com o cadastro dos núcleos 

regularmente constituídos, das instalações existentes e dos elementos oferecidos pela própria 

natureza, bem como propor as medidas adequadas à eficaz protecção dêstes e das espécies 

animais relacionadas com o desporto;  

7.º Emitir parecer sôbre os métodos de educação física e pre-militar a adoptar na 

organização nacional M.P., depois de ouvir o estado maior do exército na parte relativa à 

instrução militar pròpriamente dita;  

8.º Tomar conhecimento de todos os relatórios oficiais e dados estatísticos sôbre a acção da 

escola e das organizações educativas portuguesas no que respeita à cultura física e 

preparação para o dever cívico e militar;  

9.º Organizar a fiscalização das condições da vida física do estudante tanto no que respeita à 

habitação como ao alimento, particularmente quando fora da família;  

10.º Promover tudo quanto possa concorrer para aumentar o vigor da raça portuguesa.  
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TÍTULO V  

Disposições diversas  

Artigo 40.º  

É instituída, em cumprimento da base XI da lei n.º 1941, a organização nacional 
denominada Mocidade Portuguesa (M.P.), que abrangerá toda a juventude, escolar ou não, e 
se destina a estimular o desenvolvimento integral da sua capacidade física, a formação do 
carácter e a devoção à Pátria, no sentimento da ordem, no gosto da disciplina e no culto do 
dever militar.  

Artigo 41.º  

O comando geral da milícia constituída pela M.P. será confiado a um oficial superior do 

exército ou da armada, nomeado pelo Presidente do Conselho e a todo o tempo substituível.  

Artigo 42.º 

É criado no Ministério da Educação Nacional o Comissariado Nacional da Mocidade 

Portuguesa, órgão destinado a dirigi-la superiormente, por delegação do Ministro.  

§ 1.º O Comissariado Nacional da M.P. é constituído pelo secretário geral do Ministério e 

por quatro comissários adjuntos, de função gratuita, livremente nomeados pelo Ministro e a 

todo o tempo substituíveis.  

§ 2.º Para a responsabilidade da execução permanente e para a publicação do Boletim 

Oficial do Comissariado é criado o lugar de secretário-inspector da M.P., e a nomeação deve 

recair em pessoa que, na vida escolar, haja demonstrado possuir actividade organizadora e, 

na vida pública, haja dado provas de plena posse do espírito da Revolução Nacional.  

§ 3.º Aos membros do Comissariado Nacional da M.P. e ao secretário-inspector serão 

abonadas despesas de transporte e ajudas de custo quando em serviço se ausentarem da sua 

residência e não lhes serão contadas, para efeito algum, as faltas que a outro serviço derem 

por aquele motivo.  

Artigo 43.º  

Em todas as escolas, públicas ou particulares, com excepção das do ensino superior, um dia 

útil de cada semana será destinado a exercícios colectivos, ao ar livre sempre que possível, 

de educação cívica e pre-militar, dentro do quadro geral da M.P.  

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.  
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Ministério da Educação Nacional, 19 de Maio de 1936. – O Ministro da Educação Nacional, 

António Faria Carneiro Pacheco. 

 
 
 
3 Decreto-Lei n.º 27 084, de 14 de Outubro de 1936  
Reforma do Ensino Liceal de 1936  
 

Começa-se pelo reconhecimento de um facto: sem embargo do carinho reformador de que 

tem sido objecto o ensino liceal ou secundário, os técnicos de pedagogia e a opinião pública 

proclamam a sua insuficiência e a urgente necessidade de mais uma reforma. O presente 

decreto-lei visa a satisfazer tam importante interêsse nacional, dentro de um realismo que 

tanto exclue a pretensão de se terem encontrado as soluções definitivas como fundamenta a 

confiança de que muito se progredirá no campo das realizações práticas.  

Esclarecem-se algumas soluções em que houve de romper-se com hábitos e preconceitos 

profundamente enraizados em muitos espíritos da melhor qualidade.  

*  

Demonstrado, pelos números, que os liceus fornecem a muitos dos seus alunos a preparação 
cultural com que entram directamente na vida, a estrutura do respectivo ensino adquire uma 
indiscutível autonomia. E esta há-de culminar-se em uma acção formativa completa, desde o 
estímulo da faculdade de observação e uma riqueza de erudição que não asfixie o 
pensamento até à emancipadora sistematização mental, necessária para a vida.  
É-se dêste modo conduzido a abandonar, por pedagògicamente irreal, a distinção entre curso 

geral e curso complementar, e a abandonar também, por prejudicial a uma grande parte da 

população escolar, sem que se tenha revelado útil para a restante, a bifurcação do ensino em 

letras e ciências, que antes se impõe substituir, no final do curso, pela síntese filosófica dos 

conhecimentos adquiridos.  

É dentro da mesma ordem de ideas que o ensino liceal tenderá à formação da mentalidade 

corporativa em que há-de desenvolver-se a actividade dos portugueses.  

E, visando a missão natural da mulher, nos liceus de freqüência exclusivamente feminina 

oferecer-se-á às alunas que não se destinam a estudos superiores um curso de educação 

familiar, premente necessidade de uma época em que tantos males poderão ser evitados pela 

habilitação das mãis e pelo prestígio do lar.  

*  

A novidade maior é certamente a da solução encontrada para a velha questão do regime de 
estudos: de classe? por disciplinas?  
Opondo-se a uma longa tradição escolar, que pecava por falta de natural correlação das 

disciplinas na sequência dos estudos, mas produzira, designadamente no campo das 
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humanidades, sólidas preparações, as reformas liceais dos últimos cinqüenta anos, aliás 

inspiradas no princípio certo da interpenetração dos conhecimentos como instrumento de 

formação mental, adoptaram rígidas e falsas conseqüências da articulação em classes.  

Passou-se a julgar o esfôrço do aluno com tam decisiva influência das notas nas diferentes 

disciplinas entre si que, à sombra das outras, se lhe dá passagem numa em que oficialmente 

se verificou falta de aproveitamento; e, se o não obteve em duas, chega-se a obrigá-lo a nova 

freqüência de seis disciplinas em que o aproveitamento foi verificado e pode ter sido o mais 

alto!  

A injustiça da segunda hipótese é tam clamorosa que a brandura dos costumes meridionais a 

terá reduzido quási sempre à primeira, recebendo o aluno em duas disciplinas um 

aproveitamento que não alcançara. Pode bem admitir-se que em relação a maior número 

delas se haverá alguma vez exercido o amplo favor da complacente Minerva .... a multiplicar 

pelas sete classes.  

Tudo isso, agravado pelo excesso das disciplinas e pelo pêso dos programas, explica a 

lastimável impreparação com que os alunos se apresentam, em regra, aos cursos superiores.  

E tudo isso acontece em inútil sacrifício à virtude coordenadora do chamado regime de 

classe, mercê de um duplo equívoco que importa desfazer, isolando de todo o artifício o 

problema.  

Ninguém discute que os trabalhos escolares devem ser distribuídos em seriação lógica pelos 

anos destinados ao curso liceal e que, dentro de cada agrupamento, os professores devem 

ensinar em coordenação pedagógica, para maior rendimento da tarefa comum, que é a 

formação espiritual do aluno através da correlação dos conhecimentos. Mas o que nesta 

obrigação dos professores se não contém é aquele estranho julgamento do aproveitamento 

dos alunos.  

E, por outro lado, a irrecusável verdade é que, por falta de espírito corporativo dos 

professores, pela sua heterogénea habilitação e pelo diverso grau de diligência, raras vezes 

terá sido praticada em Portugal a apregoada virtude coordenadora do regime de classe. O 

que se tem feito é tam inorgânico que não merece sequer o nome de regime e é um tam 

absurdo ensino que se exprime nesta desoladora fórmula: para passar não é preciso saber e o 

saber também não chega para passar.  

*  

É em face dêste quadro que o presente diploma, rompendo contra todos os preconceitos, 
pretende construir sôbre as realidades uma nova experiência pedagógica.  
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Dividido o curso liceal em ciclos, correspondentes à sucessão dos métodos a empregar em 

harmonia com a evolução da personalidade do aluno, arrumam-se as disciplinas pelos 

diversos anos de cada ciclo, segundo as suas afinidades e na seqüência que melhor se ajuste 

à acção formativa do ensino.  

A freqüência é lògicamente orientada no sentido de não se permitir a passagem a novo ciclo 

sem a conclusão do precedente e no de ser iniciado o estudo de cada ciclo pelo do conjunto 

das disciplinas do seu primeiro ano ou semestre.  

Restaura-se a verdade do aproveitamento do aluno: por isso se determina que o julgamento 

do resultado do seu esfôrço em cada disciplina se faça separadamente e se lhe permite 

acumular com disciplinas do ano imediato aquelas em que não o alcançou.  

Reconhecem-se os direitos da saúde física e os limites da capacidade intelectual: por isso se 

reduz muito o número de disciplinas de cada ano, se torna possível a sua freqüência parcial e 

se determina que dos programas seja expungida toda a inutilidade.  

Assim se substitue a um pretenso regime de classe, que parte da abstracção de professores e 

alunos ideais e leva a soluções geométricas e arbitrárias, um ensino por disciplinas, 

coordenado, assente nas realidades tangíveis da psicologia aplicada e conduzindo a soluções 

humanas e justas.  

O sistema melhoraria ainda por uma maior redução do número de disciplinas, mas teria sido 

necessário prolongar o curso do liceu por mais um ano ou dois, o que não seria 

compreendido pelos próprios beneficiários...  

Segundo as lições da experiência, nos dois semestres do último ciclo pode bem encontrar-se 

o germe de um oitavo ano de estudos liceais. Mas é preciso dar tempo ao tempo.  

*  

Haveria ainda que dizer das novas providências acêrca da formação dos professores dentro 
de um maior sentido das realidades e do desenvolvimento da sua actividade educadora, a 
todo o tempo integrada, por definição, numa pedagogia activa e num forte espírito nacional.  
E fácil seria a justificação de todo o conjunto de medidas novas de que é feita a presente 

reforma, tronco de um sistema pedagógico que procurará desburocratizar todo o ensino e pô-

lo, orgânicamente, ao serviço da unidade moral da Nação.  

A convicção da clareza do articulado explica, porém, que se dê por findo êste relatório.  

No próprio ano em que se completa um século sôbre a instituição dos liceus em Portugal, 

êste diploma pode haver-se, pela intenção de valorizar a sua grande missão educadora, como 

um acto comemorativo.  

Aos professores, sobretudo a êles, se confia o êxito.  
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Tomando em consideração o disposto na lei n.º 1 904, de 21 de Maio de 1935, no decreto-lei 

n.º 26 115, de 23 de Novembro de 1935, na lei n.º 1 941, de 11 de Abril de 1936 e no 

decreto-lei n.º 26 611, de 19 de Maio de 1936;  

Usando da faculdade conferida pela 2.ª parte do n.º 2 do artigo 109.º da Constituição, o 

Govêrno decreta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:  

 

Ensino liceal  

 
CAPÍTULO I  

Finalidade e órgãos  

Artigo 1.º  

O ensino liceal integra-se na missão educativa da Família e do Estado para o 
desenvolvimento harmónico da personalidade moral, intelectual e física dos Portugueses, 
nos termos da Constituição, e tem por finalidade específica dotá-los de uma cultura geral útil 
para a vida.  
Artigo 2.º  

O ensino liceal em comum é ministrado nos liceus e nos estabelecimentos oficiais 
equiparados e poderá ser autorizado em estabelecimentos particulares que ofereçam 
garantias de completa realização dos fins educativos do mesmo ensino.  
Artigo 3.º  

A organização nacional denominada Mocidade Portuguesa cooperará em todos os 
estabelecimentos oficiais e particulares do ensino liceal no que respeita ao desenvolvimento 
da capacidade física, à formação do carácter e à devoção à Pátria, no sentimento da ordem, 
no gôsto da disciplina e no culto do dever militar.  
§ único. Com tal objectivo, será feita a indispensável conjugação de actividades, obrigatória 

para professores e alunos.  

 

CAPÍTULO II 

Plano de estudos e de acção educativa  

Artigo 12.º  

A aplicação dos métodos de educação física terá em conta o sexo e a idade e visará tanto a 
saúde do indivíduo como a formação colectiva da energia física e moral da juventude para o 
serviço da Nação.  
§ 1.º Para a imediata e maior eficiência da educação física ministrada nos liceus e 

correspondentes estabelecimentos particulares poderá ser utilizada a colaboração das 

organizações desportivas que possuam instalações adequadas e cultivem a boa ordem 

anátomo-fisiológica, dentro dum fervoroso espírito nacionalista.  
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§ 2.º Em conjugação com a Mocidade Portuguesa realizar-se-ão, sempre que fôr possível, no 

dia reservado de cada semana, exercícios colectivos e marchas ao ar livre, graduados 

segundo o desenvolvimento físico dos alunos, e todos os anos se farão grandes 

demonstrações nos campos desportivos regionais e no Estádio Nacional.  

 

CAPÍTULO III  

Liceus, professores e actividade docente  

 

Artigo 20.º  

Em cada liceu, e com o raio de acção que fôr determinado pelo Comissariado Nacional, 

constituir-se-á, junto das instalações de educação física, a sede de uma delegação local da 

Mocidade Portuguesa, a cujos serviços o reitor destinará, dentro das possibilidades, as 

dependências e pessoal necessários.  

§ único. Em todos os liceus funcionará uma cantina, que servirá também à delegação da 

Mocidade Portuguesa.  

 

Artigo 30.º  

 

§ 4.º Os professores de educação física e de canto coral prestarão à Mocidade Portuguesa o 

serviço que o Ministro determinar, o qual será computado, para todos os efeitos, como 

serviço docente.  

§ 5.º É obrigatório para todos os professores o serviço circum-escolar que o reitor, ouvido o 

conselho pedagógico e disciplinar, lhes distribuir, designadamente sob a forma de 

conferências e excursões educativas para a Mocidade Portuguesa, dentro do programa 

estabelecido pelo Comissariado Nacional.  

Artigo 31.º  

 

§ 2.º Nas sessões de higiene e educação física colaborarão os professores desta e os médicos 

escolares, nos termos que forem superiormente determinados, tendo-se em vista o maior 

rendimento educativo da Mocidade Portuguesa.  

 

CAPÍTULO IV  

 

Matrícula, frequência e exames  
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Artigo 34.º  

 

§ 3.º Tanto nos liceus como nos correspondentes estabelecimentos do ensino particular o 

sábado será reservado a visitas de estudo e excursões, bem como a exercícios colectivos de 

educação cívica e pre-militar, em cooperação com a Mocidade Portuguesa, e nêle se 

realizará também ensino por sessões.  

 

Artigo 46.º  

É desde já declarada obrigatória para os alunos do 1.º ciclo, tanto do ensino oficial como do 

particular, a inscrição nos quadros da Mocidade Portuguesa, sem prejuízo da educação pre-

militar a que todos os alunos estão sujeitos, nos termos da lei n.º 1 941.  

§ único. A inscrição na Mocidade Portuguesa é averbada na caderneta escolar e, quando 

voluntária, constituirá sempre motivo de preferência, em igualdade de circunstâncias.  

Paços do Govêrno da República, 14 de Outubro de 1936. - ANTÓNIO ÓSCAR DE 

FRAGOSO CARMONA - António de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa - Manuel 

Rodrigues Júnior - Manuel Ortins de Bettencourt - Armindo Rodrigues Monteiro - Joaquim 

José de Andrade e Silva Abranches - Francisco José Vieira Machado - António Faria 

Carneiro Pacheco - Pedro Teotónio Pereira - Rafael da Silva Neves Duque. 

 
4 Decreto n.º 27 301, de 4 de Dezembro de 1936 - Regulamento da Organização 
Nacional Mocidade Portuguesa (MP)  
 

Nos termos do artigo 58.º do regimento da Junta Nacional da Educação, aprovado pelo 

decreto-lei n.º 26 611, de 19 de Maio de 1936;  

Usando da faculdade conferida pelo n.º 3 do artigo 109.º da Constituïção, o Govêrno decreta 

e eu promulgo o seguinte:  

Artigo único  

É aprovado o regulamento da organização nacional Mocidade Portuguesa (M.P.), que baixa 
assinado pelo Ministro da Educação Nacional.  
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.  

Paços do Govêrno da República, 4 de Dezembro de 1936. . ANTÓNIO ÓSCAR DE 

FRAGOSO CARMONA . António de Oliveira Salazar . António Faria Carneiro Pacheco.  
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Regulamento da organização nacional Mocidade Portuguesa (M.P.)  

 

Artigo 1.º  

A organização nacional Mocidade Portuguesa (M.P.), instituída pelo decreto-lei n.º 26 611, 
de 19 de Maio de 1936, em execução da lei n.º 1 941, de 11 de Abril do mesmo ano, abrange 
toda a juventude, escolar ou não, e tem por fim estimular o desenvolvimento integral da sua 
capacidade física, a formação do carácter e a devoção à Pátria, no sentimento da ordem, no 
gôsto da disciplina e no culto do dever militar.  
§ 1.º Para cumprimento do disposto neste artigo a M.P. promoverá a educação moral e 

cívica, física e pre-militar dos filiados, em harmonia com os princípios consagrados no 

artigo 16.º do regimento da Junta Nacional de Educação.  

§ 2.º A M.P. cultivará nos seus filiados a educação cristã tradicional do País, nos termos do 

§ 3.º do artigo 43.º da Constituïção Política, e em caso algum admitirá nas suas fileiras um 

indivíduo sem religião.  

Artigo 2.º  

A M.P. toma como guias ideais da sua acção os grandes exemplos de Nun’ Álvares e do 
Infante D. Henrique e consagra-se, em activa cooperação, à nova Renascença Pátria.  
§ único. A M.P. adopta como símbolo da sua organização, ao lado da bandeira nacional, a 

de D. João I, glorificada pela primeira Renascença Pátria.  

Artigo 3.º  

A M.P. abrange todo o Império Português e pode estender-se aos grandes núcleos de 

portugueses no estrangeiro, com observância do seguinte:  

1.º O território continental considera-se dividido em províncias e estas divididas em regiões, 

como centros de instrução com sede nas cidades ou ainda em vilas que o Comissariado 

Nacional venha a reconhecer possuïdoras de elementos bastantes para os fins da 

organização;  

2.º Nas ilhas adjacentes consideram-se equivalentes às províncias do continente os actuais 

distritos administrativos;  

3.º As províncias ultramarinas terão a divisão que as circunstâncias indicarem como mais 

conveniente, por acôrdo entre o Ministro das Colónias e o da Educação Nacional, mas a 

orgânica será tanto quanto possível a mesma que a da metrópole;  

4.º Para os núcleos de portugueses no estrangeiro serão oportunamente estabelecidas regras 

de organização, por acôrdo entre o Ministro dos Negócios Estrangeiros e o da Educação 

Nacional.  

 

Artigo 4.º 
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As grandes unidades correspondentes às províncias designam-se por divisões e as 
correspondentes às regiões por alas, e cada uma destas terá por patrono um varão ilustre que, 
por nascimento ou por feitos especiais, esteja ligado à história da região respectiva.  
§ único. Para efeitos de distinção nos uniformes, as divisões serão assinaladas por uma côr e 
as alas numeradas dentro de cada província.  
Artigo 5.º  

 
À M.P. (secção masculina) pertencem obrigatòriamente os portugueses, estudantes ou não, 
desde os sete aos catorze anos, bem como os que frequentam o 1.º ciclo dos liceus, tanto do 
ensino oficial como particular, e voluntàriamente os restantes até à data do alistamento 
militar.  
§ único. Os estudantes filiados na M.P. poderão ser mantidos nos seus quadros até à 

conclusão do curso, mas nunca além dos vinte e seis anos.  

 

Artigo 6.º  

Os filiados da M.P. são agrupados, com base na idade, em quatro escalões, pela forma 
seguinte:  
1.º Lusitos, dos sete aos dez anos completos;  

2.º Infantes, dos dez aos catorze anos;  

3.º Vanguardistas, dos catorze aos dezassete anos;  

4.º Cadetes, dos dezassete anos em diante.  

§ único. Nas povoações do litoral, de mais acentuada tradição marítima, serão criadas, 
sempre que possível, formações de lusitos-marinheiros.  
Artigo 7.º  

A direcção da actividade da M.P. cabe, por delegação do Ministro da Educação Nacional, ao 
Comissariado Nacional, composto pelo comissário nacional, que é o secretário geral do 
Ministério, e por quatro comissários nacionais adjuntos, e a sua realização permanente é 
assegurada pelo secretário-inspector.  
§ único. O secretário-inspector da M.P. tem a seu cargo a chefia dos serviços da secretaria, 

bem como a direcção do Boletim.  

 

Artigo 8.º  

O Comissariado criará direcções de serviço adequadas às várias formas de actividade da 
M.P., sendo a sua chefia gratuita e sempre confiada a elementos de comprovada idoneidade.  
 
Artigo 9.º  

Os cadetes constituem a milícia da M.P., superiormente comandada na actividade pre-militar 
por um oficial superior do exército ou da armada, designado pelo Presidente do Conselho, 
nos termos do regimento da Junta Nacional da Educação.  
§ único. A milícia da M.P. estará sempre pronta a colaborar com a Legião Portuguesa para 

todos os seus fins patrióticos.  
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Artigo 10.º  

Para execução das determinações dos corpos directivos a que se referem os artigos 7.º e 9.º, 
ao Comissariado Nacional cabe nomear delegados provinciais e subdelegados regionais, que 
superintendem respectivamente na actividade das divisões e das alas, os últimos 
hieràrquicamente subordinados aos primeiros, e todos ao Comissariado e ao comandante 
geral da milícia, na esfera da respectiva competência. § 1.º Os delegados e subdelegados 
regionais serão, sempre que possível, oficiais do exército ou da armada, do activo, da 
reserva ou reformados.  
§ 2.º O delegado provincial terá um adjunto, e o subdelegado regional será auxiliado na sua 

acção por um número par de adjuntos, todos designados pelo Comissariado.  

 

Artigo 11.º  

Dentro de cada ala e dentro de cada um dos escalões respectivos, os filiados da M.P. serão 
agrupados nas seguintes formações:  
 

a) Quinas, compostas por 5, com um chefe;  

b) Castelos, compostos por 5 quinas;  

c) Bandeiras, compostas de 12 castelos;  

d) Falanges, compostas de 2 bandeiras.  

 

§ 1.º Por ordem hieràrquicamente decrescente existem os seguintes postos de graduados, 
correspondentes às diversas formações: comandantes de falange, de bandeira e de castelo e 
chefe de quina.  
§ 2.º As formações, excepto as quinas, serão comandadas por graduados de habilitações 

especiais, pertencentes, sempre que fôr possível, ao escalão imediatamente superior.  

Artigo 12.º  

Os lusitos terão normalmente como centro de actividade a escola ou pôsto escolar e na sua 
organização observar-se-á, até onde o comporte o seu número, o disposto no artigo 11.º  
§ 1.º Para efeitos de deslocações, paradas e actividades eventuais as escolas e postos 

escolares serão agrupados tendo em vista as distâncias e as facilidades de transporte, de 

modo a constituírem todas as formações.  

§ 2.º A actividade física dos lusitos, que constituirá essencialmente em marchas e jogos, será 

ministrada pelo professor primário ou regente do pôsto escolar, que terá também a seu cargo 

a formação nacionalista, e será auxiliado na formação moral pelo pároco ou seu delegado.  

 

Artigo 13.º  

É facultativo o uso do uniforme fora de actos oficiais, mas sempre em condições de não ser 
desprestigiado.  
Artigo 14.º  
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O uso de insígnias sôbre o uniforme é obrigatório ou facultativo.  
§ único. É obrigatório o uso do distintivo geral da organização, o da divisão e o da ala a que 

pertence o filiado, o dos distintivos dos graduados e o do tempo de serviço prestado, e é 

facultativo o uso de condecorações.  

Artigo 15.º  

O uniforme e os distintivos da M.P. são os dos modelos anexos a êste regulamento.  
Artigo 16.º  

A M.P. adopta a saüdação romana como sinal de subordinação hierárquica e patriótica 
solidariedade.  
Artigo 17.º  

Para os serviços de comando e instrução serão criadas as escolas de graduados e de 
habilitação dos professores não especializados em educação física, podendo estas ser 
móveis, bem como escolas de aviação com e sem motor.  
 
Artigo 18.º 
Para distinção e prémio dos serviços prestados pelos filiados da M.P. são criadas as 
seguintes condecorações:  
 

a) Bom comportamento;  

b) Mérito escolar;  

c) Mérito desportivo;  

d) Altos serviços.  

 

Artigo 19.º  

 

O Comissariado Nacional poderá estabelecer prémios às pensões e casas de estudantes seus 
filiados nas cidades universitárias, tendo em vista a alimentação sadia e económica, a boa 
disciplina moral e a melhoria de condições higiénicas.  
 
Artigo 20.º  

As faltas de disciplina ou de respeito às leis, regulamentos e ordens superiores, pelas quais 
se rege a actividade da M.P., sujeitam o responsável a penalidades disciplinares, que podem 
variar entre a repreensão e a irradiação.  
 
Artigo 21.º  

A M.P. adopta o dia 1.º de Dezembro como data das suas comemorações próprias, mas 
intervirá sempre também nas grandes festas nacionais do 14 de Agosto e 28 de Maio, 
podendo ainda participar em festas educativas ou patrióticas quando o Comissariado o 
determine, mediante autorização do Ministro.  
§ único. De forma especial, a M.P. promoverá a comemoração tricentenária da Restauração 

em 1 de Dezembro de 1940.  
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Artigo 22.º  

Fica o Comissariado autorizado a abrir concurso público entre artistas nacionais para 
escolha do hino da M.P.  
 
Artigo 23.º  

Os oficiais em serviço na M.P., mediante autorização dos Ministérios da Guerra ou da 
Marinha, serão para todos os efeitos considerados em comissão de serviço.  
 
Artigo 24.º  

É autorizada a organização nacional Mocidade Portuguesa a aceitar quaisquer liberalidades, 
designadamente para fardamentos dos seus filiados pobres, e serão considerados 
beneméritos da M.P. todas as instituïções e indivíduos que contribuírem notàvelmente para a 
realização dos seus fins.  
 
Artigo 25.º  

Para execução do presente regulamento fica o Comissariado Nacional autorizado a expedir 
as instruções que forem necessárias, submetendo a resolução dos casos omissos à aprovação 
do Ministro da Educação Nacional.  
Ministério da Educação Nacional, 4 de Dezembro de 1936. . O Ministro da Educação 

Nacional, António Faria Carneiro Pacheco.  

 

I . Descrição dos uniformes  

Dos lusitos  

a) Camisa de zuarte verde com gola virada, reforços nos ombros, platinas, punhos e uma 

algibeira com pestana de abotoar de cada lado do peito.  

b) Gravata de fustão preto.  

c) Calção de fazenda de lã côr de castanha; tem duas algibeiras abertas verticalmente nas 

costuras exteriores e o seu comprimento é regulado de forma que a orla inferior diste 

de 0
m

,08 a 0
m

,10 do meio da rótula.  

d) Barrete de campanha de fazenda de lã côr de castanha, de tom mais escuro que o da 

fazenda do calção, avivado com esta.  

e) Meia de lã côr de castanha, viradas abaixo do joelho e tendo na dobra uma lista de 

0
m

,02 de tom mais claro, da mesma côr.  

f) Cinturão de cabedal, na côr natural, com a largura de 0
m

,03 e fivela de metal branco.  

g) Sapatos de cabedal, de côr natural, atacados e pregueados nas solas e tacões.  

 

Dos infantes   
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a) Calça de fazenda de lã côr de castanha; tem duas algibeiras abertas verticalmente nas 

costuras exteriores e o seu comprimento é regulado de forma que caia sôbre os 

botins, como está indicado na fig. 2.  

b) Botins de cabedal preto, do feitio indicado na fig. 2. Camisa, gravata, barrete e 

cinturão iguais aos do uniforme dos lusitos.  

 

Dos vanguardistas   

Dólman de fazenda de lã côr de castanha, igual ao dos barretes dos lusitos e infantes. É 
aberto, abotoado ao meio do peito em três botões, sendo o último pregado na cintura, de 
forma a ficar junto à parte superior da fivela do cinturão. Tem na frente quatro bolsos 
cosidos pelo lado de fora, sendo os superiores com macho e pestana e os inferiores só com 
pestana e com um pequeno fole, abotoando as quatro correspondentes pestanas em botões 
pequenos. A costura superior das pestanas dos bolsos inferiores deve ficar junto ao bordo 
inferior do cinturão e as abas do dólman medirão de 0

m
,25 a 0

m
,30 de comprimento, a partir 

da referida costura. A costura das costas não é interrompida, ficando portanto o dólman 
completamente fechado atrás. As platinas serão cosidas no ombro, abotoando num botão 
pequeno junto da gola.  
O canhão, que terá de altura 0

m
,75, é avivado como os barretes. Junto da costura posterior da 

manga, e do lado exterior, terá esta dois botões: um a meio da altura do canhão e outro 0
m

,03 
acima do bordo superior do mesmo.  
Os botões empregados no dólman serão de coiro e de dois tamanhos: os três da frente 
medirão 0

m
,023 de diâmetro e os das mangas, algibeiras e platinas 0

m
,017.  

Camisa, gravata, barrete, calças, botins e cinturão iguais aos do uniforme dos infantes.  
 

Dos cadetes   
 

a) Dólman como o dos vanguardistas, mas com carcela de fazenda igual à das calças 
sôbre o canhão, como se vê na fig. 4  

b) Camisa igual à dos vanguardistas, com as pestanas das algibeiras avivadas de côr 
castanha.  

Gravata, barrete, calças, botins e cinturão iguais aos do uniforme dos vanguardistas.  
 

II . Emblemas e distintivos  
 

a) O emblema da M.P. (as armas de D. João I, como se vê na fig. 5, bordado, estampado 
ou tecido e com as suas côres, será usado pelos lusitos, infantes, vanguardistas e 
cadetes na algibeira do lado  

esquerdo da camisa, medindo 0
m

,05, X 0
m

,05, e pelos vanguardistas e cadetes na parte 
exterior da manga esquerda do dólman, medindo 0

m
,07 X 0

m
,07.  
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Sob o emblema, e na disposição da fig. 5, um número de metal branco sôbre um quadrado 
de pano indicará a ala e a divisão. O número correspondente à ala e terá de altura 0

m
,015 e a 

côr do quadrado, que terá 0
m

,025 de lado, corresponde à divisão. A distância do ângulo 
superior do quadrado ao bordo inferior do emblema será de 0

m
,005.  

O distintivo da ala e divisão é usado igualmente no dólman, na camisa e na frente do barrete.  
b) O distintivo do chefe de quina será uma passadeira de pano vermelho, com a largura 

de 0
m

,01, enfiada em cada platina.  
 

O distintivo do comandante do castelo será uma passadeira de pano vermelho, com a largura 
de 0

m
,025, enfiada em cada platina. Ao meio dessa passadeira será aplicado um círculo de 

metal dourado, com 0
m

,020 de diâmetro, tendo em relêvo as cinco quinas das armas 
portuguesas.  
O distintivo do comandante de bandeira será uma passadeira de pano vermelho, avivada de 
verde, com a largura de 0

m
,04, enfiada em cada platina. Ao meio dessa passadeira será 

aplicado um círculo de metal branco, com 0
m

, 020 de diâmetro, tendo em relêvo as cinco 
quinas das armas portuguesas.  
O distintivo do comandante de falange será uma passadeira de galão dourado, com a largura 
de 0

m
,04 enfiada em cada platina.  

As platinas do comandante de falange serão de entretela consistente, forradas do pano de 
que é feito o dólman.  

c) Como distintivo do tempo de serviço na M.P. usar-se-á, por cada ano de serviço, um 
galão vermelho de 0

m
,005 de largura e com o comprimento de 0

m
, 050, colocado em 

diagonal, abaixo da costura do ombro, na manga direita da camisa e do dólman. Na 
mesma disposição e lugar usar-se-á um galão vermelho de 0

m
,010 de largura e com o 

comprimento de 0
m

,050 por cada período de três anos de serviço.  
 

Ministério da Educação Nacional, 4 de Dezembro de 1936. . O Ministro da Educação 

Nacional, António de Faria Carneiro Pacheco. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

183

 

 

 
 
5  - Decreto-Lei n.º 47311, de 12 de Novembro de 1966 359 
 
 

 

                                                 
359 Extraído do site: http://www.dre.pt/pdf1s/1966/04/09701/00020002.pdf 
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6 Decreto-Lei n.º 486/71, de 8 de Novembro: Transforma a MP e a MPF em 
Associações Abertas à Adesão Voluntária de Jovens  
   
Considerando que se torna necessário rever e actualizar o regime dos organismos juvenis de 
interesse público, que são a Mocidade Portuguesa e a Mocidade Portuguesa Feminina, 
adaptando-os às características que deve revestir a acção formativa a levar a efeito junto da 
juventude;  
Considerando a necessidade de dar novo impulso na presente conjuntura histórica à 
formação patriótica da juventude;  
Considerando que essa formação deve resultar de um trabalho intenso de demonstração de 
princípios tendente a alcançar a livre e consciente adesão dos jovens;  
Considerando que essa adesão voluntária aconselha que os dois referidos organismos 
assumam a natureza de associações, abertas à livre inscrição de quem nelas pretenda filiar-
se;  
Considerando que o dinamismo de uma acção formativa eficaz não se coaduna fàcilmente 
com o exercício de tarefas burocráticas que, no sector da juventude, devem antes ser 
desempenhadas pelo Estado;  
Tendo, assim, em vista libertar as duas organizações de todas as tarefas de intervenção 
administrativa que, nomeadamente no âmbito escolar, têm vindo a exercer para que possam . 
dentro das suas mais genuínas tradições . consagrar-se inteiramente à obra formativa que, 
por natureza, lhes cabe realizar:  
Usando da faculdade conferida pela 1.ª parte do n.º 2 do artigo 109.º da Constituição, o 
Governo decreta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte: 
 
 

CAPÍTULO I  
Natureza, fins e atribuições da Mocidade Portuguesa e da Mocidade Portuguesa 

Feminina  
Artigo 1.º  

A Mocidade Portuguesa e a Mocidade Portuguesa Feminina são associações nacionais de 
juventude, reconhecidas de interesse público e abertas à adesão voluntária de jovens de 
ambos os sexos.  

Artigo 2.º  
A Mocidade Portuguesa e a Mocidade Portuguesa Feminina têm por missão promover:  

a) A formação patriótica da juventude, no respeito pelas características intemporais da 
Nação Portuguesa e pelos factos exemplares do seu passado, através do 
conhecimento esclarecido da sua vida colectiva no presente, com vista a preparar 
cidadãos capazes de participar ùtilmente do desenvolvimento e do progresso de 
Portugal;  

b) A formação espiritual dos jovens dentro da tradição cristã do País.  
 

Artigo 3.º  
1 . A Mocidade Portuguesa e a Mocidade Portuguesa Feminina conservam a personalidade 
colectiva de direito público e a autonomia administrativa e financeira.  
2 . Em tudo o que respeite à sua actividade nas províncias ultramarinas, a Mocidade 
Portuguesa e a Mocidade Portuguesa Feminina dependem do Ministério do Ultramar.  

Artigo 4.º  
Na prossecução dos seus objectivos formativos, a Mocidade Portuguesa e a Mocidade 
Portuguesa Feminina podem promover quaisquer actividades culturais, desportivas e de ar 
livre.  
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Artigo 5.º  
1 . A Mocidade Portuguesa colaborará com a Liga dos Antigos Graduados da Mocidade 
Portuguesa.  
2 . A Mocidade Portuguesa e a Mocidade Portuguesa Feminina também colaborarão com a 
escola e com as demais organizações públicas ou particulares que se ocupem da formação da 
juventude, em ordem a uma conveniente conjugação de esforços.  
 

CAPÍTULO II  
Filiados  

Artigo 6.º  
1 . Podem fazer parte da Mocidade Portuguesa e da Mocidade Portuguesa Feminina os 
jovens portugueses de ambos os sexos, dos 7 aos 25 anos, que voluntàriamente se inscrevam 
como filiados.  
2 . Os estudantes filiados na Mocidade Portuguesa e na Mocidade Portuguesa Feminina 
poderão permanecer nos quadros das organizações até à conclusão do curso.  
3 . Poderão ser também inscritos, como associados, na Mocidade Portuguesa e na Mocidade 
Portuguesa Feminina, mediante requerimento:  

a) Os descendentes de portugueses que, tendo de 7 a 25 anos, possuam outra 
nacionalidade, mas revelem espírito de devoção a Portugal;  

b) Os antigos filiados que desejem continuar a servir ou a apoiar a Mocidade Portuguesa 
ou a Mocidade Portuguesa Feminina.  

 
4 . O pedido de filiação ou de inscrição envolve adesão aos princípios, objectivos e 
disciplina da organização.  

CAPÍTULO III  
Órgãos da Mocidade Portuguesa e da Mocidade Portuguesa Feminina  

SECÇÃO I  
Comissariado Nacional  

Artigo 7.º  
1 . A direcção efectiva das actividades da Mocidade Portuguesa e da Mocidade Portuguesa 
Feminina cabe ao comissário nacional respectivo, que será assistido em cada associação por 
dois comissários nacionais-adjuntos e pelo assistente nacional.  
2 . Um dos comissários nacionais-adjuntos é o comissário nacional-adjunto para o ultramar.  
3 . O assistente nacional acompanhará a formação moral e religiosa dos filiados e das 
filiadas.  
4 . O assistente nacional tem a categoria de comissário nacional-adjunto para efeitos de 
honras e disciplinas.  

Artigo 8.º  
1 - Os membros dos comissariados nacionais da Mocidade Portuguesa e da Mocidade 
Portuguesa Feminina serão nomeados pelo Ministro da Educação Nacional e, quanto aos 
comissários nacionais-adjuntos para o ultramar, também pelo Ministro do Ultramar, de entre 
pessoas de reconhecida competência que dêem garantias de imprimir sã orientação às 
actividades de formação da juventude; mas a nomeação dos assistentes nacionais deve ter a 
concordância do Ordinário de Lisboa.  
2 . As nomeações são feitas pelo período de três anos, podendo ser renovadas, uma ou mais 
vezes, por períodos de igual duração.  
3 . Os nomeados podem ser livremente exonerados em qualquer momento, como a todo o 
tempo pode o Ordinário de Lisboa retirar livremente a concordância prevista na segunda 
parte do n.º 1  
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4 . Nas suas faltas ou impedimentos, o comissário nacional é substituído pelo comissário 
nacional-adjunto.  
5 . Mensalmente reunirá o Conselho Orientador das Mocidades, composto pelos comissários 
nacionais da Mocidade Portuguesa e da Mocidade Portuguesa Feminina e pelos seus 
adjuntos e assistentes nacionais, pertencendo a presidência alternadamente em cada ano ao 
comissário nacional de uma das associações. O Conselho ocupar-se-á da orientação dos 
movimentos e tomará resoluções sobre os assuntos comuns a ambas as associações.  

Artigo 9.º  
1 . Quando a nomeação prevista no artigo anterior recaia em funcionários públicos ou 
equiparados, estes ficarão sujeitos ao regime legal de comissão de serviço.  
2 . Quando a cessação da comissão for determinada, o funcionário regressará ao quadro de 
origem, ocupando imediatamente vaga se a houver, ou, no caso contrário, a primeira que 
venha a verificar-se e, até lá, aguardando como supranumerário.  
3 . A cessação da comissão, e consequente regresso do funcionário ou equiparado ao serviço 
de origem, operar-se-á por meio de despacho do Ministro da Educação Nacional, não se 
tornando necessário, em caso nenhum, novo diploma de provimento naquele serviço, nem 
visto do Tribunal de Contas, nem posse.  
4 . As funções exercidas em comissão consideram-se para todos os efeitos como 
desempenhadas no serviço de origem; mas o vencimento será abonado pelo respectivo 
Comissariado durante todo o tempo em que a comissão subsistir.  

Artigo 10.º  
1 . Para a execução das directrizes de cada um dos comissariados nacionais, manutenção da 
unidade de orientação e coordenação dos diversos serviços e, bem assim, direcção 
permanente dos serviços de secretaria e expediente, poderá haver em cada associação um 
secretário-inspector.  
2 . Aos secretários-inspectores aplicar-se-á o disposto nos n. 

os 
1 a 3 do artigo 8.º  

Artigo 11.º  
1 . Com o fim de assegurar o estudo, a orientação e a fiscalização dos assuntos na 
especialidade, os comissários nacionais criarão os serviços adequados às várias formas de 
actividades da Mocidade Portuguesa e da Mocidade Portuguesa Feminina, sendo em 
princípio a sua chefia confiada a filiados ou associados.  
2 . Os chefes dos serviços serão da confiança e escolha do comissário nacional, que os 
poderá substituir a todo o momento.  

SECÇÃO II  
Organização regional  

Artigo 12.º  
Tudo quanto se refira à organização regional da Mocidade Portuguesa e da Mocidade 
Portuguesa Feminina será regulado por decisão do comissário nacional.  

Artigo 13.º  
Para execução das decisões dos comissários nacionais e sempre que as actividades da 
Mocidade Portuguesa e Mocidade Portuguesa Feminina o justifiquem serão nomeados 
delegados regionais.  

Artigo 14.º  
1 . Os centros universitários agruparão os filiados e filadas estudantes das escolas superiores 
ou equiparadas.  
2 . Os centros universitários terão estatutos privativos, a elaborar pelos próprios centros e 
sujeitos à homologação do comissário nacional.  
3 . Junto de cada Universidade haverá apenas um centro misto da Mocidade Portuguesa e da 
Mocidade Portuguesa Feminina.  
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CAPÍTULO IV  

 
 

Disposições diversas  
Artigo 15.º  

Constituem receitas da Mocidade Portuguesa e da Mocidade Portuguesa Feminina:  
a) A quotização paga pelos filiados e associados;  
b) Quaisquer subsídios, com participações ou liberalidades de entidades públicas ou 

privadas;  
c) Quaisquer outras receitas permitidas por lei.  

 
Artigo 16.º  

A Mocidade Portuguesa e a Mocidade Portuguesa Feminina mantêm e promoverão o 
desenvolvimento de cursos de formação de dirigentes e instrutores, escolas de graduados e 
cursos de especialização.  

Artigo 17.º  
1 . A Mocidade Portuguesa manterá uma milícia destinada à educação paramilitar de modo a 
facilitar o ingresso nas forças armadas.  
2 . O Departamento da Defesa, os Ministérios da Marinha e do Exército e a Secretaria de 
Estado da Aeronáutica prestarão todo o apoio às actividades de milícia, segundo planos a 
estabelecer anualmente.  
 
 

Artigo 18.º  
A Mocidade Portuguesa e a Mocidade Portuguesa Feminina poderão manter núcleos de 
actividades junto de estabelecimentos de ensino, nos termos dos artigos 3.º, alínea g), 17.º e 
22.º do Decreto-Lei n.º 446/71, de 25 de Outubro.  

Artigo 19.º  
1- Todo o pessoal dirigente e administrativo da Mocidade Portuguesa e Mocidade 

Portuguesa Feminina é livremente contratado pelo comissário.  
2- Todo o pessoal que presta serviço em tempo integral na Mocidade Portuguesa e 

Mocidade Portuguesa Feminina tem o direito à aposentação, devendo para esse 
efeito ser inscrito na Caixa Geral de Aposentações, contando-se-lhe todo o tempo de 
serviço já prestado.  

3- Ao cálculo do pagamento da quota legal devida pelo pessoal referido no n.º 2 são 
aplicáveis o corpo e os § § 1.º e 2.º do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 26 503, de 6 de 
Abril de 1936.  

4- Exceptuam-se do disposto no n.º 2 do presente artigo os funcionários que em 31 de 
Dezembro de 1970 tinham idade superior a 70 anos, aos quais deverá o Ministério da 
Educação Nacional conceder subsídios vitalícios, fixados caso por caso e nunca 
inferiores à pensão que lhes competiria se fossem aposentados.  

5- No orçamento ordinário do Ministério da Educação Nacional será anualmente inscrita 
uma verba consignada especialmente a este fim.  

6- O Ministério da Educação Nacional poderá autorizar a Mocidade Portuguesa e a 
Mocidade Portuguesa Feminina a contratar com instituição de crédito idónea a 
constituição, a favor dos funcionários referidos no n.º 4 do presente artigo, de rendas 
vitalícias com prestações mensais de valor igual aos subsídios previstos no mesmo 
número, cessando, então, a concessão destes.  
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7- O pessoal actualmente pertencente aos quadros da Organização Nacional Mocidade 
Portuguesa e da Mocidade Portuguesa Feminina que for transferido para outros 
serviços do Ministério da Educação Nacional conserva todos os direitos já 
adquiridos, nomeadamente no que respeita a aposentação e previdência.  

 
Artigo 20.º  

Os dirigentes e filiados da Mocidade Portuguesa e da Mocidade Portuguesa Feminina 
poderão usar uniformes e insígnias nos termos do respectivo regulamento.  

Artigo 21.º  
A Mocidade Portuguesa e a Mocidade Portuguesa Feminina mantêm o 1.º de Dezembro 
como dia das suas comemorações próprias, sem prejuízo da sua participação na celebração 
de outras grandes datas nacionais ou em festas educativas ou patrióticas, quando o 
comissário nacional o determine.  

Artigo 22.º  
A Mocidade Portuguesa e a Mocidade Portuguesa Feminina poderão adquirir por qualquer 
título todos os bens que se destinem à instalação ou melhoria dos seus serviços e terão por 
sede o Palácio da Independência, em Lisboa.  

Artigo 23.º  
Para execução do presente estatuto, ficam os comissários nacionais autorizados a expedir as 
instruções e determinações que forem necessárias.  

Artigo 24.º  
1 . É revogado o Decreto-Lei n.º 47 311, de 12 de Novembro de 1966, deixando, 
nomeadamente, de se poder autorizar a equiparação a docente do serviço prestado por 
professores em actividades circum-escolares.  
2 . O tempo de serviço prestado em actividades dos gabinetes de formação moral dos 
estabelecimentos de ensino e da acção social escolar na administração de cantinas e serviços 
similares, pelo pessoal docente de qualquer estabelecimento de ensino dependente do 
Ministério da Educação Nacional, continua a ser considerado, para todos os efeitos legais, 
como serviço docente, uma vez que a dispensa, total ou parcial, seja prèviamente autorizada 
por despacho ministerial através dos serviços competentes.  
Visto e aprovado em Conselho de Ministros. . Marcello Caetano . João Augusto Dias Rosas 
. Joaquim Moreira da Silva Cunha . José Veiga Simão.  
Promulgado em 28 de Outubro de 1971.  
Publique-se.  
O Presidente da República, AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ. 
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7 Em 25 de Abril de 1974, a Junta de Salvação Nacional procedeu à sua extinção 
imediata através do Decreto-Lei n.º 171/74, dessa mesma data.360 
 

 
 
 
 
 
 

                                                 
360 Extraído do site: http://www.dre.pt/pdf1s/1974/04/09701/00020002.pdf 


